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RESUMO 
A sociedade, em profundas e repetidas mudanças, tem vindo a exigir o aumento de 
papéis desempenhados pelo professor, nas escolas portuguesas. Das múltiplas funções 
atribuídas, a relação que o professor do 1º Ciclo estabelece com a família dos alunos, constitui 
uma das vertentes profissionais ainda pouco desenvolvida. Estudos anteriores consideram que 
o professor poderá ser o desencadeador da ligação entre as duas entidades e, portanto deve a 
formação de professores prepará-los para o exercício desta função.  
Face a esta conjuntura, propusemos debruçar o nosso estudo sobre as competências 
profissionais consideradas relevantes para o estabelecimento de uma relação bem articulada 
entre a escola e a família. Assim, pretendeu-se conhecer as perspetivas dos encarregados de 
educação no relacionamento que mantêm com o professor do seu educando e, conhecer as 
perspetivas dos professores sobre a relação com os encarregados de educação, com o 
propósito de identificar as competências profissionais que detém e que consideram 
necessárias. Procurámos ainda, a partir do discurso dos docentes, perspetivar modalidades de 
formação para adquirir ou desenvolver as competências consideradas necessárias neste 
domínio.  
Em termos metodológicos, optámos por realizar um estudo qualitativo, seguindo uma 
abordagem interpretativa, privilegiando a recolha de dados através da realização de 
entrevistas aos professores e de questionários aos encarregados de educação. 
A investigação revelou que existem fatores, identificados no discurso dos docentes e 
dos encarregados de educação, que potencializam a aproximação da escola à família e da 
família à escola, indo ao encontro dos interesses dos alunos/educandos. A interação que se 
gera a partir da vinda dos encarregados de educação à escola permite e favorece uma estreita 
participação e colaboração destes, com o professor. 
 
 
Palavras-chave: relação escola-família; interação; competências profissionais; 
participação; colaboração; parceria. 
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ABSTRACT  
The society in profound and repeated changes has been demanding increased roles of 
the teacher, in Portuguese schools.  Of multiple roles assigned, the relation that the first 
degree teacher establishes with the family of students is one of the professional aspects still 
underdeveloped. 
Previous studies consider that the teacher can be the trigger of the link between the 
two entities and, therefore the training of teachers should prepare them to perform this 
function.  
Based in this situation, we propose to study about the skills considered relevant to the 
establishment of a well-articulated relationship between school and family. 
Thus, we sought to understand the perspectives of parents in the relationship they 
have with your child's teacher and meet the teachers' perspectives on the relationship with 
parents, with the purpose to identify the skills which owns and considered necessary. We 
sought also, from the discourse of teachers, think about training modalities to acquire or 
develop the skills deemed necessary in this field. 
In methodological terms, we chose to conduct a qualitative study, following an 
interpretive approach, focusing on data collecting through interviews to teachers and 
questionnaires to parents. 
The investigation revealed that there are factors identified in the discourse of 
teachers and parents that facilitate the approach the school to the family and the family to the 
school, meeting the interests of students/child’s. 
The interaction that happens from the coming from parents to school allows and 
fosters a close involvement and collaboration with the teacher. 
 
 
Keywords: school-family relationship, interaction, professional competencies, 
participation, collaboration, partnership. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
Ao longo das últimas décadas, a sociedade atual tem sofrido grandes mudanças na 
sua organização, nos seus valores e prioridades.  
A configuração das famílias não é a mesma que há vinte anos atrás. A mulher teve 
iniciativa e necessidade de ter um emprego, uma carreira, deixando de ter a seu cargo, a 
tempo inteiro, como até então, a tarefa de educar os filhos. Com o crescimento da taxa de 
divórcio, são cada vez mais usuais as famílias monoparentais ou reestruturadas, que procuram 
um ajuste à sociedade atual ora, estas mudanças condicionam o papel dos pais na escola.  
Para um menor distanciamento dos pais à escola, a classe docente e os próprios 
encarregados de educação, através da voz de investigadores do tema escola-família, fizeram 
despertar um novo discurso político educativo, que permite aos encarregados de educação não 
só ser responsabilizados pelas aprendizagens dos educandos mas também participar 
ativamente nas estruturas de decisão dos agrupamentos de escolas. A formulação de políticas 
educativas, nomeadamente no plano das diversas reformas do sistema educativo têm vindo a 
pretender o desenvolvimento da relação e envolvimento da escola e da família. 
 
“Muitos estudos desenvolvidos em vários países do mundo e, também, em Portugal têm 
demonstrado as vantagens duma colaboração mais estreita entre as escolas, as famílias e a 
respectiva comunidade. 
No entanto, apesar da legislação actual vir favorecer o envolvimento parental, as 
dificuldades são muitas e as escolas parecem manter os seus padrões tradicionais de interacção com 
as famílias. Parte dessas dificuldades terá a ver com o facto dos professores, que constituem um 
elemento chave na construção dessas parcerias, não estarem suficientemente preparados para 
desempenhar esse papel.” (Villas-Boas, 1998) 
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Se anteriormente a escola e a família tinham objetivos que se completavam, no plano 
de educação, com alguma independência, hoje em dia, apesar de serem consideradas agências 
de socialização distintas, tem objetivos que se complementam mas, que são muito mais 
interdependentes. A responsabilidade da educação, embora dividida entre escola e família, 
acrescenta agora à escola um maior comprometimento no seu papel educativo nas sociedades 
modernas democráticas. A educação e a família diferenciaram-se e especializaram-se e 
parecem, paradoxalmente distanciam-se. 
Há mal entendidos que deram lugar à falta de apoio das famílias na tarefa educativa 
e, em relação aos professores existem algumas restrições que os levam a afastar os pais e que 
estão associadas à partilha do poder e do controlo das questões pedagógicas. Assim, se por 
um lado, os professores resistem a uma relação de maior colaboração, também é verdade que 
os pais têm-se revelado pouco participativos. 
As instituições responsáveis pela função educativa – a escola e a família – devem 
colaborar e procurar mecanismos de cooperação que aumentam o sucesso escolar dos 
alunos/educandos. É necessária uma responsabilidade partilhada que diminua a distância dos 
professores aos encarregados de educação e dos encarregados de educação à escola, e é 
necessária uma cultura de colaboração entre as diversas instituições. 
As caraterísticas de uma profissionalidade clássica, na profissão docente, espelhada 
nos procedimentos, atitudes e estratégias dos professores, dificultam a colaboração entre 
professores e encarregados de educação, remetendo para o professor a decisão de todas as 
questões educativas em que qualquer aproximação dos encarregados de educação pode ser 
interpretada como uma agressão. 
A colaboração entre eles é fator chave da melhoria da educação, em que o grau de 
ligação depende das atitudes, práticas, interações e da história anterior. 
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A nossa experiência como professora de 1º Ciclo diz-nos que esse afastamento está 
relacionado com as tensões que se têm criado entre as duas entidades escola e família. Ao 
longo das últimas duas décadas, vários investigadores demonstraram a importância de uma 
relação harmoniosa e cooperativa entre as duas, como contexto fomentador de aprendizagens 
dos interessados, os alunos. 
Embora os textos normativos e muitos dos trabalhos de investigação refiram a 
importância de uma relação próxima entre escola e família importa perguntar o que tem vindo 
a impedir que tal se concretize na ação educativa. Não podendo abarcar esta questão em toda 
a sua amplitude, considerámos que o nosso estudo, no âmbito deste assunto, se restringiria à 
opinião da perspetiva de um dos atores essenciais nesta relação: o professor. Quisemos 
conhecer como pensam esta relação, o que consideram que a torna mais eficaz ou menor 
eficaz e como esperam assim poder contribuir para a definição de competências que possam 
ser desenvolvidas no sentido de melhorar a ligação entre a escola e a família.  
Tomando como base uma Escola do Ensino Básico do 1º Ciclo, propomo-nos 
aprofundar a opinião que os professores têm sobre a relação escola-família, sobre as 
competências necessárias à manutenção de uma boa ligação. Consideramos que, ao conhecer 
as concepções dos professores, torna-se possível a compreensão do processo profissional da 
docência e o consequentemente traçar das competências que facilitam e possam promover o 
fortalecimento da relação. Para complementar as opiniões dos docentes referentes à relação 
escola-família considerámos igualmente importante ouvir a opinião do outro lado, a dos 
encarregados de educação.  
Na sequência dos pressupostos resultantes da reflexão empírica e de uma primeira 
revisão bibliográfica, procurar-se-á analisar a relação escola-família, o modo como os 
professores a concebem e a sua opinião sobre a relação ideal. Pretende-se traçar competências 
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e saberes que orientem outros professores, nomeadamente na formação inicial, a criar e 
manter uma relação eficaz com as famílias dos seus alunos, contribuindo assim, para a 
melhoria da relação pretendida. 
O presente trabalho encontra-se dividido em duas partes distintas. Uma primeira 
corresponde ao enquadramento normativo e teórico do estudo e a segunda apresenta as 
decisões e os procedimentos metodológicos que nos permitiram a concepção do trabalho de 
campo e também nos respetivos resultados. O trabalho contém ainda um capítulo final com as 
conclusões que o presente estudo permite. 
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I PARTE – ENQUADRAMENTO NORMATIVO E TEÓRICO 
1. CONTEXTO NORMATIVO 
1.1. Participação da Família na Escola 
A escola do 1º Ciclo do Ensino Básico, tal como a conhecemos hoje, é uma realidade 
social e organizacional recente, é o resultado de modificações políticas, sociais e económicas, 
emergente da democratização de Portugal, a partir de 25 de Abril de 1974. 
Para compreendermos a questão central da temática – os saberes e competências 
necessárias aos professores principiantes, do 1º Ciclo, para a construção de uma relação 
Escola-Família eficaz, temos de recuar na História, a um tempo em que a Família não parecia 
constituir entidade participante no processo educativo no plano escolar. 
Consideramos que devíamos proceder a uma análise detalhada da legislação que 
enquadra o trabalho docente do professor do 1º Ciclo, analisando os documentos gerais e 
procurando identificar as orientações do sistema educativo português nesta particular 
dimensão da relação escola-família.  
Já a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) de 1986, que desenvolveu a 
promoção do direito à educação, com a garantia de formação para favorecer o 
desenvolvimento pessoal, o progresso social e a democratização da sociedade, refere a 
pretensão de: 
 “contribuir para desenvolver o espírito e a prática democráticos, através da adopção 
de estruturas e processos participativos na definição da política educativa, na administração e 
gestão do sistema escolar e na experiência pedagógica quotidiana, em que se integram todos os 
intervenientes no processo educativo, em especial os alunos, os docentes e as famílias.” (artigo 
3º, alínea l) 
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Era ainda, objetivo do ensino básico, estabelecido no artigo 7º, na alínea m), 
participar no processo de informação e orientação educacionais em colaboração com as 
famílias.  
A partir da contextualização da LBSE, verificamos que a ligação entre a escola a 
família aparece como um reforço no ensino pré-escolar, que supõe uma maior articulação 
entre a escola e a família das crianças. No que se refere ao ensino básico há ainda referência à 
informação e colaboração dos docentes com as famílias mas, direcionada sobretudo para as 
escolhas educacionais dos alunos, no sentido de os ajudar no que concerne às possibilidades 
de opção educativas dos alunos/educandos. 
Da análise de conteúdo efetuada ao referido documento podemos concluir que o 
legislador considerou o envolvimento do professor e família no processo educativo dos 
alunos, nomeadamente no plano de informação e orientação na progressão dos estudos e no 
plano da participação nas estruturas administrativas educativas que devem assegurar a 
interligação da escola à comunidade (LBSE/86, art.º 3, art.º 46, entre outros).  
As orientações anteriores visam a promoção da participação das famílias nos 
assuntos escolares dos seus educandos assim como nas estruturas de administração do sistema 
educativo, tendo como desígnio último o sucesso educativo dos alunos/educandos.  
Outros documentos surgiram, até à atualidade, especificando a participação do 
encarregado de educação, nomeadamente, nas estruturas de gestão e administração das 
escolas.  
 
 
 7 
 
 
1.2. Orientações para a promoção da participação e 
envolvimento da Família na Escola 
O Estatuto ca Carreira Docente (Decreto-Lei n.º 75/2010, de 23 de Junho) estipula as 
normas relativas à carreira docente, enunciando orientações relativas à formação inicial, aos 
requisitos de admissão à carreira, descreve as funções docentes, lista os direitos e os deveres 
profissionais dos docentes e estabelece os requisitos para a progressão na carreira, também se 
refere a esta ligação escola-família. 
Do referido documento salientámos alguns artigos que se relacionam diretamente 
com a relação Escola-Família e que, se enquadram no nosso estudo. Da análise de conteúdo 
realizada podemos concluir que o legislador considerou que a formação de professores visa 
dotar os docentes de competências e conhecimentos para o desempenho profissional na 
dimensão da sua participação na escola e relação com a comunidade educativa, entre outras. 
Neste sentido o docente tem o direito a desempenhar a sua função no plano da relação com os 
alunos, as suas famílias e os restantes membros da comunidade educativa e direito a receber 
deles o apoio e colaboração nomeadamente, na partilha da responsabilidade pela educação e 
formação integral, pelo desenvolvimento e pelos resultados da aprendizagem dos alunos.  
É dever do docente colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, 
favorecendo as ligações de cooperação entre as diferentes entidades envolvidas, promovendo 
o acompanhamento e a orientação das aprendizagens dos alunos em colaboração com os 
respetivos encarregados de educação  
Neste documento, está ainda, contemplado um conjunto de deveres dos docentes para 
com os pais e encarregados de educação que se referem a atitudes e competências para a 
garantia de uma efetiva colaboração. O legislador salientou a necessidade de o professor 
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respeitar a autoridade legal dos encarregados de educação, concertando situações para a 
promoção e estabelecimento de uma relação de diálogo e cooperação, com a sua participação 
ativa no processo de aprendizagem dos alunos. Sugere-se que o docente incentive a 
participação dos encarregados de educação nas atividades da escola e em ações específicas de 
formação ou informação que fomentem o seu envolvimento na escola e que promovam o 
apoio adequado ao educando. Os professores devem ainda, facultar informações, com alguma 
regularidade, sobre o desenvolvimento das aprendizagens e o percurso escolar dos educandos. 
(D.L. 75/2010, art.º 1.º, 4.º, 5.º, 7.º, 34.º 35.º). 
 Este normativo vem, de alguma forma, clarificar e incentivar a participação dos pais 
e encarregados de educação na vida escolar dos seus filhos. Parte-se assim, da ação do 
professor, do profissional da educação que recebe formação apropriada para que a 
aproximação dos pais e encarregados de educação à Escola se estabeleça e se revele positiva 
para se alcançar o sucesso dos alunos. Nos deveres enunciados é expressa a importância de, 
cada vez mais, os professores se encontrarem preparados, desde a formação inicial, para 
serem os elos de ligação entre a Escola e a Família, colocando-as em situações de estreita 
colaboração e cooperação. 
Ainda no campo da legislação portuguesa, na busca de orientações para a 
participação das famílias na Escola, nomeadamente no 1º Ciclo do ensino Básico, fomos 
encontrar no Perfil de Desempenho, comum aos educadores de infância e aos professores do 
ensino básico (Decretos-Lei n.º 240 e n.º 241 de 2010). Encontrámos as orientações 
subordinadas à organização de cursos de formação inicial de educadores, professores do 1º 
ciclo do ensino básico, bem como a certificação da correspondente qualificação profissional 
para a docência e a acreditação dos mesmos. Destacamos as exigências de formação e 
qualificação dos docentes, no que no que diz respeito às dimensões profissional, social e ética 
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e à dimensão de participação na escola e da relação com a comunidade. Os docentes devem 
manifestar capacidade de comunicar e se relacionar nas mais diversas circunstâncias 
profissionais, combater a exclusão e discriminação dos seus alunos e dos restantes membros 
da comunidade educativa, intervindo no sentido de construir uma cidadania democrática na 
escola e na comunidade circundante. Os professores devem ainda, promover interações com 
as famílias, no âmbito de projetos de vida e de formação dos seus alunos, colaborando para o 
favorecimento de relações de respeito mútuo para com todos os envolvidos no processo 
educativo. Segundo o legislador, o docente deve relacionar-se positivamente com os alunos e 
famílias num clima de bem-estar afetivo que predisponha as aprendizagens. (Dec. Lei n.º 
240/2010, anexos II e IV, pontos 2). 
Como coerência, analisando o Despacho n.º 16034/2010 que aprova os padrões de 
desempenho que visam complementar a legislação sobre a avaliação do desempenho dos 
docentes, relativamente à terceira dimensão apresentada – participação na escola e relação 
com a comunidade educativa – o diploma refere que o docente é corresponsável pelas suas 
escolhas educativas e curriculares, pela visibilidade do serviço público que presta à sociedade, 
em colaboração com os colegas e com a comunidade educativa. 
Tendo em conta a dimensão descrita e, dados os três domínios de desempenho 
contemplados nos padrões de desempenho docente, surgem, entre outros, os seguintes 
indicadores que destacamos: 
- Envolvimento em projetos e atividades da escola que visam o desenvolvimento da 
comunidade. 
- Envolvimento em ações que visam a participação de pais e encarregados de 
educação e/ou outras entidades da comunidade no desenvolvimento da escola. 
- Envolvimento em projetos ou atividades de âmbito nacional ou internacional que 
sejam relevantes para a escola e/ou comunidade. 
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A legislação aprovada ao longo das últimas três décadas tem tentado aproximar a 
família da escola, não só com o objetivo de garantir o contributo dos pais e encarregados de 
educação para a melhoria de resultados dos seus filhos, mas também, mais recentemente, para 
os incentivar à participação na gestão e tomada de decisões nas estruturas administrativas que 
regulam as escolas portuguesas.  
Como escreve Santos (cit. Lopes, 2006), a publicação destes normativos criou 
condições para que os encarregados de educação possam assumir o seu real papel na educação 
dos seus educandos: 
“As escolas passaram a ter, por um lado, a necessidade e a obrigação de abrir as 
suas portas à sociedade civil, em particular aos pais e encarregados de educação partilhando 
com ela a liberdade e a responsabilidade da sua direção.” 
 
2. RELAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA 
2.1. Contributos da investigação 
 
 
 
 
 
 
 
Desde meados do séc. XX, e especialmente nas suas últimas décadas, mudanças 
importantes vêm afetando, ao mesmo tempo, a instituição familiar e o sistema escolar, 
“ (…) um novo contexto social, resultante de mudanças tanto seio da família quanto no 
âmbito dos processos escolares. O aspeto mais visível desse novo contexto consiste no 
intenso processo de aprofundamento dos laços que unem essas suas instâncias de 
socialização infantil e juvenil que são a família e a escola, cujas esferas de atuação 
passaram a se intersetar, com a escola reconhecendo cada vez mais na família um 
parceiro importante – bem mais do que no passado – para a realização de suas 
finalidades de formação.” (Nogueira, 2005)  
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levando ao aparecimento de novos traços e desenhado novos contornos nas relações entre 
essas duas grandes instâncias de socialização (Nogueira, 2005).  
Têm ocorrido mudanças sociais que, inevitavelmente têm provocado alterações na 
Educação. O professor atual experimenta na escola o resultado de múltiplas mudanças sociais 
(Garcia, 2001). A escola, hoje em dia, não está adaptada a sucessivas mudanças, tendo 
dificuldade em acompanhar o ritmo a que se sucedem. De acordo com o autor, a escola 
representa nas zonas rurais e menos industrializadas, o único contato com a cultura e 
educação universal, tendo sido esta afetada nas últimas décadas por diversas alterações de 
foro social, como a pobreza, a transição de uma passagem de uma sociedade monocultural 
para uma sociedade multicultural, multiétnica e plurilingue resultante do aumento da 
emigração que levam, consequentemente, a alterações no currículo, a mudanças do sistema 
educativo e da forma de trabalhar dos professores, assim como no tratamento da diversidade 
do ensino.  
Por outro lado, a função da escola contempla novas metas que pretendem garantir a 
possibilidade de os alunos desenvolverem competências de integração na sociedade. Deste 
modo, as alterações representam um novo desafio à educação, visto que se repercutem na 
docência ao nível do ensino, do currículo, das tarefas propostas, da mediação social, das 
ferramentas utilizadas, da avaliação e, acima de tudo, das concepções associadas ao processo 
de aprendizagem. Surge então, a necessidade de repensar o modelo de escola, pois o 
paradigma tradicional não responde aos problemas da sociedade.  
O crescente fenómeno da mundialização tem um impacto direto no currículo, nas 
aprendizagens, afetando também o reconhecimento profissional dos professores, o que poderá 
levar à existência de um sistema educativo desregulado do ponto de vista da identidade e 
cultura nacional (Garcia, 2001), direcionado apenas para a competitividade.  
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A escola apresenta uma nova diversidade de alunos, de tal forma que, os professores 
devem assumi-la e promover a existência de diferentes estilos de aprendizagem que vão ao 
encontro das necessidades de cada grupo/turma heterogénea e à integração de alunos com 
necessidades educativas especiais nesses mesmo grupos, com a pretensão do desenvolvimento 
de competências transversais às diferentes áreas curriculares, resolução de problemas e 
pensamento crítico.  
As novas orientações e desafios para os professores e para as escolas surgem a partir 
de novas expectativas sobre estas. A investigação em ensino e aprendizagem mostra a 
necessidade de criar grupos cada vez mais diversos em termos de etnia, linguagem e cultura. 
Por sua vez, estas novas orientações e desafios, por parte dos professores, exigem novas 
capacidades, competências e conhecimentos. 
A situação da Educação é dinâmica e variada, a escola organiza-se agora de outra 
forma, são atribuídos novos papéis, novas responsabilidades e novas tarefas aos professores. 
Deste modo, é-lhes pedido que sejam capazes de se acomodar a rápidas e contínuas 
mudanças, compromisso cada vez mais complexo sem as contrapartidas desejáveis, 
nomeadamente no campo da formação, da motivação e da remuneração adequadas.  
Para além disso, as mudanças que têm vindo a ocorrer na estrutura familiar têm 
vindo a influenciar diretamente a relação escola-família. Os alunos têm vindo a ser cada vez 
menos apoiados pela família o que faz com que estes tenham, segundo Sanders e Epstein (cit. 
Garcia, 2001), menos probabilidade de ter sucesso.  
Ainda no que se refere à família ocidental, Nogueira (2005), carateriza-a 
descrevendo as principais mutações que ela conhece: 
a) decréscimo de número de casamentos, em benefício de novas formas de 
conjugalidade (em particular, as uniões livres); 
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b) as elevações constantes da idade do casamento (e da procriação) e da taxa de 
divórcios; 
c) a diversificação dos arranjos familiares, com a difusão de novos tipos de famílias 
(monoparentais, recompostas, monossexuais); 
d) a limitação da prole, associada à generalização do trabalho feminino, ao avanço 
das técnicasde contraceção, às mudanças nas mentalidades. 
Para além de hoje se poder controlar o tamanho da descendência e o momento da 
procriação, segundo a autora, houve uma reconfiguração do lugar do filho na família, que terá 
como consequência um forte desenvolvimento e diversificação do papel educativo da família. 
As funções de socialização, que anteriormente se realizavam no meio social mais extenso e 
próximo (família, vizinhança, grupo de pares), ganham hoje maior peso na esfera doméstica, 
que se torna palco de diversas transmissões – de valores, de condutas morais, de posturas 
corporais, de habilidades intelectuais e de saberes. Para Nogueira (2005), a família 
contemporânea é também caracterizada pela emergência de novos valores educacionais, 
preconizando o respeito pela individualidade e pela autonomia dos jovens, o liberalismo nas 
relações entre pais e filhos, pautadas pela comunicação e pelo diálogo, e o ambiente em que 
os pais são os provedores de bem-estar psicológico para os filhos. 
Da mesma forma, a escola é chamada a intervir, para além das suas funções 
tradicionais de desenvolvimento cognitivo, no desenvolvimento emocional e bem-estar 
psicológico do educando, sendo necessário, para que tal aconteça, o permanente diálogo com 
os encarregados de educação, de modo a garantir a consonância nas ações da escola com as da 
família, e vice-versa. Nas palavras de Nogueira (2005) hoje, mais do que nunca, o discurso da 
escola sublinha a necessidade de se conhecer a família para se compreender a criança, assim 
como para obter uma continuidade entre a sua própria ação educacional e a da família. 
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Assim, a fim de se conhecer o aluno para a ele ajustar a ação pedagógica, os docentes 
procuram estar a par das informações mais relevantes das famílias dos seus alunos 
nomeadamente, no que se refere a acontecimento íntimos tais como crises e separações 
conjugais, doenças, desemprego, entre outras. 
No mesmo sentido, a escola expande a sua atuação a terrenos anteriormente 
reservados à socialização familiar como, por exemplo, a educação afetivo-sexual, procurando 
ajudar as famílias dos alunos através da disponibilização de serviços de especialistas, 
nomeadamente psicólogos e terapeutas. 
Na perspetiva de Nogueira (2005) existem três processos responsáveis pelas 
mudanças assistidas nas relações entre as famílias e a escola da atualidade: 
- Aproximação das duas entidades, Escola e Família; 
- Individualização da relação Escola-Família; 
- Redefinição dos papéis das duas entidades. 
Assim, “a família vem penetrando crescentemente os espaços escolares, a escola 
também, por sua vez, alargou consideravelmente sua zona de interação com a instituição 
familiar” (Nogueira, 2005). 
A problemática da relação escola-família tem sido alvo, nos últimos anos, quer a 
nível internacional quer mesmo a nível nacional, de um investimento significativo por parte 
de diversos investigadores. As obras de autores estrangeiros como Don Davies (1989); Joyce 
Epstein (1987, 1988, 1992); Passeron e Montandon (1987, 2001); Perrenoud (1987) 
constituem uma referência importante na formulação de referenciais de base para a 
identificação de questões integradas na área global do envolvimento parental. Podemos 
também identificar, de Portugal, alguns investigadores que se têm dedicado a esta área: Diogo 
(1998, 2002), Sarmento (2005); Silva (1994, 1996, 1999, 2003); Canário, Rolo & Alves 
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(1997); Villas-Boas (1998, 2001). No conjunto parecem todos reconhecer o papel essencial 
desta relação no desenvolvimento do aluno e no seu sucesso escolar, embora se fundamentem 
em diferentes perspetivas. 
Por centrarem os seus estudos especificamente no tema da nossa investigação, por 
serem os mais recentes e por optarem por metodologias qualitativas (congruentes com as 
metodologias usadas no nosso estudo), decidimos apresentar de seguida uma breve síntese de 
cada um dos trabalhos dos investigadores que têm analisado o envolvimento familiar na 
relação com as escolas do 1º ciclo do ensino básico. 
Canário, Rolo, & Alves (1997) coordenou um estudo de caso numa escola de 1º 
Ciclo de Lisboa, com o qual pode analisar as formas como os pais constroem uma relação de 
parceria, tendo-se salientado a importância que uma associação de pais pode ter nesse 
processo. 
O estudo de Diogo (2002) foi desenvolvido no sentido de compreender se existe 
alguma associação entre tipos distintos de expetativas dos pais e modos diversos do seu 
envolvimento na escolaridade dos filhos, cruzando ainda com as condições sociais de 
existência das famílias. Com este estudo  Diogo (2002) conclui que, independentemente da 
classe social a que pertençam, os pais possuem grandes aspirações de prolongamento da 
escolaridade dos filhos. Verificou que os pais manifestam atitudes positivas em relação aos 
filhos, à escolaridade e ao seu próprio envolvimento no processo educativo e escolar destes. 
Neste sentido, Diogo constatou que os pais manifestam intenções de envolvimento nas 
escolas, embora ao nível das práticas os valores sejam bastante baixos. Salientou ainda que a 
sala de aula e as questões de âmbito pedagógico, em geral, são entendidas pelos pais como 
fora da sua esfera de intervenção. 
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Silva (2003) desenvolveu uma investigação etnográfica em três escolas do 1º Ciclo, 
com o objetivo central de “tentar perceber qual a influência da origem social na forma como 
interagem os vários atores em cena entre escola e famílias”. O investigador consolidou o 
conhecimento de que os pais e professores não estão habituados a colaborar, apesar da 
crescente pressão nesse sentido, o que parece justificado pelo fato de não terem sido 
preparados para tal.  As famílias manifestam descontentamento pelo seu papel pouco 
interventivo, no entanto, não consolidam com  uma colaboração efetiva. Os professores, por 
seu lado, utilizam um discurso de aproximação às famílias que constrasta com a sua prática. 
Para Silva (2003), a relação escola-família é uma relação entre-culturas, multifacetada  com 
atores centrais e atores periféricos. Enquanto realidade social recente, esta relação, a existir, 
obriga à redefinição do conceito de escola, “deve ser encarada como uma arena política, com 
armadilhas múltiplas e um resultante em aberto”. 
Segundo Calvo (2001) convém ter em conta de que a interação escola-família deve 
ser sempre bidirecional e complementar. Os docentes nunca devem situar-se em posições 
simétricas face aos encarregados de educação. 
Sarmento (2005) a partir da análise de conteúdo realizada a projetos na área da 
relação escola-família, desenvolvidos por professores e alunos  dos cursos de complemento 
ou de qualificação, nos anos letivos de 2000/01 e 2002/03, no Instituto de Estudos da Criança 
(IEC), entre outras conclusões, dá-nos a conhecer as expetativas dos pais face à frequência de 
contextos educativos formais. Salienta que as expetativas dos pais diferem em função das 
idades das crianças, que os pais das crianças que frequentam o 1º Ciclo preocupam-se, 
essencialmente, que os seus filhos tenham sucesso, traduzido na transição de ano de 
escolaridade. Refere que as expetativas dos pais são reconstruídas a partir da interação que 
estes estabelecem com os profesores. A autora conclui que o entendimento da participação 
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dos pais como prática de cidadania é uma construção morosa em que a passagem dos pais de 
atores a autores tende a produzir alterações nos dinamismos escolares. Considera os 
professores como agentes fundamentais no despoletar dos dinamismos de interação 
comunitária mas reforça que para se chegar à interação comunitária tem de se passar por uma 
fase de grande envolvimento. 
Bolivar (2006) num artigo de revisão, onde discute as principais problemáticas da 
relação entre escola e família, refere que o papel dos agentes educativos passa por 
“transformar a autonomia concedida às escolas para a converter num lugar de expressão de 
valores e preferências da própria comunidade local”. Esta mudança esta´assente na 
implicação, participação e responsabilidades diretas dos agentes educativos (encarregados de 
educação, alunos e professores). 
Davies (cit. Lopes, 2006), a propósito do envolvimento dos pais e encarregados de 
educação na vida das escolas, considera que “o envolvimento dos pais no quadro de 
atividades dos seus filhos/educandos, dá-lhes influência e permite-lhes um maior 
conhecimento dos seus papéis e das suas competências para melhor participarem do 
processo de desenvolvimento dos filhos/educandos”. Por exemplo, participar em reuniões de 
escola, estabelecer contatos com as autarquias para melhoria de condições físicas dos espaços 
educativos são algumas das modalidades em que se pode efetivar o exercício de cidadania e 
de participação cívica na vida das escolas por parte dos encarregados de educação. 
Também González & Esteo (2010) dão-nos conta de uma experiência de 
investigação-ação levada a cabo numa escola espanhola com a finalidade de identificar as 
caraterísticas sociodemográficas e as necessidades das famílias dos alunos que podem 
condicionar a sua participação dinâmica na relação. Das conclusões apresentadas destacamos 
as que vão ao encontro da motivação do nosso estudo: 
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 Os encarregados de educação devem ser orientados no sentido de dedicarem mais 
tempo semanal à leitura com os educandos pois os hábitos de leitura são importantes no 
desenvolvimento pessoal e inteletual das crianças e assim seria uma forma de acompanhar os 
educandos nesta tarefa. 
 Devem ser promovidas, junto dos encarregados de educação, maior interação com 
os seus educandos uam vez que as obrigações laborais são cada vez mais exigntes e tendem a 
roubar tempo às relações familiares. 
 Deve ser incentivada a uma maior implicação das famílias na organização de 
atividades, não serem sempre os recetores. 
 Potenciar a formação de encarregados de educação em aspetos gerais e de 
comunicação mas também em técnicas e estratégias de estudo, a fim de ajudarem os 
educandos nas tarefas de aprendizagem em casa. 
 Impulsionar os encarregados de educação a participar mais ativamente nas 
plataformas de gestão e administração escolares, contempladas na legislação. 
Villas-Boas (2000)  a partir de um trabalho desenvolvido em dezanove escolas do 1º 
Ciclo, procurou compreender os fatores que condicionam ou dificultam a construção de 
parcerias entre a escola, a família e a comunidade e ainda, identificar as estratégias que 
melhor contribuem para o desenvolvimento dessas parcerias. A investigação foi realizada com 
o objetivo de melhorar a qualidade de ensino, diminuindo as descontinuidades entre a escola e 
a família, através do envolvimento parental.  Villas-Boas (2000) ressalva que o envolvimento 
dos pais/encarregados de educação não acontece por decreto, “mas sim através da formação e 
através de estratégias que visem a vivência de parcerias” que se vão desenvolvendo dentro e 
fora da escola, construídas co através de estruturas de mediação. Apesar de todo um discurso 
voltado para as parceias entre as diferentes entidades, autora refere que é necessário 
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“reconhecer a existência de muitos professores que não parecem interessados em envolver-se 
em relações produtivas de aprendizagem com os pais dos seus alunos ou com a 
comunidade”. Estes docentes consideram que o seu papel se limita ao ensino dos alunos 
dentro da sala de aula. 
Huguet (cit. Calvo, 2001) adverte que os professores são os responsáveis iniciais no 
estabelecimento e manutenção da relação com os encarregados de educação dos seus alunos. 
Considera inprescindível conhecer as possibilidades de participação das famílias e adaptá-las 
às diferentes estapas educativas. 
Também  Reis (2009), ao investigar o envolvimento parental na escola no 1º Ciclo, 
pretendeu identificar e propor estratégias de envolvimento tendo em vista minorar as 
dificuldades e os insucessos dos alunos. A amostra da investigação centrou-se em 24 famílias 
de nível sócio económico  baixo. A autora, apesar de concordar que a escola deve responder 
melhor às necessidades e interesses dos pais/encarregados de educação, acredita que estes 
devem desempenhar um papel mais significativo. Refere que os pais/encarregados de 
educação e os professores estão a desenvolver formas de participação parental condizentes 
com os papéis que desejam desempenhar, valorizam um ambiente baseado na comunicação, 
na informalidade e na rotina. Concluiu que “os fatores que promovem a participação dos pais 
na escola são: a comunicação; a motivação; os afetos; a relação de proximidade com o 
professor; a disciplina; a justiça; atenção e conhecimento de cada aluno; reconhecimento  
dos esforços e progressos; avaliações mais justas; menos faltas dos professores; horários 
escolares mais adequados; a correção dos trabalhos de casa; entrevistas individuais ao 
longo do ano; reuniões interessantes; livros e materiais mais baratos”. Por outro lado, 
apresenta fatores que promovem a participação dos pais em casa: “uma ambiente acolhedor e 
próximo; valores sempre presentes; regras muito bem definidas; espírito de entre-ajuda; 
 20 
 
 
divisão de tarefas em casa e hábitos de trabalho; reforços e expetativas positivos; diálogo 
permanente com os filhos; trabalhos escolares mais personalizados e motivadores; 
conhecerem os amigos dos filhos e seus pais; estabilidade financeira e saúde do agregado 
familiar; e, emprego estável”. Por fim, ressalva a importância de dotar os futuros professores, 
para o exercício da docência, com capacidades e competências mais eficazes e próximas da 
realidade. Apostando numa formação mais exigente, com boas práticas, rigorosa e completa a 
todos os níveis e onde “só aqueles que tivessem vocação podiam ser professores. Há que 
incrementar projetos que se baseiam em realidades concretas, e que os mesmos sejam 
participativos, inovadores e criativos, cabendo às escolas de formação inicial assegurar a 
sua realização com a colaboração do poder local e da comunidade” (Reis, 2009).  
Calvo (2001) ao estudar a participação e a implicação das famílias no processo 
educativo escolar revela que as famílias que mais participam na vida escolar dos seus 
educandos, mostram mais interesse em todo o processo educativo. Conclui que “os 
professores e os encarregados de educação concordam com a necessidade de realizar 
compromissos e trabalhos conjuntamente” para conduzir a uma melhoria do relacionamento 
interpessoal dos intervenientes. Os professores tendem a valorizar a atuação dos encarregados 
de educação na vida escolar dos seus educandos. No entanto, Calvo (2001) reconhece que são 
os docentes quem mais se implica no processo educativo e na interação com as famílias dos 
seus alunos que, geralmente, tendem a oferecer aos professores “menos” do que o que 
consideram que deviam dar. 
Em síntese, e de uma forma geral, parece que diferentes autores consideram, a partir 
das evidências dos seus estudos que a relação é importante e deve ser fomentada a favor do 
aluno. Contudo, fica também assinalado em quase todos que há diferenças importantes entre 
esta consideração de importância e as práticas para a concretizar. Parece ainda de salientar 
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que estes estudos não chegam a construir um quadro teórico que nos informa sobre os 
fundamentos em que se baseiam para estabelecer que a relação é importante. De facto, não há 
indicações precisas nestes estudos, que tivemos oportunidade de ler, sobre como é que a 
relação produz efeitos no desenvolvimento e no sucesso escolar, nomeadamente como é que 
as dimensões que vão sendo apontadas como relevantes para uma relação satisfatória para as 
partes envolvidas (frequência, diálogo, temas abordados, a estrutura familiar, etc.) incidem no 
desenvolvimento e na aprendizagem dos alunos.  
Assim, parece ficar em aberto a necessidade de investir mais sobre esta questão, 
produzindo estudos investigativos com maior precisão sobre este ponto para podermos “sair” 
do terreno opinativo (ainda que este seja consensual e reiterado). 
 
3. PROFISSÃO DOCENTE 
3.1. O Papel do Professor 
“ Nos últimos vinte anos, houve uma grande fragmentação da atividade do 
professor: muitos profissionais fazem mal o seu trabalho, menos por incompetência e 
mais por incapacidade de cumprirem, simultaneamente, um enorme leque de funções. 
Para além das aulas, devem desempenhar tarefas de administração, reservar tempo para 
programar, avaliar, reciclar-se, orientar os alunos e atender os pais, organizar 
atividades várias, assistir a seminários e reuniões de coordenação, de disciplina ou de 
ano, porventura mesmo vigiar edifícios e materiais, recreios e cantinas.” ( Esteve, cit. 
Mesquita, 2011: 28) 
 
Ser professor é ainda, nas palavras de Esteves e Rodrigues (1993) ser o especialista 
de uma dada matéria curricular, ser especialista do ensino/aprendizagem de um dado 
conteúdo, mas “hoje ele não detém o monopólio do saber e novos papéis [que] se quer que 
ele desempenhe” e sobre ele pendem atribuição de novas funções, como vimos. 
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Atualmente as mudanças sociais têm acontecido rapidamente, o professor tem 
vivenciado essas mudanças, que exigem reformas sistémicas para que o ensino praticado se 
mantenha consciente e de qualidade. As exigências aos professores direcionam-se no sentido 
de gerarem conhecimentos necessários ao aluno de modo a que, perante os problemas do dia-
a-dia, na escola e na sociedade, este saiba agir eficazmente, com perspicácia, para se tornar 
autónomo. Deste modo, pode-se assim identificar uma diversidade de papéis que se atribuem 
ao professor, as suas tarefas não se confinam apenas ao domínio cognitivo  (Esteve, cit. 
Mesquita, 2011). Para além dos conhecimentos que deve possui sobre a matéria que leciona é-
lhe pedido que seja facilitador da aprendizagem, pedagogo, eficaz, organizador de trabalho de 
grupo, e que, para além do ensino, cuide do equilíbrio psicológico e afetivo dos alunos, da 
integração social e da educação sexual. Ou seja, intérprete ativo das situações profissionais 
onde atua, permitindo-lhe tomar decisões constantes, emitir juízos, ser ator profisisonal para o 
seu público, refletir sobre a sua ação diária e aprender como o ensino (Flores cit. Mesquita, 
2011). 
A redefinição do papel do professor, perante as atuais exigências, remete para um 
novo caminho na profissionalidade, que implica poder de decisão, liberdade fundamentada e 
determinados critérios para escolher as respostas adequadas a cada situação e, 
consequentemente, “uma responsabilização comprometida pelos resultados” (Mesquita, 
2011). 
 
3.2. Profissionalidade/Identidade Docente 
“A profissionalização inclui um trabalho de elaboração e de elucidação de uma 
identidade profissional permitindo dar sentido e coerência aos diversos saberes, competências 
e exigências acumuladas sempre ao longo da vida”. (Boterf, citado por Mesquita, 2011:23) 
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Os novos desafios têm criado implicações na função docente, a quem se exige 
capacidades, competências e compromissos complexos e a quem se oferece pouca motivação 
para exercer a profissão. Não obstante, todas as mudanças sociais e legislativas referidas 
contribuíram para a redefinição do papel do professor e da profissão docente, bem como da 
formação e do desenvolvimento profissional. 
Os professores são assim colocados perante novos desafios profissionais que se 
situam algures, entre a tradicional função de promoção de aprendizagem e a função 
socializadora, dada a desresponsabilização da função educativa de grande número de famílias. 
Deste modo, as funções docentes, antes restritas à sala de aula, têm vindo a aumentar 
consideravelmente. Este alargamento, em consonância com o que tem acontecido a nível 
internacional, é facilmente verificado através de uma leitura atenta da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, enunciada anteriormente. Todos os novos campos de saberes, saberes-
fazer, novas atitudes e forma de estar na profissão, assim como os antigos requisitos, juntam-
se para dar origem a novas funções e papéis docentes, papéis, esses que fazem apelo à 
autonomia, à inovação, à capacidade de investigação e à intervenção social.  
As transformações sociais e as transformações ocorridas a nível do sistema 
educativo e da escola exigem, sem dúvida, a construção de uma nova profissionalidade 
docente que não seja restrita à sala de aula mas se alargue à escola, a todos os parceiros 
educativos, à comunidade envolvente, que requer o confronto entre teoria e prática e o desejo 
de formação contínua (Estrela, 2001). 
A profissão de professor é altamente complexa e especializada, tendo em conta o 
saber profissional específico, o modo como é avaliada a sua legitimação mas também em 
relação ao processo de formação inicial. Nas palavras de Carrolo (1997) quanto mais 
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complexa e especializada é uma profissão mais ela implica e exige uma formação profissional 
que visa atribuir uma nova dimensão à identidade social do sujeito.  
O profissionalismo docente implica, indubitavelmente, uma ligação entre as 
diferentes vertentes do papel do professor, enquanto um ideal ético-axiológico, que deverá ser 
integrador das dimensões científicas, técnicas e relacionais.  
Exige igualmente, nas palavras de Estrela (2001), um duplo ângulo de abordagem do 
profissionalismo docente: o do exercício ético da profissão e o da função de professor como 
educador moral. E, uma vez que não existe um código deontológico criado por professores 
para professores, a autora defende ainda, que os docentes, usando da sua autonomia 
profissional, suscitem entre si a necessidade de reflexão ética e coletiva, ao nível de cada 
escola, de cada associação científica ou sindical sobre os códigos tácitos e éticos que 
configuram a sua ação.  
De acordo com Campos (cit. Mesquita, 2011), a competência docente reside, não só 
não domínio dos conhecimentos científicos, das técnicas e rotinas de ensino, mas também na 
capacidade de mobilização desses saberes, face à singularidade de cada ato educativo. 
O profissional, apesar de não conhecer previamente a solução para problemas 
complexos e variados deve sim, ter meios para avaliar a situação e escolher a solução que 
melhor se adapta. Este modo de atuar, defende Perrenoud (1993), exige não só meios 
intelectuais, mas também uma autonomia de ação, uma liberdade de análise e uma 
autoimagem que resultam da formação inicial e contínua. Deste modo, no ensino básico,  
“a profissionalização representa a passagem da aplicação estreita de metodologias, e 
mesmo de métodos e truques, à construção de processos didáticos orientados globalmente pelos 
objectivos do ciclo de estudos, adaptados à diversidade dos alunos, ao seu nível, às condições 
materiais e morais do trabalho, ao modo de colaboração possível com os colegas e pais”. 
(Perrenoud, 1993:138) 
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Cada vez mais os professores têm que ultrapassar a tradicional autonomia cingida à 
sala de aula, para adquirirem margens mais alargadas de autonomia profissional, na gestão da 
sua própria carreira, e uma ligação mais forte aos vários atores educativos (Veiga, 2007) que 
implica, segundo Nóvoa (1995) uma maior assunção dos riscos e responsabilidades inerentes 
a um estatuto profissional autónomo do professor. Contudo, existem alguns constrangimentos 
de natureza institucional e de normativos gerais e locais que limitam a autonomia dos 
professores que devem ser combatidos com a postura dos docentes em assumir-se, segundo 
Estrela (2001), não só como intérpretes mas enquanto autores da ação educativa, explorando 
as margens de autonomia que os textos legais tornam, hoje, possíveis. Os docentes devem 
usar a sua autonomia para a tornar mais presente, mais efetiva, mostrar que são capazes de 
realizá-la no total respeito pelos papéis e competências atribuídas “uma nova forma de 
conceber a relação dos profissionais com a sua profissão e das profissões com a sociedade” 
(Lopes, 1999).  
 O debate sobre profissionalismo docente tem sido marcado, em vários países, por 
visões contraditórias, nomeadamente sobre a natureza do trabalho dos professores. Torna-se, 
assim, necessário enquadrá-lo defini-lo de novo, à luz dos contextos de ensino em permanente 
mudança, fazendo emergir uma nova identidade profissional dos docentes. 
Perrenoud (1993) também define profissionalização considerando as suas 
características objetivas mas ainda enquanto uma identidade, uma forma de representar a 
profissão, as suas responsabilidades, a sua formação contínua, a sua relação com os outros 
profissionais, o funcionamento de ensino, a divisão do trabalho no seio do sistema educativo e 
entre pais e professores. Para este autor, profissionalização define-se, formalmente, por uma 
formação universitária ou para-universitária, com tudo o que tal pressupõe quanto ao acesso a 
uma teoria da prática e a saberes científicos, tecnológicos ou jurídicos. E, substancialmente, 
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pela capacidade de se orientar em relação a objetivos vários e de resolver problemas 
complexos e variados. A profissionalização passa, para o autor citado, certamente por uma 
elevação do “nível real de qualificação”, uma vez que a aplicação de regras exige menos 
competências do que a construção de estratégias, acompanhada por uma autonomia crescente. 
Ou seja, a grande diferença entre estas refere-se ao modo como o indivíduo se centra, ou não, 
no processo.  
Tamir (2005) entende o conhecimento profissional como o conjunto de 
conhecimentos e habilidades para, com êxito, exercer a profissão. Considera a prática 
enquanto uma reserva de informação e de habilidades que guia e sustenta as escolhas de uma 
pessoa. Por outro lado, define conhecimento teórico como o saber que faz parte da estrutura 
cognitiva que, por vezes, pode não influenciar a prática. A transição do conhecimento teórico 
ao prático depende das experiências particulares.  
De acordo com Shulman (2005) o conhecimento profissional do professor engloba 
diferentes tipos de conhecimento, que este considera como aquisições necessárias aos 
professores principiantes – conhecimento do conteúdo, conhecimento didático geral e didático 
do conteúdo, conhecimento do currículo, conhecimento dos alunos e das suas caraterísticas, 
conheciemnto de contextos educativos e conhecimento de objetivos, finalidades e valores 
educativos. Defende que o desenvolvimento do conhecimento profissional pressupõe a 
transformação do professor através da análise crítica do seu desempenho. 
Tamir (2005) defende que a aquisição do conhecimento profissional depende da 
estrutura individual enquanto ser único, e resulta da interação entre o conhecimento e essa 
estrutura cognitiva, o resultado será o conhecimento considerado pessoal e idiossincrático. O 
saber profissional encerra-se, segundo o autor, no conhecimento das matérias e nos 
conhecimentos didáticos geral e específico. Por outro lado, agrupa enquanto conhecimento 
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pessoal as escolhas e seleções realizadas no ensino de algo em particular. Neste estão 
englobadas as experiências pessoais e conhecimentos enquanto formador, a seleção de 
métodos de trabalho, de atividades, de modelos de ensino em particular. Apesar de alguns 
autores contestarem esta classificação, Tamir (2005) justifica que cada a escolha ou seleção 
de como é abordado determinado assunto, ou aplicada determinada estratégia, trata-se sempre 
de uma opção pessoal. Deste modo, o autor justifica a interação entre os saberes profissional e 
pessoal, resultando um novo tipo de conhecimento, que denomina de conhecimento pessoal-
profissional do ensino. Assim, o desenvolvimento profissional dos professores pode ser 
caraterizado como um processo de enriquecimento e ampliação de conhecimentos 
profissionais-pessoais do ensino. 
A visão atual, apoiada na sociologia e psicologia, e segundo Dubar (cit. Lopes, 1999) 
reforçam a construção de identidades e as profissionalidades. Na sua óptica a noção de 
construção de identidade profissional focaliza a dinâmica, enquanto a noção de 
profissionalidade focaliza a estrutura. Lopes (1999) acrescenta ainda que, na sua ótica, 
existem, por definição, muitas profissionalidades, “existem várias profissionalidades 
docentes, velhas e novas, sendo possível identificar a profissionalidade típica de uma pessoa, 
de um conjunto de pessoas num grupo, ou numa escola, de um conjunto de professores numa 
determinada época histórica.” Identifica ainda a configuração de uma “nova 
profissionalidade docente”, assente nas regularidades que, na diversidade, pudemos encontrar.  
Para Nóvoa ( 2007) esta nova profissionalidade docente necessária, baseada numa 
forte componente pessoal, onde as duas dimensões – de profissionalidade e de pessoalidade – 
se tornam indissociáveis, implicando “um compromisso pessoal, de valores, do ponto de vista 
da profissão”. Os professores, no sentido de reformularem a profissão, devem ser “pessoas 
de corpo inteiro”, devem ser “profissionais de corpo inteiro”, capazes de mobilizar os 
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profissionais da educação e a sociedade, criando um grupo de profissionais competentes, 
reconhecidos e prestigiados, para uma educação e uma escola melhor. 
Nas palavras de Altet (cit. Mesquita, 2011) torna-se necessário, para que o professor 
se profissionalize, uma formação profissionalizante, ou seja, uma formação que tenha por 
base: (i) uma reflexão sobre a ação e na ação, como constitutiva da profissão, construída na 
formação; (ii) o saber-analisar, meta-competência reguladora da prática, que permite a 
angariação de outras competências para exercer a profissão; (iii) uma cultura profissional de 
ator, permitindo ao professor penetrar na especificidade da profissão, desenvolvendo e 
partilhando, em cooperação com o grupo, uma cultura comum. 
 
 
3.3. Competências e Saberes Profissionais 
 “O profissional exerce atividades ou resolve problemas com competência, mas 
quem reconhece a existência do profissionalismo ou da competência? Avancemos mais: 
tem sentido se autodeclarar competente? La Rochefoucauld já dizia: “não se julga um 
homem por suas qualidades, mas pelo uso que faz delas”. Não basta se julgar 
competente para sê-lo. Toda a competência, para existir socialmente, supõe a 
intervenção do julgamento de terceiros.” (Boterf, 2003:82) 
 
O profissional docente que é reconhecido como competente é aquele que sabe agir 
com competência, que utiliza os seus conhecimentos, capacidades, qualidades, experiências, 
recursos emocionais para resolver as mais diversas questões para as quais é solicitado. Boterf 
(2003) relaciona estes “recursos” com a distinção de uma dupla instrumentalização: a 
instrumentalização incorporada nos saberes, dos saber-fazer e das qualidades e a 
instrumentalização dos recursos do meio. Tal como explica o autor, a instrumentalização dos 
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recursos pessoais é constituída por saberes, saber-fazer, aptidões ou qualidades e por 
experiências acumuladas. Por outro lado, a instrumentalização de recursos do meio é 
constituída por máquinas, instalações materiais, informações e redes relacionais. A 
competência não se resume assim, a estes recursos. A competência baseia-se na utilização 
desta instrumentalização de modo pertinente. O profissional, para elaborar competências 
pertinentes a partir dos recursos disponíveis, não pode somente saber e querer agir, deve 
poder agir. O autor remete o poder agir para a motivação intrínseca do sujeito contudo, este 
conceito poderá estar igualmente ligado à autonomia oferecida. Estrela (2001) define a 
autonomia na condução do exercício profissional como um dos elementos que melhor define 
as profissões liberais e a sua limitação a que melhor justifica a etiqueta de semiprofissão 
colada à docência. Ou seja, para além das limitações éticas, pelo estádio de conhecimentos 
técnico-científicos, a ação dos professores é limitada ainda, pelos constrangimentos legais, 
regulados pelos normativos gerais e locais. Contudo, apesar destes constrangimentos, os 
docentes continuam a ter a autonomia de gestão de sala de aula com relativa independência.  
O saber mobilizar e combinar, de modo pertinente, este conjunto de “recursos” para 
administrar uma situação profissional complexa, segundo Boterf (2003), constitui a 
verdadeira definição de competência. Consequentemente, apenas um profissional utiliza os 
recursos com competência e, de igual modo, as competências são características dos 
profissionais. 
Tardif (2000) defende que os saberes profissionais desenvolvem-se no âmbito de 
uma carreira, de um processo de vida profissional de longa duração da qual fazem parte 
dimensões de identidade e de socialização profissional, fases e mudanças. Os saberes de que 
fala referem-se ao que os professores sabem sobre o ensino, sobre os seus papéis e sobre o 
modo de ensinar. Estes saberes profissionais provêm, segundo o autor, de diversas fontes: 
 30 
 
 
história de vida; cultura escolar enquanto alunos; conhecimentos disciplinares, didáticos e 
pedagógicos adquiridos na formação inicial; conhecimentos curriculares proporcionados pela 
análise de programas; saberes ligado à sua experiência e na experiência com os pares; e  em 
tradições particulares da profissão de professor. A relação dos professores com os saberes não 
é de busca de coerência, mas um autilização integrada no trabalho, em função de vários 
objetivos que procuram atingir em simultâneo. A pesquisa acerca dos saberes profissionais 
revela que “eles são fortemente personalizados, ou seja, que se trata raramente de saberes 
formalizados, de saberes objetivados, mas sim de saberes apropriados, incorporados, 
subjetivados, saberes que é difícil dissociar das pessoas, da sua experiência e situação de 
trabalho. Essa caraterística é um resultado do trabalho do docente.” (Carter, cit. Tardif, 
2000). 
Para Esteves (2009) o conceito de competência é definido e interpretado de múltiplas 
formas, quer em campos científicos diferentes, quer mesmo dentro de um único desses 
campos. Para que tal não se traduza num constrangimento mas antes, permita que os 
investigadores em Educação possam convergir e contribuir para intervenções mais 
consistentes dos profissionais, a autora defende a conveniência em encontrar “uma acepção 
especializada de competência em educação e em formação de professores”.  
O conceito de competência voltou a surgir no campo educacional, com alguma 
relevância, nos anos 90 do século XX. Este conceito aparece relacionado com a aprendizagem 
dos alunos, com a formação dos professores e com a formação profissional em geral. Esteves 
(2009) define a diferença entre o conceito no singular “competência” e o conceito utilizado 
no plural “competências”. Na primeira acepção, competência é tomada como um traço global 
inerente à ação do indivíduo ou do grupo profissional, traço sobre o qual é possível emitir um 
juízo de valor, permitindo assim, a distinção daqueles que serão considerados os profissionais 
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competentes e os incompetentes, ou ainda, para a segregação de profissionais mais ou menos 
competentes. Na segunda abordagem, nas formas “uma competência” ou “as competências”, 
o conceito remete para um certo número de traços particularizáveis evidenciados na ação 
(Esteves, 2009, p. 39). Este último é usualmente utilizado na observação da presença ou 
frequência da competência, sem a necessidade de atribuição de valor qualitativo. Deste modo, 
faz toda a diferença utilizar a palavra competência, num ou noutro sentido. 
O conceito de competência, na perspetiva de Perrenoud (2000) significa a capacidade 
de mobilização de diversos recursos cognitivos para enfrentar um determinado tipo de 
situações. O profissional deve conseguir gerir a situação globalmente, mobilizando algumas 
competências específicas, independentes umas das outras, consoante a questão a resolver. 
Tendo como base esta definição, Perrenoud (2000) reflete acerca da emergência de 
profissionais docentes formados para dar resposta às grandes mudanças da escola e da 
sociedade. Meirrieu (cit. Perrenoud, 2000) enumera algumas estratégias que procuram 
desafiar a “remodelação” da profissão docente. Assim, o autor propõe o desenvolvimento de 
competências no sentido da “prática reflexiva, profissionalização, trabalho em equipe e por 
projetos, autonomia e responsabilidades crescentes, pedagogias diferenciadas, centralização 
sobre os dispositivos e sobre as situações de aprendizagem, sensibilidade à relação com o 
saber e com a lei.”.  
Tendo em conta as orientações de Meirieu e, com base num guia de referências 
adoptado em Genebra, em 1996, Perrenoud (2000) propõe um referencial para o 
desenvolvimento de competências nos professores, constituído por dez grandes famílias de 
competências: 
1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem. 
2. Administrar a progressão das aprendizagens. 
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3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação. 
4. Envolver os alunos em suas aprendizagens e em seu trabalho. 
5. Trabalhar em equipa. 
6. Participar da administração da escola. 
7. Informar e envolver os pais. 
8. Utilizar novas tecnologias. 
9. Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão. 
10. Administrar sua própria formação contínua. 
As competências apresentadas por Perrenoud (2000) não são muito diferentes das 
que abordámos anteriormente a propósito da análise do Perfil de Desempenho do Professor do 
1º Ciclo. Também o Perfil de Desempenho do Professor do 1º Ciclo traça orientações para a 
formação de professores, para o desenvolvimento de competências no sentido de se formarem 
professores capazes de dar resposta aos desafios da escola e da sociedade. Fornece ainda, 
através do conjunto de indicadores de cada dimensão apresentada, referências para o 
desempenho da profissão docente. O professor deve ser capaz de cooperar e refletir sobre os 
documentos concebidos para a realização de projetos ao nível de escola. Deve promover o 
desenvolvimento de aprendizagens nos alunos, utilizando estratégias que vão ao encontro das 
necessidades de cada um dos alunos. Deve envolver os alunos no currículo, estimulando-os a 
trabalhar em cooperação e a desenvolver uma progressiva autonomia e regulação da sua 
aprendizagem. O professor deve também, ser capaz de estabelecer uma relação com a 
comunidade escolar, relacionando-se positivamente com todos os elementos: professores, 
assistentes, encarregados de educação e alunos. 
Perrenoud (2000) considera prioritárias as competências enumeradas, atualizadas de 
acordo com as atuais necessidades e que acompanham o “movimento da profissão”, 
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apresentadas segundo um referencial de competências que se veem na ação. O autor defende 
que os professores desenvolvem competências trabalhando a partir de problemas e de 
projetos, concebendo e orientando a aprendizagem dos seus alunos de uma forma 
construtivista e interativa. As qualidades dos professores, para além das competências 
técnicas, devem assentar numa postura reflexiva, na capacidade de observação, de regulação, 
de inovação, de aprendizagem com os outros, com os alunos e com a experiência para 
poderem agir e desenvolver as competências dos alunos. Santos (2009), a propósito de 
Perrenoud, considera que as capacidades mais específicas do professor passam por saber 
organizar a turma como uma comunidade educativa; saber organizar o trabalho no meio dos 
mais vastos espaço-tempos de formação (ciclos, projetos de escola); saber cooperar com os 
colegas, os pais e outros adultos; saber conceber e dar vida aos dispositivos pedagógicos 
complexos; saber suscitar e animar as etapas de um projeto como modo de trabalho regular; 
saber identificar e modificar aquilo que dá ou tira o sentido aos saberes e às atividades 
escolares; saber criar e organizar situações-problema, identificar obstáculos, analisar e 
reordenar as tarefas; saber observar os alunos nos trabalhos; e saber avaliar as competências 
em construção.  
O referencial de competências prioritárias na formação contínua de professores, 
proposto por Perrenoud (2000),  não pretendendo ser definitivo nem exaustivo, tem como 
objetivo a orientação do professor no uso dos seus saberes para atuar com pertinência e 
qualidade.  
O profissionalismo e a competência resultam, nas palavras de Boterf (2003), de três 
polos distintos mas indissociáveis - de um saber agir, de um querer e de um poder agir. Para 
que o profissionalismo/competência possam ser desenvolvidos é necessário intervir, de modo 
coerente e pertinente. O profissionalismo não é um estado estável, é antes construído 
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progressivamente ao longo da experiência. É nesta perspetiva que Santos (2009) defende que 
a profissão de professor não pode ficar refém da sua preparação inicial, ou de formações 
pontuais para o desenvolvimento de técnicas, nem de processos formativos de reprodução que 
não têm em conta os contextos e as características e motivações pessoais. A autora entende 
que, dada a complexidade de situações a que o professor tem de responder ao longo da sua 
vida profissional, é exigida uma constante atualização e construção de conhecimento para a 
resolução de problemas e para a atuação eficaz. 
 
4. FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
 
“Qualquer formação inicial merece ser periodicamente repensada em função 
da evolução das condições de trabalho, da formulação do pedido, das tecnologias ou do 
estado dos saberes. Em determinados casos, a renovação das formações iniciais é parte 
integrante de uma transformação mais fundamental da profissão. É o caso da 
profissionalização docente, em vias de profissionalização.” (Perrenoud, 1993, p.137) 
 
O aumento de diferentes culturas dentro da escola propiciou transformações que têm 
orientado a preocupação das entidades governamentais, nomeadamente dos países da União 
Europeia, a adequar as competências e qualificações dos professores no sentido de encontrar 
nestes, respostas aos problemas atuais da educação. Em 1994, situava a OCDE, citada por 
Garcia (2001), a condição da escola, na atual sociedade “organiza-se agora de forma 
diferente, em termos de tarefas e de responsabilidades assumidas pelos professores e os 
diferentes papéis que assumem entre si (…) Os professores devem ser capazes de adaptar-se 
a mudanças contínuas”. As diretrizes que apontam as mudanças vieram sugerir a necessidade 
de uma aprendizagem contínua dos professores, de modo a se adaptarem aos novos papéis e 
funções. O repto prende-se então, com o aumento do conhecimento dos profissionais da 
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educação, ou seja uma crescente e contínua aprendizagem de novas competências para 
enfrentar os novos desafios. As mudanças rápidas e contínuas na sociedade configuram as 
alterações necessárias à escola e, por sua vez, ao desenvolvimento de novas competências 
docentes que, por conseguinte, exigem a mudança da própria formação. A partir da reflexão 
do que seriam as novas competências, a função docente motivou novas perspetivas do papel 
do professor e do modo como este se integra no processo. 
Segundo Hargreaves y Goodson, (cit. Garcia, 2001) para que se invista na promoção 
de inovação ao nível da Educação é necessário que os professores se agrupem em 
comunidades de aprendizagem, pois o isolamento existente na profissão representa uma 
barreira à possibilidade de formação, melhoria e desenvolvimento profissional. No contexto 
dessas comunidades dever-se-ão desenvolver investigações sobre a prática profissional da 
docência e ser criado um clima de reflexão acerca das práticas de todos os intervenientes na 
respectiva comunidade de aprendizagem. Deste modo, segundo os autores, poderá proceder-se 
à melhoria do desempenho da profissão docente. 
É importante que os professores façam ouvir a sua voz e deem o seu testemunho, 
estabelecendo, através dos seus grupos de trabalho nas escolas e dos seus órgãos de classe, 
um diálogo construtivo com as instituições de formação, mesmo que não sejam diretamente 
solicitadas a fazê-lo (Estrela, 2001). Os docentes não podem preservar uma atitude 
conformista, aguardando passivamente o que lhe dão, pois trata-se do seu desenvolvimento 
profissional que está em jogo. Os professores não deverão alienar-se da definição e condução 
das políticas educativas, que regulam a formação inicial e contínua. 
Impõe-se, assim, novos desafios à classe docente, esperando-se que os docentes 
sejam capazes de investir na formação ao longo de toda a carreira e, acima de tudo, que sejam 
capazes de responder às novas exigências da sociedade, inovando.  
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Tendo em conta as investigações mencionadas nos escritos anteriores, e de acordo 
com a visão de Tardif (2000) parece-nos relevante que se abandone, de vez, a formação de 
professores no sentido restrito de ensino por disciplinas e espaços de prática. Os professores 
em formação devem escrever e falar sobre a sua prática, discuti-la e investigá-la junto dos 
seus pares, numa lógica profissional. Novas possibilidades devem ser exploradas para estudar 
as competências e saberes profissionais que os professores mobilizam nos diversos contextos 
do quotidiano, sendo que estes devem ser pertinentes e úteis para a prática profissional dos 
professores. 
Urge repensar a forma como se encontra estruturada a formação de professores para 
formar professores com um perfil e postura mais adequados às atuais exigências. Para que 
haja um progressivo aperfeiçoamento da prática pedagógica é necessária a alteração da 
formação inicial e contínua de professores, no sentido de melhorar as competências e saberes 
profissionais consideradas essenciais na função que exercem, entre as quais a capacidade de 
liderar e de inovar, capacidade de refletir sobre a sua ação e sobre a ação dos outros, colaborar 
com pares e com a comunidade educativa e ser autónomo do ponto de vista profissional. 
 
4.1. Princípios da Formação de Professores 
A área da formação de professores é uma área de conhecimento e investigação, que 
se centra no estudo dos processos através dos quais os professores aprendem e desenvolvem a 
sua competência profissional. Deste modo,  
“a formação de professores supõe a implicação individual ou em equipa, em 
experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus 
conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir profissionalmente 
no desenvolvimento do seu ensino, do currículo da escola, com o objectivo de melhorar a 
qualidade da educação que os alunos recebem” (Garcia, 1999).  
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O autor, no seu livro dedicado à formação de professores, reúne ainda sete princípios 
subjacentes ao conceito da formação de professores e que pretendem, de acordo com os vários 
autores que os defendem, elaborar um conjunto de orientações que contribuam para o 
desenvolvimento profissional dos professores: 
1º Princípio: Processo contínuo, com forte implicação entre a formação inicial e a 
contínua de professores. 
2º Princípio: Integração da formação de professores em processos de mudança, 
inovação e desenvolvimento curricular. 
3º Princípio: Ligação dos processos de formação de professores com o 
desenvolvimento organizacional da escola. 
4º Princípio: Integração entre a formação de professores em relação aos conteúdos 
propriamente académicos e disciplinares, e a formação pedagógica dos professores. 
5º Princípio: Integração de teoria e prática na formação de professores. 
6º Princípio: Procura do isomorfismo entre a formação recebida pelo professor e o 
tipo de educação que lhe é pedido que s desenvolva. 
7º Princípio: Individualização do professor, respondendo às necessidades e 
expectativas dos professores enquanto pessoas e como profissionais. 
Também acerca das melhorias a implementar no sentido de aumentar o grau de 
profissionalidade dos docentes, a Comissão Europeia definiu, em 2005, competências e 
qualificações para os professores, para o progresso da educação, tendo como meta o ano de 
2010. Estes princípios pretendem não só orientar os cursos de formação de professores, inicial 
e contínua, mas também a formação de formadores de professores. O documento agregou 
quatro princípios comuns a desenvolver, nos países europeus, nos profissionais da docência: 
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1. A profissão de formador deve ser bem qualificada; 
2. Os formadores devem ser vistos como uma continuidade; 
3. A mobilidade dos professores deve ser encorajada; 
4. Os formadores devem trabalhar em parcerias com outras partes interessadas. 
O documento refere orientações que visam potencializar o papel dos professores, 
entendidos como catalisadores do potencial humano e modeladores das gerações futuras, que 
têm como objectivo primordial a organização e orientação dos cursos de formação inicial e 
contínua. 
A formação inicial, apesar de o ser desejável, não pode, por si só garantir o aumento 
do grau de profissionalização dos professores. Contudo, segundo Perrenoud (1993) a 
profissionalização dos professores pode adquirir um grande significado, ao nível das políticas 
da educação, não só para fazer face às pretensões das profissões do sector terciário, mas 
também para preparar as novas gerações para uma sociedade complexa, planetária incerta. 
Desta forma, a tarefa dos professores encontra-se, no global, alterada. Hoje em dia, pretende-
se que todos os alunos tenham oportunidade de serem colocados em situações que os 
permitam aprender de um modo eficaz, não só conteúdos que hoje em dia se consideram 
básicos, mas também aprender a tolerar, a respeitar as diferenças, a coexistir, a raciocinar, a 
comunicar, a cooperar, a mudar, a agir de uma forma eficaz. 
 
4.2. Desenvolvimento Profissional dos Professores 
Tal como vimos anteriormente, e de acordo com os princípios enumerados, o 
desenvolvimento de competências profissionais, associada à formação de professores, 
 39 
 
 
pressupõe a vontade e a oportunidade de os professores aperfeiçoarem os seus saberes e as 
suas habilidades para um contínuo desempenho mais eficaz das suas tarefas.  
A abordagem defendida por Garcia (1999) avança com o conceito “desenvolvimento 
profissional de professores”, definindo a evolução do professor como profissional do ensino, 
que supera a tradicional justaposição entre a formação inicial e o aperfeiçoamento dos 
professores. A conotação de evolução e continuidade, sugerida pelo autor, pressupõe “uma 
abordagem da formação de professores que valorize o seu caráter contextual, organizacional 
e orientado para a mudança”.  
Para O´Sullivan (cit. Garcia, 1999) o desenvolvimento profissional dos professores 
constitui-se como “uma atividade de formação de professores (…) que procura melhorar a 
capacidade dos professores em papéis específicos, em particular em relação ao ensino”.  
As diferentes definições do desenvolvimento profissional dos professores, sugeridas 
por investigadores da área da formação de professores, e reunidas por Howey (cit. Garcia, 
1999), destacam as seguintes dimensões:  
- desenvolvimento pedagógico (aperfeiçoamento do ensino do professor através de 
atividades centradas em determinadas áreas do currículo);  
- conhecimento e compreensão de si próprio (construção de uma imagem equilibrada 
e de autorrealização de si próprio) ;  
-desenvolvimento cognitivo (aquisição de conhecimentos e aperfeiçoamento de 
estratégias de processamento de informação);  
- desenvolvimento teórico ( reflexão do professor sobre a sua prática docente); 
- desenvolvimento profissional (através da investigação); e  
-desenvolvimento da carreira (mediante a adopção de novos papéis docentes). 
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As definições reúnem os diferentes aspetos que implicam o desenvolvimento global 
da profissão docente, e que atravessam os vários conhecimentos. 
 
4.3. Modelos de Desenvolvimento Profissional 
Consideramos que um modelo dá resposta a algumas concepções prévias relativas às 
relações entre investigação e formação, assim como a algumas teorias sobre as estratégias 
mais adequadas para facilitar a aprendizagem de uma determinada concepção de professor.  
Analisamos cinco dos diferentes modelos de desenvolvimento profissional, descritos 
por Sparks e Loucks-Horsley (cit. Garcia, 1999): i) desenvolvimento profissional autónomo; 
ii) desenvolvimento profissional baseado na observação e supervisão; iii) desenvolvimento 
profissional através do desenvolvimento curricular e organizacional; iv) desenvolvimento 
profissional através do treino; v) desenvolvimento profissional através da investigação. 
i) O desenvolvimento profissional autónomo é considerado a modalidade mais 
simples, segundo a qual os professores decidem aprender por si mesmos os conhecimentos e 
as competências que consideram relevantes para o seu desenvolvimento pessoal e 
profissional. Este modelo de formação pode corresponder, segundo Garcia (1999) a uma 
modalidade de trabalho em grupo, como um modelo continuado de autoformação e reflexão 
sobre a prática docente. 
ii) O desenvolvimento profissional baseado na observação e supervisão pressupõe 
uma abordagem reflexiva das suas práticas, enquanto professor. Esta modalidade de formação 
privilegia o desenvolvimento profissional através da análise, do conhecimento, da avaliação e 
do questionamento da sua prática. O professor deve encontrar na reflexão uma maior 
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consciência e conhecimento das suas competências pessoais e profissionais, no sentido de as 
melhorar.  
A reflexão dos professores sobre o seu trabalho pode ser impulsionada pela redação 
ou análise de documentos que testemunhem experiências na área da educação, por exemplo, 
histórias ou casos narrados ou biografias profissionais de docentes. Outro processo que 
pretende uma análise através da reflexão baseia-se na reflexão sobre a ação, com a intenção 
de proporcionar ao professor a oportunidade de refletir sobre o ensino que desenvolve. Este 
processo inclui, necessariamente, a observação e supervisão entre colegas, e assume os 
princípios do coaching ou apoio profissional mútuo (Kilbourn, cit. Garcia, 1999). Este 
processo refere-se ao apoio e assessoria de profissionais em que “o supervisor, colega ou 
observador dá conselhos e tece críticas construtivas relativamente à demonstração que o 
professor fez” (Garcia, 1999). 
iii) O modelo de desenvolvimento profissional através do desenvolvimento curricular 
e organizacional permite que os professores, por um lado, desenvolvam e adaptem currículos, 
e por outro, que se impliquem na melhoria das escolas através de projetos. Este modelo de 
desenvolvimento profissional pretende a implicação do maior número de membros da 
comunidade educativa, contribuindo para a inovação educativa, melhoria da qualidade da 
educação e da colaboração, assim como aumentar os níveis de autonomia da escola na 
resolução dos seus próprios problemas. 
iv) O desenvolvimento profissional através do treino abarca os cursos de formação 
contínua., o modelo mais tradicional na formação de professores. Esta modalidade apresenta 
características muito bem definidas. Exige a presença de um perito do tema, que determina 
qual o conteúdo assim como o plano da formação. Normalmente as sessões supõem a 
aquisição de conhecimentos e competências, por vezes demasiado teóricos. 
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O desenvolvimento profissional do professor, através da investigação, aparece ligado 
ao movimento de investigação-ação. “A investigação-ação propõe um tipo de indagação em 
que os problemas de investigação surgem a partir da própria prática de um professor ou 
grupo de professores.” (Garcia, 1999). A investigação-ação é concebida como o processo 
mediante o qual o professor é capaz de refletir sobre a sua prática docente, identificar e 
diagnosticar problemas que nela ocorre. Ao fazê-lo, o professor torna-se investigador da sua 
ação, procurando o aperfeiçoamento.  
Os modelos anteriormente apresentados, apesar de surgirem de forma independente, 
devem complementar-se, sempre que possível, pois propõe o seu melhoramento enquanto 
profissionais docentes. Mediante a escola, o currículo, o tipo de professor se pretende formar 
e com que conhecimento e competências, assim se devem adequar um ou mais modelos de 
desenvolvimento profissional. 
 
4.4. Fragilidades da Formação Inicial 
   
“Apesar de se exigir dos professores um novo desempenho profissional, não 
houve mudanças significativas na formação de professores, continuando estes a serem 
formados de acordo com os velhos modelos normativos, contribuindo para que se 
instalasse, no seio das instituições de formação, a confusão respeitante às competências 
de que o professor necessita para exercer a complexa função que se lhe atribui e que lhe 
exige” (Esteve, 1999, p. 100 citado por Mesquita, 2011, p. 55) 
 
Apesar das exigências requeridas pelo processo de formação, conducentes a um novo 
a um novo profissionalismo docente, Campos (2002) citado por Mesquita (2011) defende que, 
também no nosso país, se continuam a privilegiar os modelos clássicos da formação. Modelos 
esses que, nuns casos, sobrevalorizam a vertente teórica – “modelo académico”, noutros a 
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vertente técnica – “modelo técnico” - sem apresentarem a dimensão total necessária ao 
exercício da profissão docente. A conduta de um professor é resultado da interação entre o 
saber profissional e saber pessoal. Segundo Tamir (2005), no curso de formação de 
professores esse conhecimento pode ser adquirido através de experiências dirigidas e 
planeadas, seguidas da reflexão acerca do trabalho desenvolvido. 
O autor defende ainda, que um professor em formação inicial tem uma larga 
experiência de vida mas escassa experiência profissional, consequentemente, as experiências 
oferecidas durante a formação apresentam-se para os futuros professores como situações 
duras e difíceis de assimilar. Desta forma, a maior dificuldade para os formadores de 
professores está na árdua tarefa de fazer passar aos principiantes o conhecimento, de modo a 
que estes o assimilem enquanto saberes profissionais, a fim de este representar um saber 
prático pessoal com o intuito de ser utilizado mais tarde, no ensino. 
Um formador de professores acumula um conjunto de conhecimentos práticos e 
teóricos, enquanto professor experiente, com oportunidades diversas de vivenciar e aplicar o 
conhecimento profissional e pessoal nos mais diversificados contextos. De tal modo que este 
profissional dificilmente consegue distinguir o saber pessoal do saber profissional. Uma das 
dificuldades dos formadores de professores está na partilha dos diferentes saberes de forma 
para que o saber profissional seja enriquecido com o conhecimento pessoal adquirido ao 
longo de todos os anos de prática enquanto professor. Para alcançar esse fim, o formador de 
professores, deverá desenhar um currículo com um conjunto de experiências de aprendizagens 
suficientemente ricas de modo a que os formandos de professores tenham oportunidade de 
articular os dois saberes, profissional e pessoal. 
Mesquita (2011) enumera um conjunto de fragilidades da formação inicial de 
professores, destacadas por Ribeiro (1997: 5), que se têm vinda a praticar: 
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a) Uniformidade e tradição versus inovação 
       Os planos de estudos e programas de formação de professores vêm revelando, 
regra geral, uniformidade e rotina de estratégias de preparação profissional do pessoal docente 
não contribuindo, assim, para o progresso e inovação da educação enquanto ciência e técnica 
em evolução; 
 
b) Alheamento da complexidade e mutação constante do ensino e do papel do 
professor 
      Os programas de formação não têm revelado na sua elaboração e 
desenvolvimento, consciência da complexidade crescente do processo de ensino-
aprendizagem e, consequentemente, não têm sido capazes de adaptar às mudanças operadas 
no papel do professor e das escolas na sociedade atual; 
 
c) Desfasamento entre teoria e prática 
     As instituições de formação de professores não têm conseguido diminuir o 
intervalo entre as teorias ou métodos de formação que advogam e os processos de formação 
que, na realidade, praticam; existe, regra geral, um desfasamento entre o que propõem, em 
teoria, e o que praticam como estratégia; 
 
d) Ausência de ligação instituição-escola 
         Os programas de formação de professores não refletem, nos seus conteúdos e 
processos, os problemas reais do ensino na situação concreta das escolas, em parte porque as 
instituições de formação tendem a fechar-se sobre si mesmas, isolando-se das escolas em que 
os formandos vão ensinar.   
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II PARTE – ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 
1. PROBLEMÁTICA DA INVESTIGAÇÃO 
 
Neste capítulo apresentamos o nosso objeto de estudo e de, uma forma global, o 
modo como se desenvolveu a investigação, justificando as opções metodológicas tomadas. 
Apresentamos ainda, a explicitação das técnicas de recolha de dados escolhidos, o objecto de 
estudo, a forma como se desenrolou a investigação, assim como a apresentação do tratamento 
de dados. 
A questão da nossa investigação nasceu a partir da consciência de que a relação entre 
a escola e a família continua a manifestar inúmeras fragilidades, no sentido em que ainda não 
se combinam, tal como referido anteriormente, as potencialidades de cada uma das entidades 
envolvidas. Estudos anteriores revelaram a proximidade dos professores às famílias e destas 
aos professores como fator capaz de potencializar a motivação e, por conseguinte as 
aprendizagens dos alunos, funcionando como estratégia na melhoria dos seus resultados. O 
fato é que, apesar de no ensino pré-escolar essa ligação ser bastante forte e visível, tal ainda 
não acontece nos níveis de estudo seguinte, nomeadamente no primeiro e segundos ciclos do 
ensino básico. Uma vez que a relação escola-família se mantém no pré-escolar como uma 
mais-valia, porque não estende-la aos outros ciclos de ensino? 
Estudos consultados revelam que a formação inicial dos Educadores de Infância 
inclui áreas disciplinares que incidem na temática Escola-Família, privilegiando a estreita 
relação entre as duas entidades. Sendo o primeiro ciclo o nível seguinte questionamo-nos: 
porque acontece este afastamento dos professores e encarregados de educação na 
continuidade do percurso escolar dos seus educandos? Porquê a formação inicial de 
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professores do 1º Ciclo não contempla, tal como a Educação de Infância, a abordagem e 
discussão de temas acerca da relação entre escola e família? 
Pretendemos assim debruçarmo-nos sobre estas questões e apresentar sugestões para 
a melhoria da relação assim como, orientações para a formação de professores centradas nesta 
temática.  
Tendo em vista a problemática explicitada, recolhemos junto de professores e 
encarregados de educação opiniões tendo em vista o levantamento dos problemas, entraves, 
sugestões para a aproximação a uma relação ideal e eficaz entre a escola e a família dos 
alunos. Uma vez que reconhecemos aos professores em exercício e aos encarregados de 
educação dos seus alunos a posse de informação útil e pertinente para alterar o estado da 
situação atual, foi no seu depoimento que se centrou a recolha de dados da nossa investigação. 
Este trabalho foi elaborado através dos seus testemunhos, no sentido de nos aproximarmos de 
uma relação Escola-Família mais eficaz e próxima da desejável, de acordo com as 
necessidades que identificamos. Assim, pretendemos investigar as práticas existentes e 
práticas possíveis, nas escolas do primeiro ciclo, no sentido de tornar esta relação de real 
interação entre parceiros educativos. 
A problemática em estudo assenta na dificuldade comprovada de se manter entre a 
escola, e portanto os professores, e a família dos seus alunos uma relação de cooperação 
baseada em diálogo sobre os problemas.  
 
1.1. Questões de investigação e objetivos gerais 
A definição do problema de investigação constitui uma das fases mais complexas da 
investigação, pois representa a “pergunta inicial que vai orientar todo o processo. É ela que 
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vai orientar a estratégia de investigação” (Lima, 2003), limitando o campo de estudo e 
orientando as formas de recolhas de dados.  
Considerando a problemática da investigação a pergunta que se coloca é: 
- Que competências profissionais dos professores deverão ser consideradas 
relevantes e desenvolvidas em contexto de formação, para o estabelecimento de uma relação 
bem articulada entre a escola e a família? 
Tal como referimos anteriormente a complexificação da sociedade atual, e as suas 
demais exigências vieram acrescentar papéis à escola e, por conseguinte, aos profissionais 
docentes, enquanto agentes educativos. A sobrecarga de funções dos professores, que vão 
desde as curriculares, educativas, sociais, acrescentando as demais burocracias, reduziu o 
tempo para as questões que envolvem as famílias dos seus alunos. A obrigação dos 
atendimentos mensais, registados, veio retirar a simplicidade de uma conversa informal entre 
professores e encarregados de educação. Houve ainda o afastamento físico dos encarregados 
de educação ao espaço escola, a partir do momento em que os portões da mesma se fecharam 
para o exterior. As ligações quebraram-se e os convites para a vinda dos encarregados de 
educação foram-se tornando cada vez mais escassas. Há tempo para tanta coisa? 
Por outro lado, a mesma transformação afastou os encarregados de educação da 
escola ao exigir cada vez mais de cada um, nomeadamente ao nível das suas obrigações 
profissionais. Simultaneamente os encarregados de educação foram assistindo ao fecho das 
partas da escola, à permissão para a sua entrada na escola e nas salas de aula. 
O progressivo afastamento foi conduzindo, em algumas situações a uma rutura da 
ligação entre a escola e a família, ora por afastamento de uns, ora por falta de aproximação de 
outros. A verdade é que esse “desligamento” levou à falta de diálogo dos atores das duas 
partes, sem que nenhuma das duas seja a responsável. Apesar das duas instituições revelarem 
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um papel muito importante na educação das crianças, alunos e educandos, a verdade é que 
cada uma delas passou a agir de forma autónoma. Acreditando que a relação ideal passa pela 
colaboração entre as duas entidades, no sentido de criar condições para capacitar os alunos e 
educandos de competências sociais, curriculares e de âmbito educativo, pretendemos com a 
nossa investigação identificar as competências e saberes profissionais necessárias aos 
professores capazes de reverter a situação atual e aproximar os professores da relação ideal, 
de diálogo e colaboração destes com os encarregados de educação dos seus alunos.  
Inicialmente pensámos apenas conhecer as opiniões dos professores mas, 
ambicionando o confronto com o que pensavam os encarregados de educação ocorreu-nos 
estender o nosso estudo às duas entidades. Projetámos assim, a recolha de informação aos 
professores através de entrevistas e recolha de opiniões dos encarregados de educação por 
meio de inquérito. 
Através das entrevistas aos professores pretendeu-se: 
a) Conhecer as perspetivas dos professores acerca dos parâmetros e critérios sobre a 
relação com os pais. 
b) Identificar as competências profissionais detidas e consideradas necessárias para o 
estabelecimento de uma relação bem articulada entre a escola e a família. 
c) Perspetivar modalidades de formação para adquirir/desenvolver as competências 
consideradas necessárias neste domínio. 
Pretendeu-se, através dos inquéritos aos encarregados de educação: 
a) Caracterizar o tipo de comunicação mantida entre o encarregado de educação e o 
professor do educando. 
b) Caracterizar a perspetiva do encarregado de educação quanto ao que ele concebe 
acerca da sua relação com o professor. 
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c) Identificar a representação dos direitos e deveres no âmbito da relação com o 
professor. 
Neste sentido, a nossa investigação propõe-se a responder às seguintes questões: 
 - Que competências profissionais são detidas pelos professores do 1º Ciclo para o 
exercício profissional da relação do professor com as famílias? 
 - Que competências profissionais são necessárias aos professores do 1º Ciclo para o 
estabelecimento de uma relação articulada entre escola e família?  
 - Quais as modalidades de formação que perspetivam a aquisição/desenvolvimento 
das competências consideradas necessárias neste domínio? 
É nossa ambição, através deste estudo, contribuir para a melhoria da relação escola-
família, construindo um perfil de competências profissionais requeridas para o exercício 
profissional dos docentes na relação com as famílias dos seus alunos. 
 
2. OPÇÕES METODOLÓGICAS 
2.1. Metodologia Qualitativa  
Convictos de que “o método científico é a arte de interrogar a natureza dos 
fenómenos, ordenando os factos e relações lógicas, coerentes e objetivas que explicam e 
reproduzem os factos” (Carvalho, 2002, p. 85), preocupámo-nos em seguir uma metodologia 
que nos permitisse um conhecimento mais profundo dos fenómenos que envolvem a relação 
entre a escola e a família. 
Nas palavras de Bell (1997), uma vez decididos o tema e os objetivos do trabalho de 
investigação, surgirá a necessidade de pensar a forma de recolher a informação pretendida. 
Assim, “a pergunta inicial não será que «metodologia», mas «o que preciso saber e 
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porquê?». Só então se questionará «qual a melhor maneira de recolher dados?»”  (Bell, 
1997, p. 85). 
Para Burguess, (2001) no decurso da maior parte dos estudos de campo, os 
investigadores podem usar vários métodos de pesquisa que se relacionam uns com os outros. 
Contudo, nenhum método é considerado melhor que o outro, porque cada um tem as suas 
particularidades vantagens e inconvenientes. Deste modo, os investigadores precisam de ter 
em conta esta situação e procurar adequar os métodos ao problema que se propõem tratar. 
Significa assim que, os investigadores devem aplicar rigorosamente os seus métodos, mas 
necessitam de ser flexíveis na sua abordagem e utilizar, em conjunto, vários métodos para 
tratar um dado problema (Burgess, 2001, p. 157). A imagem de marca de um investigador de 
terreno identifica-se assim, na flexibilidade em relação aos problemas teóricos e substantivos 
tratados. 
Segundo Erikson (cit. Reis, 2006, p. 84) existem dois tipos básicos de abordagem da 
investigação em educação, que assume como paradigmas: a abordagem 
positivista/behavorista e a abordagem interpretativa. 
A nossa principal motivação relaciona-se, fundamentalmente, com a “compreensão e 
descrição dos fenómenos globalmente considerados”, dada a “maior abrangência  da sua 
análise e do número de varíaveis/fenómenos que procura abarcar” (Freire, 2008).  
 Deste modo, de acordo com o referido autor, os estudos de cariz qualitativo, 
segundo uma abordagem interpretativa, são os que mais se adequam aos nossos objetivos de 
investigação. Pretendemos encontrar soluções para melhorar a relação entre a escola e a 
família pois consideramos que, atualmente, a relação existente não satisfaz os atores 
envolvidos: os alunos, os professores e os encarregados de educação.  
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Citando Biklen (1994, p. 70), pretendemos “melhor compreender o comportamento e 
a experiência humanos.”(…)  “compreender o processo mediante o qual as pessoas 
constroem significados e descrever em que consistem esses mesmos significados”. É este tipo 
de respostas que procuramos e, portanto, a investigação optará por privilegiar este tipo de 
metodologia. De igual modo consideramos que, o recurso à metodologia qualitativa permite-
nos conhecer e compreender os pontos de vista dos sujeitos para, posteriormente, 
procedermos à sua interpretação. “A abordagem qualitativa requer que os investigadores 
desenvolvam empatia para com as pessoas que fazem parte do estudo e que façam esforços 
concertados para compreender vários pontos de vista” (Bogdan e Biklen, 1994, p. 287). 
Decidimos assim, ouvir as opiniões de dois dos atores privilegiados - os professores 
e os encarregados de educação - acerca do modo como percebem a relação Escola-Família e a 
sua pertinência.  
Em relação aos primeiros e, uma vez que não seria possível, em tempo útil, ouvir um 
grande número de relatos, o nosso estudo foi restringido a um grupo de oito professores do 1º 
Ciclo, a leccionar num só estabelecimento de ensino, de um Agrupamento de Escolas da área 
da Grande Lisboa. Foi então decidido que estes seriam ouvidos mediante entrevista, no 
sentido de recolher dados que permitissem conhecer as suas perspetivas quanto ao modo 
como a relação acontece e como seria desejável acontecer. 
Quanto aos encarregados de educação optou-se por questioná-los, pelo que 
elaborámos um questionário construído a partir dos objetivos da nossa investigação, para 
conhecer as suas concepções acerca do modo como se estabelece a relação, identificando 
potencialidades e dificuldades. 
A fim de cruzar as opiniões dos professores acerca da relação Escola-Família, com a 
opinião dos encarregados de educação, com o objetivo de “analisar a convergência de 
 52 
 
 
informações obtidas”, recorreu-se a “estratégias múltiplas” (Webb e all, 1996 citado por 
Burguess, 2001, p. 67). 
 
2.2. Caraterização dos Sujeitos do Estudo 
Para a realização dos objetivos, pretendíamos entrevistar um conjunto de sujeitos que 
exercessem funções de professores de 1º Ciclo, numa mesma instituição pública de Ensino 
Básico e inquirir encarregados de educação. 
Optámos por realizar as entrevistas e os questionários numa Escola Básica do 1º 
Ciclo, na área da Grande Lisboa. A escolha da instituição justifica-se por razões de 
conveniência geográfica. A seleção dos colaboradores resultou dos contactos estabelecidos 
com a instituição selecionada. Os objetivos desta investigação foram, inicialmente, explicados 
à Adjunta da Direção do Agrupamento de Escolas, que deu permissão para a concretização do 
nosso estudo e que, por sua vez, informou a coordenadora de estabelecimento da respetiva 
escola. A responsável pelo estabelecimento solicitou a algumas colegas a sua colaboração, 
explicitando o objetivo do nosso estudo, foram de imediato combinadas os dias e horas das 
entrevistas. Este procedimento criou condições de forma a otimizar o interesse, a participação 
e a colaboração dos professores e encarregados de educação no estudo.  
As entrevistas foram agendadas para se realizarem em Maio, contudo, por 
dificuldades profissionais e pessoais de algumas entrevistadas e da própria entrevistadora, 
houve necessidade de marcar algumas para o mês de Junho. Todos os sujeitos foram 
entrevistados individualmente, decorrendo as entrevistas na escola onde os professores 
lecionavam. As entrevistas foram gravadas e subsequentemente transcritas.  
Descrevemos no quadro seguinte as características individuais dos professores que 
constituíram os sujeitos deste estudo. 
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Quadro 1. Caracterização dos professores entrevistados 
Data da entrevista 02/05/11 03/05/11 04/05/11 09/05/11 10/05/11 16/06/11 17/06/11 20/06/11 
Sujeito P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 
Idade 52 40 44 36 53 44 53 50 
Anos de experiência no 
ensino 
25 13 23 14 13 22 33 26 
Ano de escolaridade a 
que lecciona 
1º ano 3º ano 2º ano 3º ano 4º ano 3º ano 2º ano 1º ano 
 
Os questionários aos encarregados de educação foram realizados em Junho do 
mesmo ano, foram entregues, pelos professores titulares, em reunião de avaliação, no final do 
terceiro período, coincidente com o final de ano letivo. 
Responderam ao questionário 126 encarregados de educação, numa primeira parte 
foram realizadas algumas questões a fim de os caraterizar, nomeadamente, quanto à sua idade, 
género, relação com o educando e o n.º de irmãos do educando. 
Para podermos caraterizar individualmente os nossos respondentes começámos por 
solicitar que nos dissessem a sua idade. No quadro que se segue podemos observar que dos 
cento e vinte e seis encarregados de educação da amostra, 121 identificaram a sua idade. 
 
Quadro 2 - Idade dos encarregados de educação inquiridos 
 
 
 
 
 
Podemos verificar, pela análise do quadro 2 que aproximadamente 50% dos 
inquiridos tem entre 31 e 40 anos, cerca de trinta e cinco por cento tem idades compreendidas 
entre 41 e 50 anos. Ou seja, a maioria dos encarregados de educação inquiridos tem entre 31 e 
50 anos.  
Grupos etários Frequência  Percentagem 
Até 30 anos 14 11,1 % 
31 a 40 anos 61 48, 4 % 
41 a 50 anos 44 34, 9 % 
51 a 60 anos 2 1, 6 % 
Total 121 96 % 
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Verificámos que dos cento e vinte e seis inquiridos, apenas dois não identificaram o 
género (Quadro 3). A maioria dos respondentes é do género feminino, cerca de oitenta e sete 
por cento. Estes dados confirmam que a maior parte dos encarregados de educação dos alunos 
das professoras entrevistadas são do sexo feminino. 
 
Quadro 3 - Distribuição dos respondentes por género 
 
 
 
 
 
 
 
De acordo com o Quadro 4 verificamos que a maioria dos encarregados de educação 
inquiridos é a “Mãe”, cerca de 84, 1%.  
Quadro 4 - Distribuição dos respondentes de acordo com a  
relação de parentesco com o educando 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em relação ao número de irmãos do educando, expresso no Quadro 5, 
aproximadamente quarenta e sete por cento dos educandos têm um irmão e, cerca de 22, 2% 
  Frequência Percentagem (%) 
Válido Feminino 109 86,5 
Masculino 15 11,9 
Total 124 98,4 
 Não respondeu 2 1,6 
Total 126 100,0 
  
Frequência Percentagem (%) 
Válido Mãe 106 84,1 
Pai 14 11,1 
Avó 2 1,6 
Outra 2 1,6 
Total 124 98,4 
 Não respondeu 2 1,6 
Total 126 100,0 
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tem dois ou mais irmão. Ou seja, a maioria dos encarregados de educação inquiridos tem dois 
filhos. Apenas 27, 8% dos inquiridos têm apenas um filho, o educando. 
 
Quadro 5 - Distribuição do número de irmãos do educando 
  
Frequência 
Percentagem 
(%) 
Válido Não tem irmãos 35 27,8 
1 irmão 59 46,8 
2 ou mais irmãos 28 22,2 
Total 12
2 
96,8 
 Não respondeu 4 3,2 
Total 126 100,0 
 
 
2.3. Entrevista 
Segundo Morgan (1988), citado por Bogdan & Biklen (1994, p.134), uma entrevista 
consiste numa conversa intencional, geralmente entre duas pessoas, embora por vezes possa 
envolver mais pessoas. 
A entrevista é um método de investigação que permite a recolha intencional de 
dados, através das palavras. Esta técnica visa a produção de um discurso contínuo, pelo 
entrevistado, sobre um tema dado. A entrevista supõe que o entrevistado possua a informação 
procurada e pode, e quer, explicitá-la. Através do seu uso podemos aceder ao conhecimento 
de um fenómeno de construção de um discurso, em que as palavras contam ações passadas, 
representações e permitem o estudo e organização do pensamento.  
A entrevista, enquanto método de investigação, pressupõe um processo de 
participação em que o entrevistado e o entrevistador se cruzam, num encontro imprevisível, 
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mas regulado. Por iniciativa, o investigador explora o diálogo de modo a obter, não uma 
resposta, mas antes um discurso, recolhendo informação diretamente sobre o acontecimento. 
Segundo Bogdan e Biklen (1994) a entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na 
linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma 
ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo. 
O entrevistado elabora o discurso enquanto fala, passa do nível processual ao registo 
declarativo. Embora os factos existam anteriormente à entrevista eles são elaborados no 
decorrer do processo de interrogação, observação e experiência. 
A entrevista poderá ser utilizada em três momentos distintos:  
- Fase de pré investigação; 
- Fase definitiva da investigação para recolha sistemática de dados; 
- Fase complementar a investigação. 
Na primeira fase enumerada, o investigador utiliza as entrevistas como um modo de 
aceder a informação sobre a qual tem pouco conhecimento, denominada entrevista 
exploratória. Esta metodologia tem como objectivos completar a pesquisa teórica, estudar o 
contexto sociocultural e preparar um questionário. É caracterizada tecnicamente por 
representar uma atitude semidireta, pode ser realizada a um número restrito de sujeitos e pode 
acontecer escolha de sujeitos tipo. 
Durante a fase definitiva da investigação, esta metodologia é utilizada como recolha 
sistemática de dados. É preferida em situações em que se estudam variáveis complexas que 
não se apreendem senão pela elaboração de discurso, assim como em casos em que há 
necessidade de abordar o nível subconsciente, sem censura ao discurso, próximo das 
emoções, do irracional. Utilizam-se ainda, quando se estudam determinadas populações mais 
específicas (marginais, crianças…)   
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Na última fase apresentada, a entrevista de investigação aparece como esclarecedora, 
com pretensões de aprofundar e/ou complementar os temas em estudo.  
 
2.3.1. Entrevista Semidiretiva 
O investigador, consoante a natureza da entrevista, deve ser mais, ou menos diretivo. 
Deste modo, se a proposta é realizar uma entrevista estruturada, irá haver diretividade, o tema 
será imposto, com um guião preciso – entrevista diretiva. Se, por outro lado, a entrevista não é 
estruturada verifica-se um tema de conversa livre, seguindo um guião aberto, sem necessidade 
de diretividade da parte do entrevistador – entrevista não diretiva. A atitude não diretiva é 
garantida se o entrevistador revelar capacidade de compreender o que o outro sente, 
colocando-se no seu lugar, aceitando-o e interessando-se pelo entrevistado. O entrevistador 
não dá diretrizes para que o pensamento do outro não seja influenciado. 
Como ponto de equilíbrio das duas surge a entrevista semiestruturada com 
características intermédias das anteriores – entrevista semidiretiva. Esta metodologia usa-se 
geralmente como entrevista exploratória; não tem por função verificar hipóteses, nem recolher 
dados específicos, mas abrir pistas de reflexão e de investigação, alargar ou precisar 
horizontes de leitura, tomar consciência das dimensões e dos aspectos de um dado problema 
de investigação. Mas também, pode pretender-se uma abordagem em profundidade, 
explorando de modo exaustivo uma questão ou problema específico.  
Segundo Bogdan e Biklen (1994) nas entrevistas semiestruturadas fica-se com a 
certeza de obter dados comparáveis entre os vários sujeitos. 
A interação verbal entre o entrevistador e o entrevistado desenvolve-se à volta de 
temas ou grandes questões organizadoras do discurso, que o investigador propõe e o 
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entrevistado desenvolve à sua vontade. O entrevistador deve limitar as suas intervenções a 
insistências ou encorajamentos sem acrescentar qualquer informação ou nova orientação.  
No início da entrevista, tenta-se informar com brevidade o sujeito do objectivo e 
garantir-lhe que aquilo que será dito na entrevista será tratado confidencialmente (idem).  
As boas entrevistas caracterizam-se pelo facto de os sujeitos estarem à vontade e 
falarem livremente sobre os seus pontos de vista (Bigss, 1986 citado em Bogdan e Biklen, 
1994). As boas entrevistas, relembram os autores citados, produzem uma riqueza de dados, 
recheados de palavras que revelam as perspectivas dos respondentes. Um bom entrevistador 
comunica ao sujeito o seu interesse pessoal, estando atento, acenando com a cabeça e 
utilizando expressões faciais apropriadas. 
Uma estratégia muito utilizada por este tipo de entrevistador consiste em evitar fazer 
questões cujas respostas possam ser “sim” ou “não”. Ele deve procurar que sejam revelados 
os pormenores e os detalhes que o entrevistado encerra em si. O modo como a questão é 
colocada, mais aberta ou mais fechada, pode condicionar a conversa, a qualidade e a 
quantidade de informação cedida. 
O processo de entrevista requer flexibilidade pode ter de pedir aos entrevistados para 
elaborarem histórias, por vezes, partilhar com eles as suas experiências. O que revela mais 
importante é a necessidade de ouvir cuidadosamente. O seu papel, enquanto investigador, não 
consiste em modificar pontos de vista, mas antes compreender os pontos de vista dos sujeitos 
e as razões que os levam a assumi-los. (Biklen, 1994) 
Fazer perguntas e conseguir respostas é uma tarefa muito mais difícil do que parece à 
primeira vista. A palavra falada ou escrita tem sempre um resquício de ambiguidade por 
muito que, cuidadosamente elaboraremos as perguntas, e registemos ou codifiquemos as 
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respostas. No entanto, a entrevista é um dos meios mais comuns e mais poderosos que nós 
usamos para entendermos os outros seres humanos (Lima e Pacheco, 2006). 
Para proceder a uma fundamentação da metodologia escolhida é necessário, antes de 
mais, e por esta ordem, rever os objectivos da pesquisa e as razões da escolha, definir a 
população, ponderar o tipo de acesso à informação e construir o guião. 
O modo como o entrevistador intervém deverá igualmente obedecer a determinados 
cuidados. As estratégias a utilizar deverão centrar-se no sentido de escutar, de intervir para 
“encaminhar” as questões e de reformular (resumo, eco, linguagem não verbal…). 
Durante a entrevista serão de evitar as atitudes: de conselho (orientar demasiado o 
entrevistado), de ajuda (consolá-lo), de avaliação (emitir juízos de valor), investigativa 
(intenção de recolher informação muito precisa) e interpretativa (proposta de explicação do 
comportamento do entrevistado). 
 
2.3.2. O Guião da Entrevista 
O guião orientador das entrevistas (vd. Anexo 1), adaptado às problemáticas em estudo, 
foi organizado em blocos temáticos com os referentes objetivos específicos, um formulário 
orientador de questões e um conjunto de aspetos a analisar, caso o entrevistado não se 
referisse, espontaneamente, às questões. 
Neste sentido, o guião das entrevistas compôs-se por seis blocos: 
 
Bloco A – Legitimação da entrevista 
Com este primeiro bloco, procuramos legitimar a entrevista e motivar os 
entrevistados, informando, em linhas gerais, o objetivo do nosso trabalho. Prestamos alguns 
esclarecimentos acerca dos pressupostos da investigação e do papel do entrevistado na 
mesma, bem como, asseguramos o carácter confidencial das informações fornecidas. 
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B – Pertinência da relação escola-família 
Pretendemos, com este segundo bloco, que os entrevistados descrevessem a sua 
relação com a família dos seus educandos. Questionamos a utilidade e pertinência da relação 
enquanto benefício para os professores, encarregados de educação e alunos. 
 
C – Modos de agir na relação escola-família 
O terceiro bloco teve como finalidade recolher dados de opinião do professor sobre 
os modos de agir adequados à relação escola-família. Pretendíamos identificar quais as vias 
de comunicação privilegiadas, como classificam a relação e como acham que ela devia ser. 
Pedimos ainda, aos entrevistados, que identificassem mudanças, ao longo da sua carreira, na 
interação com os encarregados de educação. 
 
D – Competências desejáveis 
Com este bloco procurámos recolher elementos sobre as competências desejáveis do 
professor para um bom desempenho no âmbito desta relação. Pedimos que os entrevistados 
identificassem, na sua prática, as estratégias que utilizam que permitem a interação e os 
aspetos passíveis de melhoria. Solicitamos ainda, a opinião acerca do grau de preparação que 
percebe, em si e nos professores colegas, para a prática de uma boa relação entre a escola e a 
família. Desejamos perceber, igualmente, a existência, ou não, da fronteira entre o terreno dos 
professores e dos encarregados de educação. 
 
E – Formação de professores na área escola-família 
Era nosso objetivo, com este bloco, recolher dados sobre o modo de formar 
professores para a articulação eficaz entre a escola e a família. Foi solicitado que os 
entrevistados se pronunciassem sobre a formação recebida neste sentido e sobre a que 
 61 
 
 
consideram que fosse relevante para um bom desempenho nesta ligação entre a escola e a 
família. 
 
F – Fatores de bloqueio e promoção  
O último bloco foi dedicado à identificação de aspetos que pudessem contribuir, ou 
facilitar, para a interação entre as duas entidades, ao nível dos diversos planos curricular, 
afetivo e educativo. Por outro lado, foi solicitada a opinião dos entrevistados em relação aos 
fatores de bloqueio, fatores que dificultam a relação escola-família. 
 
2.4. Questionário 
Não podendo entrevistar todos os encarregados de educação optámos por passar um 
questionário. Enquanto instrumento de recolha da nossa investigação, permitiu economizar 
tempo, obter um grande número de dados, atingir um maior número de pessoas. Por outro 
lado, obtivemos respostas mais rápidas e mais precisas, houve “maior liberdade nas respostas, 
dado anonimato, menor risco de distorção pelo facto de não existir influência por parte do 
investigador, mais tempo para as pessoas responderem e na altura que lhes é favorável e, dada 
a natureza impessoal do instrumento, existiu maior uniformidade na avaliação” (Marconi e 
Lakatos, 1999). 
Apesar das vantagens apresentadas, podem, igualmente, apontar-se algumas 
desvantagens a este instrumento de avaliação, tais como, a impossibilidade de se prestar ajuda 
no seu preenchimento, a dificuldade de compreensão e de certas questões que pode conduzir a 
resultados falaciosos ou a uma uniformidade de resultados aparentes e o facto de poder não 
ser a pessoa visada a responder ao questionário. 
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Para a elaboração do questionário foram tidas em conta alguns aspetos importantes, 
tendo em vista o aumento da sua eficácia e validade. Na organização das questões, teve-se 
presente o tipo de questões, a ordem pela qual surgiram, a sua formulação, tendo sempre em 
vista que quem preenche os questionários terá os seus estereótipos e ideias feitas sobre o que 
julga ser o mais correto e mais bem aceite socialmente, podendo-se, assim, correr o risco do 
efeito de desejabilidade social. 
Tal como foi referido anteriormente, no nosso estudo, os respondentes aos 
questionários, trataram-se dos encarregados de educação dos alunos dos professores do 1º 
Ciclo entrevistados. Apenas foram recolhidas as características dos casos consideradas 
estritamente relevantes à investigação: género, idade, n.º de filhos e relação com o aluno. 
Para a elaboração deste questionário (vd. Anexo 2), partimos do nosso assunto em 
estudo, pretendendo conhecer o ponto de vista dos encarregados de educação relativamente ao 
nosso tema em estudo - a relação escola-família.  
As questões apresentadas aos inquiridos distinguem em diversos tipos: perguntas de 
identificação, perguntas de informação, perguntas de descanso e perguntas de controlo. Estas 
foram elaboradas de acordo com os blocos temáticos da entrevista aos professores no sentido 
de se cruzarem as informações recolhidas e de, estas irem ao encontro dos objetivos da nossa 
investigação. Através dos questionários aos encarregados de educação pretendemos 
caraterizar o tipo de comunicação mantida entre o encarregado de educação e o professor 
titular e a sua perspetiva quanto ao que ele entende acerca desta ligação. Foi nosso objetivo 
também, identificar a representação que têm dos direitos e deveres no âmbito da relação com 
o professor. Deste modo, elaborámos o questionário em duas partes distintas, a primeira onde 
se encontravam agrupadas as questões de identificação dos inquiridos, a segunda, onde se 
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pretendia a recolha de informações. O nosso questionário comporta três dimensões de acordo 
com os quadros que se seguem.  
 
 
 
 
 
 
Relativamente à primeira dimensão, as questões foram direcionadas para a 
caraterização, segundo a visão dos encarregados de educação, da relação entre a escola e a 
família, ou seja, entre os professores e eles próprios. Deste modo, foram apresentadas 
questões que pretendiam caraterizar o tipo de relacionamento existente, o género de 
comunicações realizadas, a sua periodicidade, os temas abordados aquando este contato e 
ainda, na visão dos encarregados de educação, quais as finalidades e objetivos de se manter 
esta relação entre as duas entidades. 
 
 
 
 
 
 
Quanto à segunda dimensão, foi nosso propósito que os inquiridos expressassem a 
sua opinião relativamente aos fatores que, após leitura de estudos anteriores abordados no 
enquadramento teórico, consideramos que dificultam a relação escola-família. Esses fatores, 
 
A – Caraterização da relação Escola-Família 
 
 Modalidades de relacionamento 
 Comunicação 
 Periodicidade 
 Conteúdos 
 Finalidades e objectivos 
 
B – Dificuldades na relação Escola-Família 
 
 Tempo 
 Diálogo/Linguagem 
 Estatuto 
 Participação 
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considerados de bloqueio à relação, não visam apenas os encarregados de educação mas 
também, os professores e as dificuldades que podem advir da sua parte. 
 
 
 
 
 
 
A terceira dimensão, tal como a segunda, comportam quatro itens distintos, e 
referem-se aos direitos e deveres dos encarregados de educação, percebidos por estes, na 
relação com a escola. As questões relativas a esta dimensão centram-se na participação dos 
encarregados de educação em atividades da escola, na comunicação realizada, na sua 
colaboração em tarefas e nas questões direcionadas para a aprendizagem dos seus educandos. 
Depois de redigido o questionário, foi necessário efetuar um pré-teste antes da sua 
utilização definitiva. O pré-teste teve como objectivo verificar se o questionário construído 
apresentava três importantes elementos: fidelidade ou garantia, validade e operatividade. 
Quanto à fidelidade, significa que a aplicação do questionário permitirá obter sempre 
os mesmos resultados. Relativamente à validade, significa que os dados que se recolheram no 
questionário são necessários à pesquisa e, por fim, a operatividade do questionário significa 
que o vocabulário utilizado nas questões é acessível e tem um significado claro para a amostra 
a que se destina (Marconi e Lakatos, 1999). 
Depois de verificadas as falhas decorrentes do pré-teste, o questionário foi 
reformulado: conservando, modificando algumas questões ambíguas ou eliminando algumas 
 
C – Direitos/ Deveres na relação Escola-Família 
 
 Participação em atividades da Escola 
 Comunicação 
 Colaboração em tarefas  
 Aprendizagem do educando 
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questões supérfluas. Do questionário fazem parte quarenta e uma questões distribuídas pelas 
dimensões anteriormente apresentadas e sintetizadas no Anexo 3. 
Os dados recolhidos com os inquéritos foram codificados (vd. Anexo 4) e, 
posteriormente, trabalhados no programa SPSS, versão 17, a partir do qual resultaram 
gráficos e tabelas utilizadas na apresentação e discussão dos dados. 
 
2.5. Análise de Conteúdo 
A utilização das entrevistas implica sempre um método de análise de conteúdo, e 
quantos mais elementos de informação conseguirmos aproveitar da entrevista, mais credível 
será a nossa reflexão sobre ela. 
Segundo Estrela (1994:455) “a análise de conteúdo é usada num sentido conciso, 
pois refere-se somente às técnicas que são normalmente utilizadas pelas Ciências Sociais 
para explorar documentos, não usando, assim, tipos de análise que são estritamente do 
âmbito da linguística e da literatura.” 
De acordo com Bardin (2007) análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações. De facto, este procedimento de análise de material escrito recorre a 
categorias, que derivam comummente de modelos teóricos, apresentando com principal 
objectivo a redução de material que se obtém no decorrer de uma investigação. A 
categorização permite representar de forma simples os dados recolhidos, uma vez que se 
classificam elementos em categorias, sendo estas “rubricas ou classes, que reúnem um grupo 
de elementos (unidades de registo) sob um título genérico, agrupamento, efectuado em razão 
dos caracteres comuns destes elementos” (Bardin, 2007:111). É importante levar em linha de 
conta que todo e qualquer sistema de categorias deverão possuir certas qualidades, a fim de 
organizar o material recolhido. Assim, a exclusão mútua, a homogeneidade, a pertinência, a 
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objectividade, a fidelidade e a produtividade surgem como critérios essenciais para determinar 
a categorização. Estrela (1994:456) adiciona também que as categorias devem ser testadas, 
“submetendo um mesmo texto a vários analistas e verificando as concordâncias e 
divergências”. A exclusão mútua diz respeito à existência de somente um elemento em cada 
divisão, ou seja, o mesmo elemento não deverá ter dois aspectos em que se possa classificar; a 
condição da homogeneidade determina que num mesmo conjunto categorial, só se poderá 
funcionar com um registo e com uma dimensão da análise. O princípio da pertinência estipula 
que a categoria tem que se adaptar ao material de análise escolhido tem também que se 
enquadrar em quadros teóricos definidos, isto é, “o sistema de categorias deve refletir as 
intenções da investigação, as questões do analista e/ou corresponder às características das 
mensagens”. Por objectividade e fidelidade, entende-se que a codificação de um mesmo 
material numa grelha categorial deve ser realizada sempre da mesma forma, inclusive quando 
submetidos a várias análises, o que significa que o investigador deverá definir claramente as 
categorias, para evitar possíveis distorções. Finalmente, o princípio da produtividade que, 
como se compreende, diz respeito à produção de resultados. Assim, “um conjunto de 
categorias é produtivo se fornece resultados férteis: férteis em índices de inferências, em 
hipóteses novas e em dados exatos” (Bardin, 2007:115). Desta forma, tal como Berelson 
(1952) afirma, citado por Bardin (2007), “a análise de conteúdo mantém-se ou desaparece, 
pelas suas categorias” (Bardin, 2007:111). A determinação dos critérios de formalização de 
um sistema de categorias acaba por uniformizá-lo na medida em que, tal como Flick (2005: 
195) refere, “facilita a comparação dos diferentes casos a que vai sendo aplicado”. 
 Acrescentando ainda uma outra definição de análise de conteúdo dada por Berelson, 
citado por Bardin (2007:31), poder-se-á referir que esta é uma “técnica de investigação que 
através de uma descrição objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das 
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comunicações, tem por finalidade a interpretação destas mesmas comunicações”. Para se 
proceder a uma boa análise de conteúdo, é fundamental que se cumpram alguns passos que 
Mayring (s/d), citado por Flick (2005), mencionou. Primeiramente é necessário definir o 
material e selecionar as entrevistas que consigam responder à questão da investigação. 
Seguidamente dever-se-á analisar os dados recolhidos e caracterizá-los, tentando aferir o 
modo de registo do texto e a influência da transcrição sobre o mesmo. Para além disso, é 
também importante definir a orientação da análise dos textos escolhidos e o que se pretende 
realmente interpretar. Para que exista efetivamente um fio condutor de toda a análise torna-se 
impreterível, nesta fase, que se clarifique a questão a investigar, fundamentada teoricamente e 
dividida, de forma geral, em subquestões diferentes da principal. Posteriormente, o analista 
determina qual das técnicas de análise deverá ser aplicada. 
Por último, definem-se as unidades de análise, que Mayring considera serem as 
seguintes: “a unidade de codificação”, que estipula o menor elemento de material analisável; 
“a unidade de contexto”, que designa o maior elemento de texto que cabe numa categoria e 
“a unidade de análise”, que define quais as “passagens” que serão analisadas 
sequencialmente. No último passo são realizadas análises tendo em conta a problemática da 
investigação, sendo também colocadas e respondidas questões inerentes à validade. 
A partir da transcrição da entrevista realizamos a análise de conteúdo da mesma. 
Resta salientar que esta técnica se apresentou como uma mais-valia no decorrer do trabalho de 
campo, pois permitiu uma análise mais pormenorizada dos dados recolhidos para responder à 
nossa questão de investigação. Para além disso, estimulou-nos a orientar os dados para as 
respectivas categorias definidas a partir da leitura da transcrição da entrevista. Nessa altura 
destacaram-se alguns valores pedagógicos que nos conduziram à segmentação da entrevista 
de acordo com os mesmos sendo, consequentemente, constituídas unidades de registo.  
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III PARTE – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 
Após a descrição e fundamentação das opções metodológicas, apresentamos e 
discutimos, neste capítulo, os dados obtidos, expondo e confrontando os dados recolhidos das 
entrevistas e dos questionários realizados.  
É feita uma análise, à luz do referencial teórico, dos saberes e competências 
necessárias para o exercício da profissão docente, nomeadamente, na relação com as famílias 
segundo a perspetiva dos professores mas, também, através da opinião dos encarregados de 
educação. Pretendemos, ainda, refletir acerca das questões em que as opiniões de professores 
e encarregados de educação coincidem e, de igual modo, abordar as que são manifestamente 
distantes, na visão destes dois atores da relação que estudamos. 
Apresentaremos de seguida os dados resultantes das entrevistas aos professores, de 
seguida, os dados obtidos nos questionários aos encarregados de educação e, como síntese 
final, a análise dos pontos consensuais entre os dois. 
 
 
1. ENTREVISTA AOS PROFESSORES  
 
A apresentação e análise dos dados percorreu os seis blocos temáticos, por categoria, 
subcategoria e indicador. Primeiro apresentamos os dados na globalidade, seguidamente 
analisamos detalhadamente cada bloco temático. Os blocos identificados abrangem um 
conjunto de categorias que podem ser observadas na tabela 1. 
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Tabela 1. Blocos e categorias emergentes das entrevistas 
 
Bloco 
 
 
Categoria 
 
 
Concepção da missão profissional 
 
A - Função múltipla do professor 
 
Pertinência da relação escola-família 
 
 
B - Convergência dos agentes educativos 
C - Segurança do professor 
D - Acompanhamento dos educandos/filhos 
E - Potencializadora de aprendizagens 
 
Modos de agir na interação  
escola-família 
 
 
F - Modalidades de interação 
G - Conteúdos de discussão na interação 
H - Competências percebidas na interação 
 
 
Fatores de bloqueio da interação 
escola-família 
 
 
I - Fatores de bloqueio: sociedade atual 
J - Fatores de bloqueio: professores 
L - Fatores de bloqueio: encarregados de 
Educação 
 
Fatores de promoção da interação  
escola-família 
 
M – Fatores de promoção na interação 
 
Competências profissionais 
 
 
N- Competências profissionais do professor 
 
Seguidamente apresentaremos bloco a bloco e, categoria a categoria, os resultados 
obtidos. 
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1.1. Concepção da Missão Profissional 
A. Função Múltipla do Professor 
As inquiridas referem-se a uma missão com função múltipla, distinguindo a função 
curricular, a social/cívica, a afetiva e o relacionamento com os encarregados de educação. 
Pode observar-se, na tabela 2, os indicadores respetivos. 
 
Tabela 2. Função Múltipla do Professor 
1. Função Curricular 
 Ensina e educa os alunos 
 Ensina os alunos a pensar 
 Desenvolve competências curriculares nos alunos 
 É responsável pela turma 
2. Função Social/Cívica 
 Desenvolve competências sociais e cívicas nos alunos 
 Responde a questões, de temas sociais, dos alunos  
 Impõe regras 
3. Função Afetiva 
 Desenvolve competências afetivas nos alunos 
 Tenta separar papéis de professora e mãe 
4. Relacionamento com os Encarregados de Educação 
 Dá resposta às preocupações dos EE 
 Facilita os contactos pessoais aos EE  
 Explica o modo de trabalhar aos EE 
 Ajuda a gerir situações de nível familiar  
 
As nossas inquiridas, fazem referência à sua função curricular enquanto uma das 
funções inscritas na sua missão profissional, não abdicando desta perspetiva no seu 
posicionamento face à relação com os encarregados de educação. Assumem a sua 
responsabilidade pela turma, pelo desenvolvimento de competências curriculares nos seus 
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alunos, nomeadamente na tentativa de os ensinar a pensar. Veja-se, por exemplo, como a P1 e 
P7 exprimem este sentido: 
(…) na minha perspetiva enquanto profissional, eu não me demito da ambição 
que tenho, que é: ser professora, ensiná-los e educá-los (…) eu sou responsável pela 
turma, portanto aqui, quem manda sou eu. Tenho a minha planificação, as minhas coisas 
(…) P1 
O tempo em que a escola era… o papel da escola era ensinar a ler a escrever e 
a contar já era. Muitas vezes eu digo-lhes isso, eles são muito pequeninos mas eu digo-
lhes isso, a escola tem de ensinar a pensar. P7  
As entrevistadas reconhecem a necessidade de desenvolver competências 
sociais nos alunos, em contexto de sala de aula. Como se pode ler nos excertos abaixo 
apresentados, algumas inquiridas indicam a imposição de regras como estratégia, outras 
relataram situações em que dão resposta a questões trazidas pelos alunos. 
Eu faço isso [tento desenvolver, para além das competências curriculares, 
competências afectiva]. Porque senão, já viu que crianças eles se vão tornar?! P2  
Pois, qualquer pessoa sabe que os miúdos têm que ter regras, quer dizer… têm 
de ser educados, temos de chamar a atenção (…) P2  
E portanto, eu acho que os pais têm de saber, eu falo disso das reuniões “Olhe 
surgiu qualquer coisa, falámos disto porque…” Nós temos de explicar, não é… eu acho 
que é impensável uma criança ter uma dúvida e abordar-nos e nós contornar-nos e fugir 
à questão, não é?! P4  
Por sentirem que os alunos revelam algumas lacunas nas questões afetivas, as 
entrevistadas tentam criar estratégias que permitam o desenvolvimento de competências 
afetivas. Dada a proximidade que sentem com os alunos, as professoras entrevistadas tentam 
separar os papéis de professoras e de mães. Veja-se como expressam este ponto de vista: 
Eu às vezes também tenho de pensar assim “Eu não sou mãe deles. Eu não sou 
mãe deles, eu sou professora.” Digo para mim mesma. (…) Ralho, como ralharia e, 
castigo… quer dizer “Não vais ao intervalo, pronto”, “Olha, se fosses meu filho ainda 
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levavas era uma palmada no rabo. Assim como não és, não levas. Se fosses meu filho 
levavas.” P2 
O relacionamento com os encarregados de educação é concebido pelos professores 
entrevistados como um dos papéis a desempenhar na profissão. Identificam quatro situações: 
responder a diversas preocupações dos encarregados de educação, facilitar os contatos, 
explicar o modo de trabalhar e ainda, por vezes em situações extremas, intervir no seio 
familiar. Veja-se como P4 e P6 exprimem esta ideia: 
Eu acho que os pais vão-se apercebendo, a pouco e pouco (…) os pais já me 
conhecem minimamente para saberem que eu dou resposta a uma série de preocupações 
que não passam apenas pela minha função de transmitir conhecimentos. E eu acho que 
os pais se sentem confortáveis com isso. P4 
(…) Isto são todas situações pontuais, sociais, que nós às vezes, sem querer, 
temos também de dar uma achega a esse lado para que depois possamos ter uma criança 
com uma estrutura mais ou menos familiar equilibrada e depois, aí, vem a aprendizagem. 
Porque isto depois é uma pirâmide, sem a base sólida não se consegue construir. P6 
 
Em síntese, da forma como se expressam podemos inferir que as entrevistadas 
consideram que é sua missão profissional não apenas ensinar os alunos, falando em questões 
curriculares, mas também, desenvolver competências sociais e cívicas, e de caráter afetivo. 
Tendo em conta que as crianças passam, nos dias atuais, grande parte do seu tempo na escola 
e, por conseguinte, na companhia dos professores, estes reconhecem em si o papel de 
promover aprendizagens anteriormente realizadas em contextos familiares. Revelam no seu 
discurso o estabelecimento da relação com os encarregados de educação como um outro papel 
a desempenhar, privilegiando o diálogo como estratégia de aproximação e resolução de 
problemas. 
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1.2. Pertinência Relação Escola-Família  
Na abordagem ao tema pertinência da relação escola-família, as opiniões das 
entrevistadas evidenciaram as funções que cada uma atribui ao papel dos encarregados de 
educação nas escolas. As opiniões divergem entre quatro funções, tornadas categorias: 
-a convergência entre os dois agentes educativos, professores e encarregados de 
educação; 
- a segurança do professor face às diversas situações educativas dos educandos; 
- no acompanhamento dos educandos por parte dos respetivos encarregados de 
educação; 
- enquanto potencializadora das  aprendizagens dos educandos. 
 
B. Convergência dos Agentes Educativos 
As entrevistadas salientam a importância da ligação das duas entidades, professores e 
encarregados de educação, em benefício dos alunos/educandos. Consideram positivas as 
alterações ocorridas na sociedade e ainda, na evolução do conceito de educação, que têm 
conduzido os encarregados de educação a uma maior aproximação à escola, de modo a ser 
possível a interação entre os agentes educativos e, por sua vez, a sua responsabilização 
enquanto parceiros. Apresentamos de seguida, na tabela 3, os indicadores de cada uma 
subcategoria. 
 
Tabela 3. Convergência dos Agentes Educativos 
1. Interação entre professor e encarregado de educação 
 Boa relação em benefício dos alunos/educandos 
 Intercâmbio regular (assuntos relativos ao aluno) 
 Soluções concertadas (assuntos relativos ao aluno) 
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2. Valorização da relação entre professor e encarregado de educação 
 Relação é fundamental  
 Valorização do papel do encarregado de educação 
 Envolvimento dos encarregados de educação em todas as questões dos educandos 
 Cumplicidade com os encarregados de educação 
3. Responsabilização dos encarregados de educação como agentes educativos 
 Na tarefa de educar 
 Como “promotores”, junto dos educandos, da função da escola 
 Como participantes ativos no processo de parceria 
 
Praticamente todas as entrevistadas revelam a interação entre os professores e os 
encarregados de educação como uma parceria a favor dos interesses dos alunos, sejam eles de 
índole curricular, social ou afetiva. Encontram na boa relação com os encarregados de 
educação a ajuda necessária para um bom relacionamento com o aluno.  
Verificamos que, na opinião das inquiridas, a interação entre professores e 
encarregados de educação é potenciada através da troca regular de informações e pela procura 
de soluções concertadas, sempre a favor dos interesses dos alunos. Veja-se, por exemplo, 
como P3 e P7 exprimem este ponto de vista: 
(…) a partir do momento em que haja uma ligação entre professor e família, a 
criança acaba por sempre beneficiar (…) P3 
(…) não estamos lá para complicar, antes pelo contrário, precisamos de ajuda, 
e precisamos que nos expliquem (…) como é que devemos agir, como um parceiro, 
essencialmente como uma parceria. (…) Estamos todos a trabalhar no mesmo sentido, 
que é realmente a construção de cidadãos melhores e que, realmente, futuramente a 
sociedade (…) P7  
Ainda na perspetiva da pertinência da relação, quase todas as entrevistadas 
identificam como aspeto positivo, para a convergência entre as duas partes, a valorização da 
interação, quer pelos professores, quer pelos encarregados de educação. Consideram a relação 
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entre professores e encarregados de educação como fundamental, valorizando a participação e 
envolvimento dos encarregados de educação em todas as questões relacionadas com o seu 
educando. Outro aspeto salientado traduziu-se na cumplicidade que consideram relevante 
existir entre as duas entidades, como se pode ler nos excertos abaixo apresentados: 
[Hoje em dia se fala tanto desta relação escola-família] é toda uma evolução 
do conceito de educação. Antigamente era só o aluno, a professora e a família estava 
muito afastada. Atualmente, o que é que acontece dá-se muita importância à família, eu 
acho bem, desde que a família dê importância ao que se passa na sala de aula. P5 
Acho que o ideal é tentarmos, nós professores, fazer com que os pais 
compreendam que realmente são nossos parceiros e que não estamos uns de um lado e 
outros de outro. (…) Embora os muros da escola assim o delimitem, mas que não é por aí 
o caminho, tem de haver muita cumplicidade (…) P7  
As entrevistadas tecem considerações relativamente às responsabilidades dos 
encarregados de educação, enquanto promotores na educação de valores e de 
comportamentos, enquanto divulgadores da função da escola junto dos educandos mas 
também, como participantes ativos no processo educativo. Veja-se como expressam este 
ponto de vista P2, P1 e P6: 
(…) Faz-me isto uma confusão porque eles estão a perder valores, a todos os 
níveis, porque mesmo a educação, a postura, tudo… que se, não for a família 
inicialmente, aqui (na escola) já é um bocadinho complicado. P2 
[Caso não se cative pais e alunos, a escola] é apenas um despejo…Acho que já 
não importa se a criança está a fazer aprendizagens, ou não está a fazer 
aprendizagens… importa é se a criança anda bem-disposta ou maldisposta… e não pode 
ser assim. P1  
(…) Portanto isto tem de ser muito bem pensado. Eu penso que a dois o 
processo faz-se muito melhor. Se eles aceitarem e se lhes for explicada a situação (…) 
Claro, claro [também os responsabiliza enquanto parceiros]. P6 
As inquiridas identificam uma boa relação com os encarregados de educação 
enquanto uma mais-valia para os alunos, na aquisição das aprendizagens e portanto, na 
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melhoria dos resultados obtidos, mas também no auxílio na resolução de problemas exteriores 
à escola. Valorizam a relação escola-família nas várias vertentes apresentadas, sobretudo na 
consonância das ações entre as duas entidades, em detrimento do anterior afastamento das 
famílias à escola e ao distanciamento dos interesses dos seus educandos. Atribuem ao 
professor a capacidade de aproximar os encarregados de educação à escola, sugerindo alguma 
cumplicidade, de modo a que estes entendam a sua vinda como uma parceria. 
Em relação aos encarregados de educação mais distantes, as entrevistadas, 
relembram a necessidade da sua participação mais ativa enquanto agentes educativos, 
salientando a sua responsabilidade na educação dos seus educandos, nomeadamente na 
promoção de comportamentos adequados e na transmissão de valores. 
 
C. Segurança do Professor 
Ao longo do discurso das entrevistadas surgiram relatos que manifestam o modo 
como a proximidade com os encarregados de educação dos seus alunos lhes permitem estar 
mais seguros da sua função enquanto educadores. Apresentamos de seguida, na tabela 4, as 
subcategorias e os indicadores que emergiram. 
Tabela 4. Segurança do Professor 
1. Articulação de estratégias em benefício das aprendizagens 
 Proximidade dos encarregados de educação dá mais confiança dos professores 
para trabalhar com os alunos 
 Os encarregados de educação conhecem o modo de trabalhar dos professores 
 Conhecimento de situações exteriores à escola 
2. Articulação com os EE para evitar problemas 
 Confiança dos encarregados de educação no professor 
 Respeito pelo trabalho desenvolvido pelo professor 
 Transparência no trabalho realizado  
 Amizade/ Boa relação/cumplicidade 
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 Delimitação de fronteira entre os papéis do professor e do encarregado de 
educação 
 
As entrevistadas atribuem aos encarregados de educação o papel de agentes 
educativos de grande relevância. Referem que se sentem mais seguras no trabalho que 
desenvolvem com as crianças se os encarregados de educação estiverem presentes neste 
processo e, se estes conhecerem o seu modo de trabalhar. Leia-se como P1 e P4 exprimem 
este sentido: 
[Para os professores a vantagem desta relação é] Mais segurança, ganhamos à 
vontade até para que possamos trabalhar com determinada criança. P1 
A ideia é, se errou, vamos melhorar. E, então, eu considero que a correção 
oral, e especialmente no quadro é muito importante. (…) Na primeira reunião eu explico 
todos estes parâmetros aos pais. P4 
O conhecimento de situações exteriores à escola que, de algum modo, podem, na sua 
perspetiva, influenciar o desempenho dos alunos. As professoras entrevistadas identificam 
situações relacionadas com a sua saúde e situações familiares, tal como expressa P6 no 
seguinte exemplo: 
 (…) Muitas vezes, e muitas vezes mesmo, naquelas reuniões de atendimento 
com os encarregados de educação eu solicito a presença daquele encarregado, por 
achar que aquele miúdo está mais hiperativo, ou mais desinteressado ou constantemente 
chega atrasado, eu gosto de saber o motivo daquele distúrbio no meu processo de ensino 
aprendizagem pode ser ou não factor lá de casa, e às vezes é, tem sido. P6 
A maior parte das entrevistadas refere que se sente mais segura quando a relação 
estabelecida com os encarregados de educação permite afastar problemas. As inquiridas 
referem a confiança e o respeito pelo professor e pelo trabalho desenvolvido por ele, como 
fatores de promoção da relação. Veja-se como expressam este ponto de vista: 
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O ideal da relação, os pais respeitarem o trabalho dos professores e os 
professores… no fundo acho que o recíproco… mas eu nunca ouvi… eu acho que os 
professores respeitam os pais. P5 
Algumas entrevistadas identificam ainda a necessidade da existência de uma boa 
relação, por vezes cúmplice. Por outro lado, algumas entrevistadas entendem que o que lhes 
dá segurança é a delimitação de uma fronteira entre os papéis dos professores e dos 
encarregados de educação, tal como se pode ler nos relatos de P1 e P5: 
Acho que sim, com essa proximidade podemos mudar muita coisa. Na medida 
em que nós nos conhecermos, de parte a parte, melhor podemos lidar com as situações. 
P1 
Dentro daquele risco eu não atravesso para lá nem admito que atravessem 
para cá. (…) Sou amiga dos pais, nunca tive problemas mas, eu cá e os pais lá. P5  
Resumindo, as entrevistadas consideram que lhes dá segurança, no exercício das suas 
funções, a relação próxima com os encarregados de educação dos seus alunos. Não se referem 
necessariamente à proximidade física mas a uma articulação concertada de transmissão de 
informações no sentido de escola-família e família-escola. As inquiridas manifestam vontade 
de informar os encarregados de educação acerca do modo como trabalham com os educandos 
da mesma forma que, pretende ser informadas quando existem situações exteriores à escola 
que podem interferir na vida escolar dos alunos. Concebemos esta visão de segurança do 
professor por inferirmos uma estratégia como tentativa de prevenir alguns problemas e mal 
entendidos entre as duas partes. Por outro lado, no discurso de algumas entrevistadas, 
identificámos a delimitação de uma fronteira entre o “território” dos professores e dos 
encarregados de educação, igualmente, como estratégia de segurança. Acrescentamos assim, 
que, perante os diferentes relatos, a postura das docentes não é consensual na questão da 
proximidade dos encarregados de educação à escola como fator de segurança. 
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D. Acompanhamento dos Educandos 
As entrevistadas assinalam a contribuição dos encarregados de educação como fator 
de interesse na relação, nomeadamente quando é realizado um acompanhamento, na escola e 
em casa, do seu educando. Os aspetos relativos a esse acompanhamento, por elas assinalados, 
assentam no sentido de melhoria de aprendizagens, do controlo de comportamentos e da 
motivação dos educandos pelos encarregados de educação. Apresentamos, na tabela seguinte, 
os indicadores referentes à categoria Acompanhamento dos educandos. 
Tabela 5. Acompanhamento dos educandos 
1. Melhoria de aprendizagens dos educandos 
 Informação das matérias em estudo aos encarregados de educação 
 Preparação dos encarregados de educação para ajudar os educandos em casa 
 Motivação dos educandos para a aprendizagem 
 Enquanto dever dos encarregados de educação 
2. Controlo do comportamento dos educandos 
 Controlo de “maus” comportamentos pelos encarregados de educação 
 
A maioria das entrevistadas revelam que consideram importante que os professores 
passem a informação acerca das matérias trabalhadas, aos encarregados de educação, e os 
ajudem de modo a que estes possam acompanhar os seus educandos em casa, motivando-os 
para as aprendizagens. Como se pode ler, duas das entrevistadas consideram o 
acompanhamento das aprendizagens dos educandos pelos encarregados de educação como um 
dever: 
Na medida em que os pais, os encarregados de educação, estiverem informados 
destas temáticas, destas… no fundo, destas atualizações que foram feitas, ao nível da 
Matemática (e Língua Portuguesa). P1 
Agora, em relação a virem ou não mas, isso também, ao fim ao cabo, a 
comunidade escolar… uma das coisas, um dever, é depois também acompanhar o aluno 
mesmo nas aprendizagens. P3 
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Do mesmo modo, as inquiridas, no sentido de se combinarem forças no processo de 
educação dos alunos, salientam ainda, a importância do apoio dos encarregados de educação 
no controlo dos seus comportamentos “menos bons”. Veja-se, por exemplo, o ponto de vista 
de P8: 
É assim, pertinente para os professores também acho que sim. Pode ser uma 
mais-valia ter o encarregado de educação, a família, serve de apoio. Penso que sim, é 
uma ajudinha. Às vezes mais ao nível dos comportamentos mas, em termos de 
aprendizagem acho que também pode ser. P8 
Em síntese, as entrevistadas salientam o acompanhamento dos educandos como o 
principal papel a desempenhar pelos encarregados de educação, como figura de apoio, tanto 
ao nível das aprendizagens mas também no controlo de comportamentos. 
 Acrescentam que gostam de preparar os encarregados de educação para acompanhar 
os educandos em casa, no estudo e na realização dos trabalhos de casa. Referem ainda, a 
importância que os educandos dão ao fato de os encarregados de educação participarem na 
sua vida escolar, aumentando a sua motivação. 
 
E. Potencializadora de Aprendizagens  
O discurso das entrevistadas incide igualmente, na pertinência da relação escola-
família enquanto aspeto capaz de potencializar as aprendizagens escolares dos 
alunos/educandos, mas também o seu desenvolvimento global. Apresentamos, na tabela 6, as 
subcategorias e indicadores emergentes: 
Tabela 6. Potencializadora de aprendizagens 
1. Desenvolvimento global 
 Preparação dos educandos para a sociedade  
2. Aprendizagens escolares 
 Sucesso escolar dos educandos 
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As entrevistadas mencionam a importância da vinda dos encarregados de educação à 
escola a fim de contribuir para a formação dos alunos no seu modo global, não contemplando 
apenas as aprendizagens curriculares mas igualmente, prepará-los para os desafios da 
sociedade atual. Leia-se como se exprime P1: 
[A função da escola passa pela vinda dos pais com sentido, com sentido de] … 
de formarmos os filhos. Em conjunto, formarmos em plenitude, uma criança. Ajudá-la a 
crescer na plenitude, não deve ser só em aprendizagens… é crescer na plenitude, é 
prepará-la para a sociedade. No sentido de, em conjunto, prepararmos uma criança para 
a vida da sociedade. P1 
Foram também considerados alguns aspetos relacionados com o sucesso escolar dos 
alunos como resultantes da parceria entre professores e encarregados de educação, aqui 
salientados por P8: 
Eu acho que é extremamente pertinente [a relação da escola com a família]. 
Uma boa relação escola-família é meio caminho andado para o sucesso, claro, do aluno. 
Quer queiramos, quer não, portanto, se o aluno sentir que a escola e a família andam de 
mãos dadas, eu acho que o resultado é outro. P8 
Resumindo, as professoras entrevistadas consideram a existência uma boa relação 
com a família enquanto fator potencializador das aprendizagens, não remetem essa 
possibilidade apenas para as aprendizagens curriculares. Acrescentam, ainda, o seu contributo 
no desenvolvimento de competências sociais, que ajudem a preparar os educandos para os 
desafios de uma sociedade em transformação. 
 
1.3. Modos de Agir na Interação 
Quando propusemos que as entrevistadas descrevessem os modos de agir na relação 
com os encarregados de educação dos seus alunos, emergiram três aspetos distintos no seu 
discurso: 
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-as modalidades de interação com os encarregados de educação; 
-os conteúdos de discussão na interação com os encarregados de educação; e 
-as intenções percebidas na interação com os encarregados de educação. 
 
F. Modalidades de Interação 
Apesar de as entrevistadas evidenciarem algum descontentamento face à ausência 
dos encarregados de educação na escola, a verdade é que esta categoria acabou por revelar as 
diferentes modalidades em que os professores e pais conversam, interagem a favor de um bem 
comum, a aprendizagem do aluno/educando. Acerca das considerações acerca da ausência dos 
encarregados de educação da escola, apresentaremos mais à frente, quando abordarmos os 
fatores de bloqueio da relação escola-família. Reunimos na tabela seguinte os indicadores que 
emergiram do discurso das nossas inquiridas: 
Tabela 7. Modalidades de interação 
1. Reuniões com os encarregados de educação 
 Comparência dos encarregados de educação nas reuniões mensais 
 Comparência dos encarregados de educação nas reuniões trimestrais 
 Comparência dos encarregados de educação em reuniões pontuais 
2. Diálogo com os encarregados de educação 
 Diálogo presencial 
 Diálogo não presencial 
3. Pedidos dos encarregados de educação aos professores 
 Apoio nos comportamentos dos educandos 
 Apoio nos trabalhos dos educandos 
4. Atividades com os encarregados de educação 
 Ausência de atividades 
 Participação nas atividades 
 Não participação de atividades 
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Praticamente todas as entrevistadas revelam que os encarregados de educação 
comparecem nas reuniões marcadas, sejam estas com uma periodicidade mensal, trimestral 
ou, por vezes, extraordinária. As reuniões extraordinárias, ao contrário das restantes, cujos 
encarregados de educação são todos convocados, resultam de encontros combinados entre 
professores e encarregados de educação para tratar de situações pontuais, de carácter 
particular. Veja-se, por exemplo, como P7, P6 e P5 exprimem os seus pontos de vista: 
Tenho uma adesão muito… acima dos cinquenta por cento. Na generalidade 
veem (…) têm o cuidado de avisar que não veem ou, telefonam a avisar que não veem. P7 
Depois, nas entregas dos registos, são três reuniões por ano, vêm em massa. P6  
No geral, falo sempre no geral. Se depois, tiver algum caso particular, 
geralmente, eu convoco os pais. P5 
Quando se referem às modalidades de interação, as entrevistadas, assinalam os 
diálogos com os encarregados de educação como um a prática constante. Distinguem dois 
tipos de diálogo presencial e não presencial, como se pode ler nos excertos abaixo 
apresentados: 
(…) os professores do 1º ciclo, quando saem ali do portão, é muito comum 
conversarmos, vamos um bocadinho a pé e vamos conversando pelo caminho. (…) P3 
Eles telefonam-me, telefonam-me, os outros todos que não vêm porque não 
podem, telefonam-me muito. P6 
As palavras das inquiridas incidem igualmente, na interação realizada com os 
encarregados de educação a partir de pedidos dos mesmos. Estas solicitações divergem entre 
pedidos de apoio nos comportamentos dos educandos e entre pedido de apoio nos trabalhos a 
realizar. Veja-se os relatos de P1 e P6: 
Pedem, pedem [os encarregados de educação, a colaboração da professora 
para a resolução de problemas de comportamento]. P1 
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Porque a maior parte das fichas deles eu tenho em suporte informático e é 
muito fácil fazer isto. Acaba por ser outro modo de comunicação “Olhe, ele não percebe 
nada disto, mande-me outra ficha”. P6 
Por último, as professoras entrevistadas abordam as atividades com os encarregados 
de educação como uma outra possibilidade de colaboração, sendo que nem todas revelam ter a 
mesma experiência no que se refere à participação efetiva dos encarregados de educação. 
Destacaram três situações díspares: a ausência de atividades, a participação em atividades e a 
não participação nas atividades promovidas. Veja-se os excertos dos relatos que se seguem: 
Este ano ainda não [os pais não participaram em atividades dentro da sala]. 
No ano passado tive alguns que vieram até aqui à biblioteca, contar histórias. P8 
Por exemplo, na confecção do boneco, uma das atividades era confeccionar um 
boneco de pano. Os pais participaram. (…) Se eu proponho atividades não se opõem a 
nada, nada. Gostam de participar (…) P4 
(…) São vinte… sei lá. Há assim, pequenos trabalhos (…) Mas digo-lhes “quem 
quiser pode fazer”. P2 
Em síntese, as entrevistadas relatam que a maioria dos encarregados de educação 
participa nas reuniões convocadas mensalmente, para assuntos mais pontuais e particulares, 
tanto as professoras, como os encarregados de educação, solicitam uma reunião individual. 
Sempre que necessário, as professoras e os encarregados de educação falam sobre os seus 
alunos/educandos, no portão da entrada ou utilizando o telefone.  
As inquiridas revelam que os encarregados de educação mais presentes solicitam, 
com frequência, o seu apoio na resolução de problemas ao nível das aprendizagens e dos 
comportamentos dos educandos. 
Quando questionadas acerca da participação dos encarregados de educação em 
atividades promovidas pelas professoras, as entrevistadas não são unânimes nas respostas. 
Algumas revelam que não tiveram oportunidade de desenvolver esse tipo de atividades 
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durante este ano letivo, outras, as que promovem as atividades referidas confessam que nem 
sempre têm sucesso quanto à participação dos encarregados de educação nas mesmas. 
 
G. Conteúdos de Discussão na Interação 
As entrevistadas referem que nas reuniões que têm com os encarregados de educação 
os assuntos que surgem com maior facilidade são os que se prendem com a aprendizagem e o 
comportamento dos educandos. A tabela 8, apresentada de seguida, reúne os indicadores 
emergentes do seu discurso. 
Tabela 8. Conteúdos de discussão na interação 
1. Aprendizagem dos alunos/educandos 
 Levantamento dos conteúdos a trabalhar na sala de aula 
 Análise dos progressos/aproveitamento 
 Verificação de fichas de avaliação e de outros trabalhos 
 Análise das dificuldades de aprendizagem 
2. Comportamento dos alunos 
 Análise do comportamento da turma 
 Verificação dos mapas de comportamento 
 Análise das dificuldades no controlo do comportamento 
 
A maioria das entrevistadas apontou o tema da aprendizagem dos alunos como um 
dos conteúdos mais abordados nas reuniões com os encarregados de educação. Dentro deste 
tema são indicados os assuntos mais comuns, normalmente apontados pelos professores: o 
levantamento dos conteúdos a trabalhar na sala de aula, a realização da análise dos progressos 
e aproveitamento, a verificação de fichas de avaliação e outros trabalhos e ainda, a análise das 
dificuldades dos alunos. Referiram ainda que, sempre que seja um assunto particular, como 
seria, por exemplo, as dificuldades específicas de um aluno, que preferem ter essa conversa 
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em reuniões particulares, não expondo o assunto a todos os encarregados de educação. Veja-
se nos relatos de P3, P7 e P6: 
Sim, por exemplo, eu geralmente nas reuniões mensais digo, neste momento 
estamos a aprender isto (…) quais os que iremos fazer no mês seguinte (…) P3 
(…) nas reuniões mensais (…) digo-lhes quais são os progressos que estamos a 
fazer (…) Eu, em todas as reuniões, como trabalho com dossier e folhas, dou-lhes o 
dossier para eles [os pais] verem trabalho a trabalho, que é feito diariamente, que é esse 
que valorizo. P7 
Quando tenho mesmo de falar com [os pais] por causa de dificuldades eu 
marco mesmo uma hora para eles. P6 
As entrevistadas especificaram três situações na abordagem ao comportamento 
dos alunos, nas reuniões com os encarregados de educação, a análise dos 
comportamentos da turma, a verificação dos mapas de comportamento pelos 
encarregados de educação e a análise das dificuldades de controlo do comportamento, 
como se pode ler nos excertos abaixo apresentados. 
Lembro-me por exemplo, na última reunião acabámos por falar um pouco de 
como eles já estão crescidos. P3 
Falam, falam [sobre o comportamento dos filhos]… para já há um mapa de 
comportamentos. P1 
(…) e o comportamento. Às vezes preocupa-me mais o comportamento que o 
aproveitamento. Há uns mais “reguilotas” e é mais por aí. P8 
Na interação entre a escola e a família, os professores e os encarregados de educação, 
os conteúdos de discussões, segundo as entrevistadas, centram-se nas questões relacionadas 
com as aprendizagens e comportamentos dos alunos/educandos. Dentro destes temas, 
usualmente surgem, por indicação da direção do agrupamento de escolas ou por decisão do 
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conselho de docentes, uma ordem de trabalhos que as professoras tomam como referência na 
abordagem dos assuntos em reuniões mensais. 
Nas reuniões gostam de mostrar os registos que utilizam para que os encarregados de 
educação possam acompanhar a evolução dos seus educandos. Disponibilizam os trabalhos 
que vão sendo realizados na sala de aula, tentando passar aos encarregados de educação o 
valor que dá ao trabalho diário dos alunos. Aproveitam também para fazer um ponto da 
situação da turma, procurando manter unido o grupo, de alunos mas também dos 
encarregados de educação. 
 
H. Intenções Percebidas na Interação 
Para além dos assuntos usualmente abordados nas reuniões, surgem outras intenções 
percebidas na interação que visam uma boa relação entre os professores e os encarregados de 
educação. As entrevistadas colocam o seu discurso no sentido da existência de um 
relacionamento entre os dois participantes para uma efetiva colaboração, por parte dos 
encarregados de educação. Indicam ainda a necessidade de um esclarecimento, pelo professor, 
de situações educativas internas, as quais os encarregados de educação devem conhecimento. 
Os indicadores que emergem da categoria apresentada apresentam-se sintetizados na seguinte 
tabela: 
Tabela 9. Intenções na interação 
1. Colaboração dos encarregados de educação 
 Atividades de sala com a turma 
 Atividades de pesquisa com os educandos 
 Ajuda nos trabalhos de casa dos educandos 
 Atividades promovidas pelo Agrupamento 
2. “Esclarecimento” aos encarregados de educação 
 Responder às questões dos encarregados de educação 
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 Informar os encarregados de educação sobre a turma 
 Explicitar as opções pedagógicas e metodológicas. 
 
3. Existência de relacionamento entre participantes 
 Conversas informais entre professores e encarregados de educação 
 Conversas entre encarregados de educação 
 
As entrevistadas indicam a colaboração dos encarregados de educação em atividades 
de sala, com turma, em atividades de pesquisa com os educandos, ajuda nos trabalhos de casa 
e, em atividades promovidas pelo agrupamento. Veja-se, por exemplo, como P1, P4 e P8 
exprimem este sentido: 
Atividades de sala [com os pais] já tive e tive experiências positivas. (…) O 
senhor, o encarregado de educação veio aí [trabalhar com os alunos, com o Magalhães]. 
P1 
(…) em atividades de pesquisa, como já lhe disse. (…) Há atividades do PAA 
em que os pais são convidados, no final do ano lectivo, são as tasquinhas na (…) a 
atividade é a nível de agrupamento [e o Carnaval]. P4 
Sim, sim [peço a colaboração dos pais], mais em termos de trabalhos de casa. 
P8 
 
Em situações de interação entre os professores e encarregados de educação, as 
entrevistadas revelaram que entendem a necessidade de esclarecer algumas questões junto dos 
mesmos. Consideraram importante responder às questões dos encarregados de educação sobre 
os mais variados assuntos, transmitir informações gerais sobre a turma e explicitar as opções 
pedagógicas e metodológicas que tomam na sua prática. 
[Os encarregados de educação], para além de saberem dos filhos, sabem 
também da turma em geral, sabem das outras crianças. (…) Falamos e vamos falando do 
que é que se passa, de como é que a turma, em geral, vai agindo. Eu começo a reunião 
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por… [passar] algumas informações. É assim, temos um momento em que eu dou as 
informações, falo sobre a turma. P3 
Depois, surgem dúvidas, (…) relativamente a algum tipo de exercício, que eu 
explico no quadro. (…) Porque eu percebo que os pais gostam muito de saber a 
estratégia que eu utilizo para abordar determinado assunto, porque alguns já não se 
recordam e gostam de saber por que caminho é que eu vou para em casa eles reforçarem 
por aí também. P4 
Nas considerações evidenciadas acerca das intenções percebidas na interação surgem 
ainda, na maioria dos discursos das entrevistadas, a existência de um relacionamento 
alimentado por conversas informais com os encarregados de educação. Uma das entrevistadas 
revela as conversas entre os próprios encarregados de educação como um aspeto que espelha 
um relacionamento. 
(…) Acabamos por estar meia hora a conversar sobre qualquer coisa que tenha 
acontecido ou… ou sobre alguma criança, ou sobre… mas é assim uma conversa mais 
informal. Falamos um pouco de tudo. P3 
(…) [Os pais] quando estamos na sala e quando falamos, eles acabam por 
colaborar e vão contando (…) Acabam por partilhar um bocadinho o que se passa (…) 
E, eles acabam por, mesmo entre eles [conversar].P3 
A vinda dos encarregados de educação à escola, às reuniões mensais, onde são 
dialogados os assuntos relevantes já anteriormente descritos, e onde há lugar à colaboração 
dos encarregados de educação em atividades, segundo as entrevistadas, proporciona uma 
progressiva ligação entre a escola e a família, diminuindo a distância entre estes. Os assuntos 
tendem a ser cada vez mais comuns, promovendo a partilha e a colaboração entre as duas 
entidades com vista à progressiva melhoria dos resultados e comportamentos dos 
alunos/educandos. 
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1.4. Fatores de Bloqueio na Interação 
Em algumas da entrevistas realizadas, dado o negativismo presente no discurso das 
entrevistadas, não houve necessidade de questioná-las acerca dos bloqueios que afetam a 
relação com os encarregados de educação, em todos os aspetos questionados foram surgindo 
fatores que dificultam a interação. 
Outras entrevistadas revelam um discurso muito positivo, na expectativa de 
melhorias em que os alunos sejam os privilegiados. Nesta situação, foi então necessário 
solicitar que as professoras entrevistadas indicassem fatores que dificultam, na sua opinião, a 
relação entre a escola e a família e, portanto, entre os professores e os encarregados de 
educação.  
Do discurso das inquiridas, segundo as duas abordagens distintas, emergem três 
situações que se distinguem pelos “agentes” que as bloqueiam: 
- Fatores de bloqueio enquanto causa da sociedade atual; 
- Fatores de bloqueio causados pelo professor; e 
- Fatores de bloqueio causados pelos encarregados de educação. 
 
 
I. Fatores de Bloqueio – Sociedade Atual 
As entrevistadas atribuem à sociedade atual, e ao modo como esta se encontra 
organizada, como a mudança que maior impacto teve na Escola. Na tabela 12 estão 
organizados os indicadores desta categoria.  
Tabela 10. Fatores de Bloqueio - Sociedade Atual 
1. Organização da Sociedade atual 
 Organização da vida profissional 
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 Emancipação da mulher 
 Reforma tardia dos avós  
 Acumulação de atividades extra escolares 
 Desacreditação da Escola enquanto instituição  
 
As alterações da sociedade ao longo das últimas décadas, nas palavras das 
entrevistadas, reproduzem-se na escola através de aspetos na ordem da organização das vidas 
profissionais dos encarregados de educação, também pela emancipação da mulher e da 
reforma tardia dos avós. Referem como consequência deste desenvolvimento a acumulação de 
atividades extra escolares dos educandos.  
(…) Porque isto é muito envolvente, eu acho que a parte social, a sociedade, em si, 
também não permite. A vida, a nossa vida … como é que eu hei de dizer… as vidas 
profissionais. (…) Porque hoje a sociedade pensa que é bom andar em tudo. É bom andar no 
karaté, é bom andar no ginásio, é bom andar na dança (…) P1 
Depois é assim, o que vejo é que as pessoas querem ganhar muito dinheiro para 
poder ter tudo e, não prescindem. (…) Portanto, o trabalho, a carreira, tá sempre em função… 
de tudo, é o principal. P1 
 (…) Já não há avós em casa. P6 
Por outro lado, as entrevistadas consideram que, em geral, a escola está desacreditada 
pela sociedade, sentem que se perdeu a importância que se dava à instituição. 
Nós tentamos [que a nossa atitude ajude a mudar a forma de como a educação é vista 
pela sociedade]… e eu quero, com os meus encarregados de educação, dar mais credibilidade, 
aproximá-los o mais possível (…) mas, no geral, a gente sente que a escola cada vez ter 
menos… mais, está a ser mais…. Portanto desacreditada. P1 
Em síntese, como verificámos anteriormente, um dos fatores que tende a bloquear a 
relação entre escola e família é o tempo, ou melhor, a falta de tempo dos encarregados de 
educação para se dedicarem e acompanharem a vida escolar dos educandos. Deste modo, as 
entrevistadas encontram na sociedade, nomeadamente na sua organização, maioritariamente 
voltada para a vida profissional, a maior responsável pela ausência dos encarregados de 
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educação na escola e na vida dos alunos/educandos. Este afastamento é entendido como uma 
resposta da mulher ao mercado de trabalho e às medidas governamentais de aumentar a idade 
da reforma. Para colmatar as necessidades profissionais foram criadas estruturas na escola que 
garantem aos alunos e, portanto, aos encarregados de educação, maiores horas de 
permanência na escola. Tal fato significa, nas palavras das inquiridas, mais tarefas para estas e 
maior dificuldade na motivação dos seus alunos. 
As professoras inquiridas acreditam que a escola tem vindo a ser desacreditada e são 
da opinião de que esse dado também tem contribuído para afastar os encarregados de 
educação da escola, assumindo-a como um “despejo” dos educandos. 
 
J. Fatores de Bloqueio – Professores 
As entrevistadas evidenciam no seu discurso, ao longo da entrevista, aspetos que 
prejudicam a interação com os encarregados de educação e que, partem do bloqueio do 
próprio professor. A insegurança do professor na relação com os encarregados de educação 
pode resultar como fator de afastamento e, portanto, potencializar o bloqueio da interação. 
Encontram-se expressos na tabela seguinte os indicadores correspondentes: 
Tabela 11. Fatores de Bloqueio - Professores 
1. Insegurança do professor 
 Falta de experiência 
 Questionamento dos encarregados de educação 
 Falta de acompanhamento dos encarregados de educação  
 Invasão do “espaço” do professor 
2. Afastamento do professor 
 Limitação da presença dos encarregados de educação pela legislação em vigor 
 Não valorização da relação com os encarregados de educação 
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Em situações de interação com os encarregados de educação, os professores 
entrevistados, relataram alguma insegurança quando manifestam falta de experiência, quando 
são questionados pelos encarregados de educação. Veja-se como expressam este ponto de 
vista: 
Há colegas que não gostam muito de ter de receber pais dos miúdos. Acham que, 
portanto, têm de se justificar, às vezes têm dificuldade em arranjar assunto para falar com os 
pais… da forma de estar. (…) Insegurança, talvez. Geralmente são professores mais novos, 
talvez… e acho que tem muito a ver com insegurança e do estar exposto aos pais. É uma 
situação de defesa, é um pouco isso. P3 
(…) Mas muitas vezes, o que eu oiço às vezes, é que os pais, as poucas vezes que vêm, 
ainda é para alvitrar qualquer coisa que não está correto… e vêm de questionar. P6 
De igual modo, sentem-se inseguros com a falta de acompanhamento dos 
encarregados de educação ou, por outro lado, com a invasão do seu espaço por eles. Leia-se 
os relatos de P6 e P3: 
Às vezes sinto eu que tenho mais necessidade de passar aquela informação do que 
aquela pessoa tem necessidade de me ouvir. Mas eu faz-me imensa impressão. P6 
Eu acho que a [relação com os pais] que temos chega. Porque depois há… (…) 
quando há demais, depois é um bocadinho… não é termos os pais o tempo todo na escola, 
porque não temos, depois não há limites. Não quer dizer que seja necessário haver limites mas, 
para certas pessoas é necessário mesmo haver limites. P3 
Outro fator percebido no discurso das entrevistadas prende-se com o afastamento dos 
professores, por limitações da legislação em vigor mas também, pela não valorização da 
relação com os encarregados de educação. Veja-se, por exemplo, como P7 e P6 exprimem 
este sentido: 
(…) hoje, a nível de legislação eu tenho de pedir licença para, não é… para entrar 
alguém estranho ao serviço… e é um pai. Pronto, não faz sentido, quando nós queremos que 
eles participem também fechamos os portões e dizemos: “Agora também não podem entrar, não 
é?!” Há assim, uma certa incoerência entre aquilo que [é pretendido e o que está legislado]… 
eu faço parte do conselho geral e vejo (…) P7 
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(…) na boa da verdade, isso era ultrapassável, porque eu já tenho muitos anos de 
serviço e já se fizeram aqui [festas]. E essa história de não querermos todos fazer isso, inibe um 
bocado quem quer.(…)  P6 
As inquiridas identificam como fator de bloqueio a insegurança do professor, 
nomeadamente quando este tem pouca experiência profissional. Parece-nos que sentem 
insegurança também, em situações de questionamento e naquelas situações em que sentem o 
seu “espaço” ameaçado. 
As professoras inquiridas revelam situações distintas que as deixam igualmente 
inseguras no que concerne ao relacionamento com os encarregados de educação. Uma prende-
se com a falta de acompanhamento, por parte dos encarregados de educação, da vida escolar 
do educando, nomeadamente em situações em que se verificam problemas, outras percebe-se 
na necessidade de os professores imporem limites ao raio de ação dos encarregados de 
educação. Estes últimos defendem que, os encarregados de educação na escola sim mas, com 
limites ou seja, com papéis bem definidos. 
 
L. Fatores de bloqueio – Encarregados de Educação 
No que diz respeito aos fatores de bloqueio que, na opinião das entrevistadas, 
dificultam a relação escola-família e são causadas pelos encarregados de educação, são 
abordados o afastamento/ausência dos encarregados de educação, a dificuldade que estes 
revelam ter na educação dos filhos, a falta de tempo, a falta de disponibilidade provocada pela 
incompatibilidade de horários e ainda, a falta de uma estrutura familiar sustentada. Na tabela 
seguinte apresentam-se as subcategorias e indicadores emergentes: 
Tabela 12. Fatores de Bloqueio - Encarregados de Educação 
1. Afastamento/Ausência dos encarregados de educação 
 Desresponsabilização dos encarregados de educação  
 Falta de empenho e envolvimento dos encarregados de educação 
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 Pouca importância reconhecida à escola pelos encarregados de educação 
 Medo de falhar sentido pelos encarregados de educação 
 
2. Dificuldade na educação dos educandos 
 Dificuldade na transmissão de valores 
 Dificuldade no controlo do comportamento dos educandos 
 Dificuldade no controlo do aproveitamento e atividades desenvolvidas pelos 
educandos 
3. Escassez de tempo 
 Dificuldade de organização das famílias 
 Falta de disponibilidade dos encarregados de educação por incompatibilidade no 
horário laboral 
4. Falta de estrutura familiar sustentada 
 Famílias monoparentais 
 
A maioria das entrevistadas evidencia a desresponsabilização e a falta de empenho e 
envolvimento dos encarregados de educação como situações que, a seu ver, conduzem ao 
afastamento. Como expressam P6 e P5: 
[Fala-se muito nesta relação escola-família] Porque não existe. Porque as 
pessoas não valorizam e porque a escola, cada vez mais é o depósito do menino. 
Portanto ele está num sítio onde alguém trata dele, onde se aleijar há um seguro, onde 
lhe dão de comer, atenção e até vai aprendendo umas coisas. P6 
(…) Passa um pouco por falta de responsabilidade (…) Portanto, o resto do 
dia, quem lhes dá educação?! Porque os pais atualmente desresponsabilizam-se 
tremendamente da educação dos filhos, das regras dos filhos... porquê? Porque não têm 
tempo. P5 
Sentem igualmente, o afastamento incitado pela pouca importância atribuída à escola 
e o medo de falhar quando participam, tal como exprimem os relatos seguintes: 
Porque há muitas famílias que não dão importância e respondem-me “Oh, 
professora, eu também já era má a Matemática”, “Eu também era assim, eu também não 
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fiz isto.” Portanto eles acham que é normal fazerem [os alunos] aquilo que eles fizeram. 
P5 
(…) Os pais têm medo, acho que têm algum receio. “Porque eu vou… e se 
falho?” Acho que em relação aos pais também há [tal como os professores sentem receio 
da inspeção e das aulas assistidas, no fundo, de se expor perante os outros] essa postura. 
P1 
Nos aspetos relacionados com os fatores de bloqueio as entrevistadas referem sentir, 
da parte dos encarregados de educação, dificuldades na educação dos seus filhos, 
nomeadamente na transmissão de valores, no controlo do comportamento e no controlo das 
aprendizagens e nas atividades por eles desenvolvidas. Veja-se, por exemplo, os pontos de 
vista de P2, P1 e P7: 
Eu tenho pessoas, que mesmo tendo esses valores e havendo essas regras e 
sendo persistentes já é difícil, às vezes, com certas idades… parece que estão a fugir… 
até já tenho mães que me dizem: “Eu já não consigo fazer nada dele” (…) P2 
Eu costumo dizer: “Se a senhora não sabe gerir essa situação”… “Ai 
professora, eu já não sei que volta é que lhe hei de dar?”… “Então se a senhora, como 
mãe (…) “ É engraçado, Oh Dona não sei quantos, então se a senhora não consegue dar 
a volta a um, como é que eu consigo dar a volta a vinte e três?!” (…) “Ai veja se faz 
alguma coisa dele, que eu não faço nada dele”. P1 
(…) que no espaço de quatro anos eles vêm cada vez mais imaturos. E os pais 
então, são filhos únicos, não têm mão neles. P7 
 
As inquiridas evidenciam a falta de tempo como uma das maiores dificuldades dos 
encarregados de educação no que se refere ao acompanhamento e presença na escola. Essa 
escassez de tempo manifesta-se, segundo as professoras, na dificuldade de organização das 
famílias e na incompatibilidade de horários de trabalho com os horários oferecidos pela 
Escola. Leia-se como expressam este ponto de vista: 
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E os pais cada vez vão tendo menos tempo para os filhos e, a escola começou a 
ver que não há pais presentes lá em casa e nós, então temos que estimular os pais para 
saberem ser pais para aqueles filhos. (…) E portanto, a relação mãe, pai e filho, está a 
perder-se. (…) P6 
Por exemplo, os pais contactam muito pouco connosco porque também não têm 
tempo. Os meninos não são acompanhados porque os pais também não têm tempo. P5 
 
As inquiridas evidenciam ainda como fator de bloqueio, a falta de estrutura familiar 
estrutura, atribuindo muitos do problemas de interação ao elevado número de divórcio e, 
portanto, à dificuldade de organização de famílias monoparentais. 
Eu acho que atualmente é muito complicado. Aliás, é complicadíssimo porque, 
não só há muitas famílias monoparentais… é muito difícil haver contatos… é muito 
difícil os meninos… atualmente as famílias estão desagregadas, que nota-se 
perfeitamente isso na nossa relação com o aluno, no dia-a-dia. P5 
 
Em resumo, as inquiridas concordam que existem um grande número de fatores que 
bloqueiam a relação entre a escola e a família e atribuem a responsabilidade, de grande parte 
destes, aos encarregados de educação. As inquiridas identificam as dificuldades em educar os 
educandos, o tempo disponível para o fazer e a falta de estrutura familiar que a sustente, como 
dificuldades acrescidas à participação e colaboração dos encarregados de educação.  
Reclamam o seu afastamento ou ausência no que concerne à responsabilidade de 
acompanhar o educando no seu percurso escolar. Parece-nos que as inquiridas entendem 
como uma responsabilidade acrescida a sistemática ausência dos encarregados pois, em abono 
da verdade, uma vez que os encarregados de educação se demite do seu papel, o professor 
tende a assumir os dois, o de professor e o de encarregado de educação, a fim de garantir ao 
aluno/educando a possibilidade de sucesso que os restantes colegas de turma. 
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1.5. Fatores de Promoção na Interação 
Apesar de algumas entrevistadas manifestarem um discurso mais negativo, outras há 
que revelam uma postura de assumir os problemas e indicar fatores que ajudam na promoção 
da relação escola-família. 
De entre os relatos das entrevistadas emergem os seguintes fatores de promoção que 
visam um contacto mais próximo e real, entre os professores e os encarregados de educação: 
- Aproximação dos professores à comunidade educativa; 
- Disponibilidade do professor; 
- Disponibilização de equipa técnica; 
- Participação dos encarregados de educação em atividades. 
 
M. Fatores de Promoção na Interação 
As entrevistadas, à medida que foram relatando as dificuldades do estabelecimento 
de uma boa relação escola-família revelaram, igualmente, um conjunto de situações possíveis 
de serem realizadas nas escolas, com professores e encarregados de educação, apresentando 
assim os fatores que apelidámos de promoção na interação. Relataram ainda, no seu discurso, 
as estratégias que atualmente vigoram nas escolas e que têm em vista a promoção da interação 
entre escola e família. Apresentamos, na tabela seguinte, os indicadores emergentes: 
 
Tabela 13. Fatores de Promoção na Interação 
1. Aproximação dos professores à comunidade educativa 
 Atividades que promovam a interação com a comunidade educativa 
 Proximidade como motor para a mudança 
 Adaptação dos professores às necessidades da sociedade e dos encarregados de 
educação 
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2. Disponibilidade do professor 
 Flexibilização do horário de atendimento 
 Promoção de outras formas de comunicação 
3. Disponibilização de equipa técnica 
 Serviço de Psicologia e Orientação 
4. Participação dos encarregados de educação em atividades 
 Participação dos encarregados de educação em atividades promovidas pelo 
agrupamento de escolas 
 Participação em atividades promovidas na sala de aula/turma 
 
As entrevistadas consideram que as atividades em que há a envolvência de toda a 
comunidade educativa promovem a interação entre os professores e os pais, funcionando 
como um “motor” de mudança. Veja-se nos excertos que se seguem: 
Acho… uma aproximação com toda a comunidade educativa: pais, 
encarregados de educação… acho importante esta relação, essa proximidade. (…) Com 
essa proximidade podemos mudar muita coisa. Na medida em que nós nos conhecermos, 
de parte a parte, melhor podemos lidar com as situações. P1 
(…) É uma altura em que estamos todos juntos, vai ser agora (…) umas 
tasquinhas, promovidas por nós e pela associação de pais… eu penso que é o dia de mais 
intercâmbio escolar que temos e que não acabe tão depressa (…) Mas aquele espaço é 
um espaço em que o professor se senta ao lado da mãe, da avó, de tio, primo e os miúdos 
circulam, todos juntos. É um dia… pelo menos um por ano. P6  
Constatam ainda as mudanças que têm acontecido na sua postura, enquanto 
professoras, motivadas pelas alterações da sociedade. Leia-se, por exemplo, os relatos de P4 e 
P8: 
Ah, mudou [na forma de agir perante os pais]. Eu antes não fazia nada disto. 
(risos) Não fazia, não envolvia os pais com tanta frequência. Mas não porque não era 
habitual. Lá está, a sociedade, às tantas, evoluiu (…) P4 
[Hoje em dia fala-se muito na relação] Faz parte da evolução dos tempos… 
talvez, não sei. Porque, se calhar, começou-se a dar a volta num sentido diferente. (…) 
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Não havia essa proximidade, se calhar, a própria escola caminhou nesse sentido de se 
abrir mais à comunidade, em geral. P8 
A flexibilização dos horários de atendimento e a promoção de outras formas de 
comunicação, pelos professores, são fatores apontados pelas entrevistadas que, no seu 
entender, visam uma interação constante entre as duas entidades. Veja-se como expressam 
este ponto de vista P8 e P7: 
(…) Eu… há aqui uma certa preocupação em escolher, por exemplo, horários 
de atendimentos… fazemos com que sejam mais ou menos compatíveis com os dos pais. 
(…) ligam, venham à escola e combinamos… realmente é aquela hora e meia que nunca 
é muito… mas não tem de ser.  P8 
 (…) É uma vez por mês, eles sabem… estão muito à vontade, desde o início, 
porque eu dou o número de telefone (…) assim como eu, se tiver uma situação, também 
já lhes liguei à noite para casa (…) “Olhe passa isto, assim e assim, e o melhor é ir ter 
comigo à escola.” Às vezes falamos só ao telefone (…) P7 
Uma das entrevistadas salientou o papel importante das equipas especializadas no 
acompanhamento dos alunos com dificuldades de aprendizagem e outros problemas, em sala 
de aula e na ligação que se estabelece com as respetivas famílias. Leia-se o seu relato: 
(…) Ela [a psicóloga do SPO] ajudou-me muito. Mesmo em estratégias e… 
pronto, com aqueles miúdos mais ou menos específicos. (…) portanto, eu acho que é bom 
para os pais e às vezes é mesmo bom para os professores. (…). Se não tiver realmente 
alguém que nos oriente às vezes um bocadinho, isto torna-se mesmo complicado. (…) P2 
A participação dos encarregados de educação nas atividades promovidas pelos 
professores, em contexto de sala de aula, ou pelo agrupamento de escolas, na opinião das 
entrevistadas, representa uma mais-valia. Este envolvimento gera interação entre todos os 
agentes envolvidos. Veja-se, por exemplo, como P4 e P2 exprimem este sentido: 
 101 
 
 
Há ali [trabalhos sobre] das famílias, dos animais (…). Também houve um 
trabalho que fizeram (…) Lá está, pesquisas, quando há aniversários os pais deslocam-se 
à escola, nos atendimentos. P4 
(…) mas nem sei se os pais puderam ir? Alguns apareceram. Mas mesmo para 
os miúdos, é diferente, porque ensaiaram qualquer coisa, subiram ao palco, há outra 
dinâmica, eles empenham-se porque sabem que é para a Escola (Comunidade Escolar) 
ver. P2 
As entrevistadas, cujos discursos são mais positivos, elevam a atitude dos professores 
em todas as estratégias que promovam a aproximação e ligação dos encarregados de educação 
à escola. Parece-nos relevante que as inquiridas mencionem que essa proximidade tem 
funcionado como motor para a mudança na sua postura e nas atitudes dos encarregados de 
educação e, por isso, na relação que mantêm. Referem ainda, como estratégia de 
envolvimento, a participação dos encarregados de educação em atividades de sala de aula, de 
escola, ou até, de agrupamento. Acrescentam que a sua envolvência gera a possibilidade de 
interação e, posteriormente, colaboração e partilha. 
As professoras entrevistadas mencionam que têm uma atenção especial na marcação 
do horário de atendimento, procurando flexibilizá-lo e, deste modo, garantir a presença dos 
encarregados de educação. Quando, por alguma impossibilidade, estes não podem estar 
presentes nas reuniões são privilegiados outras formas de comunicação. 
 
1.6. Competências Profissionais do Professor 
Ao abordarem a forma como se relacionam com os encarregados de educação e com 
os alunos, as entrevistadas foram identificando competências profissionais que detém e que, 
no seu entender, promovem a interação em estudo: 
- Capacidade de ouvir do professor; 
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- Capacidade de conquistar do professor; 
- Capacidade de dialogar com os pais; 
- Respeitar os EE/ colocar-se no lugar do outro; 
- Aquisição de saberes profissionais. 
 
N. Competências Profissionais do Professor 
As entrevistadas descrevem situações em que consideram que as suas capacidades 
profissionais favorecem uma boa relação com os encarregados de educação. Na tabela 10, 
apresentada de seguida, estão contidos os indicadores desta categoria. 
 
Tabela 14. Competências profissionais do professor 
1. Capacidade de ouvir do professor 
 Os encarregados de educação pedem colaboração em assuntos exteriores à escola. 
 Os alunos procuram-me para abordar assuntos exteriores à aula. 
2. Capacidade de conquistar do professor 
 Abordagem de diversos assuntos de interesse dos encarregados de educação  
 Esclarecimento de dúvidas 
 Motivação dos encarregados de educação 
 Despertar de curiosidade 
 Abertura à partilha dos problemas dos educandos 
 Conquista do aluno 
3. Capacidade de dialogar com os encarregados de educação 
 Explicitação da delimitação de fronteira entre professor e encarregados de 
educação 
 Explicitação de pontos de vista ao encarregado de educação 
 Trocas de informação entre professor e encarregados de educação  
 Mediação entre encarregados de educação 
 Diálogo sem fronteiras com os encarregados de educação 
 Frontalidade no diálogo com os encarregados de educação 
 103 
 
 
 Ponderação no diálogo com os encarregados de educação 
4. Respeitar os encarregados de educação/Colocar-se no seu lugar 
 Respeitar os encarregados de educação 
 Colocar-se no lugar do encarregado de educação 
5. Aquisição de saberes profissionais 
 Aprendizagem através da prática 
 Conhecimento de diversas realidades/contextos 
 “postura” profissional 
 Aprendizagem com os pares 
  
As professoras entrevistadas revelam ter uma boa capacidade de ouvir os outros, 
descrevendo situações em que os encarregados de educação solicitam a sua colaboração em 
assunto exteriores à escola. Referem ainda, a sua abertura à discussão de assuntos exteriores à 
sala de aula, a pedido dos alunos. Leia-se os excertos abaixo enunciados: 
[Os pais pedem a minha colaboração]. Às vezes até em coisas lá de casa, em 
que eu não tenho nada a ver. (…) Portanto a mãe ajudou-me e eu ajudei-a nesse aspeto. 
(…) Já o fizeram (…) Foi uma sugestão, e eu aceitei (…) P6 
Eu tento ao máximo que os pais percebam… eu não sou mãe deles, como é 
óbvio, mas todos os assuntos que por vezes, como eu já disse, não têm nada a ver com os 
conteúdos programáticos, são abordados na sala de aula porque surgem, partindo dos 
alunos, não estou a dizer de mim, partindo dos alunos. P4 
As entrevistadas, quase na sua totalidade, salientam diversos aspetos que consideram 
ser úteis para uma relação ideal com os encarregados de educação. Em geral, todas utilizam 
este termo, “conquista” para descrever situações em que consideram ser pertinentes para 
apelar à participação dos encarregados de educação – a abordagem de assuntos diversos, que 
consideram do interesse dos encarregados de educação, incluindo a partilha dos problemas 
dos educandos; o esclarecimento de dúvidas, a motivação e o despertar de curiosidade. O 
termo foi igualmente utilizado em contextos relacionados com os alunos, em que as inquiridas 
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apontam como sendo uma mais-valia para caminhar para o sucesso escolar e, deste modo 
conquistar, igualmente, os encarregados de educação. Veja-se como expressam este ponto de 
vista: 
Nunca fecho as portas aos pais. Pode não ser por muito tempo, uma conversa 
muito alongada. P1 
(…) Agora, eles já sentem que podem partilhar os problemas dos seus filhos 
com os outros (…) Isto já é partilhado com eles, têm vindo a trabalhar… mas é difícil às 
vezes, trabalhar este tipo de mentalidades ainda, porque realmente eles também se 
sentem à parte. P7 
No que diz respeito ao diálogo com os encarregados de educação surgem, no 
discurso das entrevistadas, um grande número de aspetos que salientam essa capacidade na 
sua prática, como fator de aproximação aos encarregados de educação. 
O diálogo com os encarregados de educação é referido na explicitação da 
delimitação de fronteira entre professores e encarregados de educação, na explicitação de 
pontos de vista, nas trocas de informação e na mediação entre diferentes encarregados de 
educação, como se pode ler nos excertos abaixo apresentados: 
Eu acho que sim, acho que sim [que se deve ao diálogo entre a professora e os 
pais]. O porquê… se houver dúvidas aqui e ali, eu explico porquê e como é que podemos, 
então, tentar melhorar. P4 
Nem sempre é fácil. Muitas vezes até se pegam uns com os outros, a pessoa tem 
de pôr água na fervura. Porque “aquele bate no meu e o meu não bate”. (…) P6 
De entre os diferentes discursos surgem caraterísticas do diálogo em si. As 
entrevistadas apontaram para um diálogo sem fronteiras, frontal mas, igualmente ponderado. 
Veja-se nos relatos de P2 e P7: 
Nós não podemos ser muito amigos dos pais (risos). Eu não gosto [de misturar 
amizade com a função de professora] eu separo logo. (…) P2 
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(…) Eu partilho muitas coisas minhas com eles [os alunos] (…) Eu nunca falo 
com os pais do lado de lá a secretária. Eu falo com os pais sem fronteiras… sem 
estabelecer limites, [sem nenhum obstáculo] (…) Portanto, quando falo com algum pai, 
geralmente, faço-o nestas condições, como eu estou a falar consigo. Portanto, sem que 
haja nada no meio, em que percebam que não há nada a interferir. P7 
Ainda em relação às competências do professor, as entrevistadas encontram no 
respeito pelos encarregados de educação e na colocação no seu lugar, como um modo de 
entender as perspetivas e as dificuldades de cada um. Leia-se nos seguintes relatos 
apresentados: 
Eu acho que há uma certa privacidade… que eu posso dizer de uma maneira 
diferente, porque há perspetivas diferentes de ver as coisas. Portanto, também as temos 
de respeitar, não é?! E então, eu vou muito pelo senso comum. P5 
Sermos muito tolerantes. É preciso muita tolerância e termos a capacidade de 
nos colocarmos no papel da outra pessoa. Porque às vezes quando um pai vem (…) 
Também sou mãe, sei que não é fácil. (…) P6 
Quando propomos que as entrevistadas falem sobre o modo como aprenderam a gerir 
a relação com os encarregados de educação, a maioria revela que a sua aprendizagem 
aconteceu através da prática. De entre os testemunhos, surgem alguns que apontam ainda, a 
aprendizagem com os pares como estratégia. Algumas atribuem a sua forma de agir, perante 
os encarregados de educação, ao modo como se encontram na profissão, à sua postura 
profissional. Veja-se, por exemplo, como P8 e P1 exprimem este sentido: 
(…) Por acaso, isso do começar por salientar os pontos positivos do aluno, isso 
é uma questão prática, porque também sou mãe e sei que sabe bem, como encarregada 
de educação, ouvir as coisas boas. (…) P8 
 (…) Saber ser e saber estar. Saber ser profissional e o saber estar, como 
profissional, acho que era fundamental. E, muitas vezes nós não sabemos estar, nem 
sabemos ser. P1     
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No que diz respeito à sua opinião acerca do modo de ensinar os futuros professores a 
ter uma boa relação com os encarregados de educação, as entrevistadas referem a importância 
de se conhecerem diversas realidades/contextos e de observarem e investigarem, junto dos 
professores mais experientes, os modos de agir. Leia-se os relatos de P3 e P6: 
[Os professores na formação inicial] poderem assistir, por exemplo, a uma 
reunião de pais, ver como são os pais e o que é que eles dizem. Fazerem este tipo de 
entrevistas a quem já lidou com muitos pais. (…) é no campo. É ir à escola e ver. Ver 
uma festa, ver uma atividade em que estejam pais e crianças envolvidas, e perguntar o 
que é que a gente, ao fim destes anos todos, que andamos aqui, pensamos destas 
situações. P6 
Em síntese, as professoras inquiridas apontam um conjunto de capacidades 
profissionais que consideram promotoras de uma boa relação entre escola e família. Percebem 
a importância que os encarregados de educação dão ao fato de o professor disponibilizar o seu 
tempo e a sua atenção aos seus problemas e do seu educando. As entrevistadas encontram no 
diálogo a resposta às demais solicitações do relacionamento com os encarregados de 
educação, entendem que a explicitação dos pontos de vista e trocas de informação constantes 
evitam mal entendidos entre as duas partes e permitem aumentar o grau de confiança e 
cumplicidade. As professoras inquiridas relatam ainda uma conquista diária dos alunos para 
mais facilmente aproximarem os encarregados de educação à escola, despertando a sua 
curiosidade e motivação, conduzindo à participação na vida escolar dos educandos. 
As inquiridas explicitam ainda, o modo como adquiriram essas capacidades e saberes 
ao longo do seu percurso profissional. Atribuem a aquisição de competências e saberes para 
um bom relacionamento com os encarregados de educação essencialmente à experiência 
profissional. As estratégias que vão aplicando na relação com a família resulta, 
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essencialmente, da sua prática, da aprendizagem através dos pares e da sua postura 
profissional face os problemas.  
Como sugestões para o desenvolvimento de competências para o estabelecimento de 
uma boa relação escola-família, as inquiridas referem, como estratégias de aprendizagem, a 
observação e a investigação de situações diversas em contextos e realidades escolares 
distintas, com professores mais experientes. 
 
1.7. Síntese  
Constatámos, através dos discursos das entrevistadas, que os professores tendem a 
assumir as crescentes funções que lhes vão sendo atribuídas: curricular, afetiva, social/cívica e 
de relacionamento com os encarregados de educação. Revelam-se mais disponíveis para dar 
resposta às preocupações dos encarregados de educação e à resolução de problemas dos 
alunos/educandos, facilitando os contactos (através de reuniões) e criando condições para um 
intercâmbio regular. Os professores valorizam o papel dos encarregados de educação e 
estimulam o seu envolvimento em todas as questões relativas aos seus educandos.  
 
Consideram relevante manter uma relação próxima e cúmplice dos encarregados de 
educação, sentem-se seguros ao poderem contar com a proximidade dos encarregados de 
educação. Vêm na interação um modo de prevenir potenciais problemas, sejam eles de 
aprendizagem ou comportamento dos educandos.  
Verificámos que ainda assim, conhecendo todas as potencialidades da relação 
existem aqueles que tendem a delimitar uma fronteira entre o que consideram ser o seu papel 
e o que atribuem aos encarregados de educação. Segundo Villas-Boas (1998) a atitude de 
defender o estatuto profissional tem “a ver com a sua própria identidade, enquanto 
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profissionais, especialistas, em oposição ao estatuto de amadores que atribuem aos pais”. 
Por outro lado,  alguns professores defendem que “o envolvimento dos pais no quadro de 
atividades dos seus filhos/educandos, dá-lhes influência e permite-lhes um maior 
conhecimento dos seus papéis e das suas competências para melhor participarem do 
processo de desenvolvimento dos filhos/educandos” (Davies (cit. Lopes, 2006). 
Assumem ainda, que a relação potencializa a aprendizagem dos alunos/educandos, 
nomeadamente ao nível da sua preparação para a integração da sociedade e para o seu sucesso 
escolar. De acordo com o perfil de desempenho do professor do 1º CEB (Decreto-Lei 
211/2010, de 30 Agosto), o professor do 1º ciclo deve relacionar-se “positivamente com 
crianças e com adultos, no contexto da especificidade da sua relação com as famílias e com a 
comunidade, proporcionando, nomeadamente, um clima de escola caracterizado pelo bem-
estar afectivo que predisponha para as aprendizagens.” 
Na relação que mantêm com os encarregados de educação, os professores procuram 
estimular e incentivar a sua participação no processo educativo. O professor deve ser capaz de 
“informar e envolver os pais”, de “saber cooperar com os colegas, os pais e os alunos”. 
(Perrenoud, 2000). Desta interação foi percebida uma intenção funcional baseada na estratégia 
de colaboração dos encarregados de educação nas atividades propostas pelos docentes.  
Diversos fatores contribuem para afastar a escola da família a família da escola. 
Contudo, interessa-nos apenas diagnosticá-los a fim de encontrar soluções passíveis de os 
eliminar. Na opinião dos professores, os fatores que bloqueiam a relação estão intimamente 
relacionados com a organização atual da sociedade e com os próprios encarregados de 
educação. Passam pelo seu afastamento ou ausência, pela desresponsabilidade e pela pouca 
importância reconhecida à escola pelos encarregados de educação. 
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Por outro lado, os professores identificam no seu discurso um conjunto de fatores 
promotores do estabelecimento de uma boa relação entre a escola e a família. Da progressiva 
aproximação dos encarregados de educação resulta uma maior interação entre a comunidade 
escolar. A disponibilidade dos professores, através da promoção de novas formas de 
comunicação e da flexibilização de horários, têm proporcionado uma vinda mais ativa dos 
encarregados de educação à escola e portanto, a parceria em atividades promovidas pelos 
professores, escola ou agrupamento de escolas. A relação entre a escola e a família “ pode ser 
modificada positivamente para benefício de todos (alunos, encarregados de educação e 
professores) através da atuação dos próprios educadores” (Villas-Boas, 1998). O aumento 
dessa colaboração é uma mais-valia para todos sobretudo, para os alunos. 
 
A boa relação com os encarregados de educação é considerada pelas docentes como 
resultado da sua postura e da sua experiência profissional. Relembrando Boterf (2003), os 
professores competentes utilizam os saberes profissionais (saber-fazer, aptidões ou 
qualidades) e experiências acumuladas de acordo com a sua pertinência, na resolução das 
mais diversas questões para as quais é solicitado.  
Consideram que as capacidades de ouvir, de dialogar, de conquistar e de 
respeitar/colocar-se no lugar do outro são muito importantes no estabelecimento de uma boa 
relação. Sublinharam ainda, como competência essencial o desenvolvimento da profissão ao 
longo da carreira, através da prática e da troca com os seus pares, no sentido da aquisição de 
saberes profissionais atualizados e que vão de encontro dos novos papéis a desempenhar na 
profissão. O desenvolvimento profissional dos docentes deve “ser caraterizado como um 
processo de enriquecimento e ampliação de conhecimentos profissionais e pessoais do 
ensino” Tamir (2005). 
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Sabendo que a preparação considerada básica para todo o professor deve ser 
proporcionada antes de iniciar a sua atividade docente, na formação inicial, ao longo da sua 
atividade ele deve continuar a ser estimulado “no sentido de se auto-aperfeiçoar  
continuamente ao mesmso tempo que se lhe deve proporcionar apoio permanente e cursos de 
atualização em todas as áreas de atuação, incluindo a de procurar que a sua ação educativa 
não divirja da dos pais e, nessa medida, intervindo diretamente na própria formação dos 
pais” (Villas-Boas, 1998). 
 
2. QUESTIONÁRIO AOS ENCARREGADOS DE 
EDUCAÇÃO 
 
No seguimento do nosso estudo junto dos professores, parece-nos relevante conhecer 
a opinião dos encarregados de educação acerca do tema relação escola-família, pela sua 
envolvência, mesmo que implícita. Os dados que serviram de complemento ao nosso estudo 
foram recolhidos através de inquérito por questionário. Passamos a apresentar os dados 
obtidos. 
A opção de realizar um questionário relaciona-se com o fato de não ser possível, em 
tempo útil, entrevistar, para além dos professores, os encarregados de educação.  
O questionário teve como objetivo recolher dados de opinião dos encarregados de 
educação acerca da relação com o professor do seu educando. Através dele foi possível 
caraterizar o tipo de comunicação mantida entre as duas entidades, assim como, caraterizar a 
perspetiva do encarregado de educação quanto ao que este concebe acerca da relação com o 
professor. Este instrumento de recolha serviu ainda o propósito de identificar a representação 
dos inquiridos acerca dos deveres e direitos no âmbito da relação com o professor. 
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Como já referimos anteriormente, responderam ao questionário 125 encarregados de 
educação, de uma Escola Básica do 1º Ciclo, na área da Grande Lisboa. Foi solicitado às 
docentes, nossas colaboradoras, que os questionários fossem por si aplicados nas reuniões de 
avaliação de final de período. 
No entanto, sabemos que algumas professoras preferiram enviar os respetivos 
questionários pelos alunos, para serem preenchidos em casa. 
Dos cento e cinquenta questionários distribuídos, foram devolvidos, preenchidos, 
cento e vinte e seis, isto é, a taxa de retorno é superior a 80%.  
O instrumento aplicado na recolha de dados foi construído à luz da informação 
teórica recolhida e em consonância com os estudos anteriormente realizados no âmbito do 
tema relação escola-família, da qual retirámos as dimensões que constituem o nosso 
questionário. 
Tal como foi explicitado anteriormente, o nosso questionário apresenta-se 
organizado em três dimensões, – caraterização da relação escola-família; dificuldade na 
relação escola-família e direitos e deveres na relação escola-família – no sentido de recolher 
os dados propostos à realização da nossa investigação. Veja-se na tabela seguinte a 
organização do questionário aplicado: 
 
Tabela 15. Dimensões do questionário aos encarregados de educação 
 
A – Caraterização da relação Escola-Família 
 
 Modalidades de relacionamento 
 Comunicação 
 Periodicidade 
 Conteúdos  
 Finalidades e objectivos 
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Na primeira parte do questionário apresentado foram solicitadas informações 
relativas à caraterização dos respondentes, sob a forma de perguntas de identificação, com a 
pretensão de recolher os dados que caraterizem a população. Foram apenas solicitados dados 
considerados relevantes à investigação: o género, a idade, o n.º de filhos e a relação com o 
aluno. 
Relativamente à segunda parte do questionários, dividido por dimensões, são 
apresentadas questões que pretendem caraterizar o tipo de relacionamento existente, o género 
de comunicações realizadas, a sua periodicidade, os temas abordados aquando este contato e 
ainda, na visão dos encarregados de educação, quais as finalidades e objetivos de se manter 
esta relação entre as duas entidades. A segunda dimensão apresentada pretende que os 
inquiridos expressem a sua opinião relativamente aos fatores que, após leitura de estudos 
anteriores abordados no enquadramento teórico, consideramos que bloqueiam a relação a 
relação escola-família.  
 
 
B – Dificuldades na relação Escola-Família 
 
 Tempo 
 Diálogo/Linguagem 
 Estatuto 
 Participação 
 
 
 
C – Direitos/ Deveres na relação Escola-Família 
 
 Participação em atividades da Escola 
 Comunicação 
 Colaboração em tarefas  
 Aprendizagem do educando 
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A terceira dimensão refere-se aos direitos e deveres dos encarregados de educação, 
percebidos por estes, na relação com a escola. Esta dimensão encerra questões relativas à 
participação dos encarregados de educação em atividades da escola, à comunicação realizada, 
à sua colaboração em tarefas e nas questões direcionadas para a aprendizagem dos seus 
educandos.  
As questões apresentadas, na sua forma final, solicitaram a opinião dos respondentes 
expressa numa escala de tipo Likert com cinco pontos. 
Do questionário fazem parte quarenta e uma questões distribuídas pelas dimensões 
anteriormente apresentadas e sintetizadas no Anexo 3.  
Os dados recolhidos com os inquéritos foram codificados (vd. Anexo 5) e, 
posteriormente, trabalhados no programa SPSS, versão 17, a partir do qual resultaram 
gráficos e tabelas utilizadas na apresentação que se segue.  
 
2.1. Caraterização da Relação Escola-Família 
Neste ponto vamos analisar as questões que têm a ver com a opinião dos 
encarregados de educação respondentes acerca da caraterização da relação Escola-Família no 
que se refere à relação entre professores e encarregados de educação. 
Modalidades de relacionamento entre professores e encarregados de 
educação 
Inquiridos sobre as modalidades de relacionamento entre os professores e os 
encarregados de educação verificou-se que a maioria dos encarregados de educação considera 
útil e importante a relação entre as duas entidades. 
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Quadro 6. Modalidades de relacionamento entre professores e encarregados de educação 
 
Modalidades de relacionamento 
Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II.1 Considero útil a relação estabelecida entre mim 
e o(a) professor(a) do meu educando 
N.º 0 0 1 37 87 
% 0 % 0 % 0, 8 % 29, 4% 69 % 
II.2 Considero importante manter uma relação 
próxima com(a) professor(a) do meu educando 
N.º 0 1 2 38 84 
%  0% 0, 8% 1,6 % 30, 2% 66, 7% 
 
Comunicação entre professores e encarregados de educação 
Em relação à comunicação estabelecida, os inquiridos, quase unanimemente, 
consideram que se deve iniciar cedo e deve ser regular. Se considerarmos os dois valores da 
escala, de maior frequência, “Concordo” e “Concordo bastante”, verificamos que os 
respondentes, em cerca de 93, 7% e 94, 4% justificam a afirmação anterior. 
No entanto, as opiniões dividem-se relativamente ao modo como se processa a 
comunicação, havendo expressividade de duas opiniões bastante diferentes quanto à 
comunicação acontecer através do educando, 35,7% dos inquiridos discordam (soma dos 
valores “Discordo bastante” e “Discordo”) enquanto 41, 3%, consideram que o aluno é um 
meio privilegiado de comunicação (soma dos valores “Concordo” e “concordo bastante”). 
 
Quadro 7. Comunicação entre professores e encarregados de educação 
 
Comunicação 
Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concord
o 
bastante 
II. 3 A comunicação entre o(a) professor(a) (escola) e os 
encarregados de educação deve iniciar-se cedo 
N.º 0 1 4 51 67 
% 0% 0,8% 3, 2% 40, 5% 53, 2% 
II. 4 A comunicação entre os dois deve ser regular N.º 0 0 0 59 60 
% 0% 0 0% 46, 8% 47, 6% 
II. 5 A comunicação entre o encarregado de educação e 
o(a) professor(a) deve acontecer através do educando. 
N.º 10 35 22 46 6 
% 7, 9% 27, 8% 17, 5% 36, 5% 4, 8% 
II. 6 A comunicação entre o encarregado de educação e 
o(a) professor(a) deve acontecer através de contactos 
telefónicos, cartas, email…. 
N 5 24 34 46 11 
% 4% 19% 27% 36, 5% 8, 7% 
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Periodicidade nos contatos com os professores 
No que se refere à periodicidade nos contatos dos encarregados de educação com os 
professores, as opiniões são muito díspares. De fato, cerca de 46% não concordam com o item 
“Só falamos nos dias de atendimento previamente marcados pelo professor” embora, quase 
um terço manifeste a sua concordância total ou parcial com o mesmo item. Salienta-se ainda a 
elevada percentagem de inquiridos se situarem no “Não concordo nem discordo” 
Quadro 8. Periodicidade de contatos com os professores 
Periodicidade Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II. 7 Só falamos nos dias de atendimento 
previamente marcados pelo(a) professor(a). 
N.º 8 50 27 32 3 
% 6, 3% 39, 7% 21, 4% 25, 4% 2, 4% 
 
Conteúdos abordados entre professores e encarregados de educação 
Os conteúdos abordados nos contatos com os encarregados de educação variam entre 
o comportamento, as aprendizagens e as dificuldades dos alunos/educandos. A maioria dos 
inquiridos respondeu afirmativamente, “Concordo” ou “Concordo bastante” às afirmações 
colocadas acerca deste tema.  
Relativamente ao comportamento pedimos a opinião sobre o modo de abordagem 
referente à turma e referente ao educando em específico. Parece haver maior incidência nos 
assuntos do aluno específico (40, 5% contra 23,8%). No que toca à aprendizagem o assunto 
parece ser bastante “falado”, quer na apreciação geralmente positiva, quer abordando as 
dificuldades do educando, quer ainda, nas pistas para ultrapassar dificuldades. Outro assunto 
igualmente abordado refere-se à explicação relativamente ao modo de trabalhar do professor 
com o meu educando, mais de 90% dos inquiridos responderam afirmativamente a este item.  
 116 
 
 
A maioria dos inquiridos, relativamente à abordagem de temas como “o grau de 
adaptação do educando à escola” ou, no “pedido de colaboração nas aprendizagens dos 
educandos”, pelos professores, mais de 90% respondem afirmativamente a esses itens. 
 
Quadro 9. Conteúdos abordados entre professores e encarregados de educação 
Conteúdos Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II. 8 Quando falamos, o(a) professor(a), aborda assuntos 
do comportamento da turma. 
N.º 0 7 10 72 30 
% 0 5, 6% 7, 9% 57, 1% 23, 8% 
II. 9 Quando falamos, o(a) professor(a) aborda assuntos de 
comportamento do meu educando. 
N.º 0 1 2 66 51 
% 0 0, 8% 1, 6% 52, 4% 40, 5% 
II. 10 Quando falamos, o(a) professor(a) aborda aspectos 
positivos da aprendizagem do meu educando. 
N.º 0 1 3 67 51 
% 0 0, 8% 2, 4% 53, 2% 40, 5% 
II. 11 Quando falamos, o(a) professor(a) aborda as 
dificuldades de aprendizagem do meu educando. 
N.º 0 0 5 65 52 
% 0% 0% 4% 51, 6% 41, 3% 
II. 12 Quando falamos, o(a) professor(a) explica como 
trabalha com o meu educando. 
N.º 0 0 1 66 55 
% 0% 0% 0, 8% 52, 4% 43, 7% 
II. 13 Quando falamos, o(a) professor(a) dá pistas para 
ultrapassar dificuldades do meu educando 
N.º 0 1 4 70 48 
% 0% 0, 8% 3, 2% 56, 6% 38, 1% 
II. 14 Quando falamos, o(a) professor(a) fala acerca do 
grau de adaptação do meu educando à escola 
N.º 0 1 4 70 47 
% 0% 0, 8% 3, 2% 55, 6% 37, 3% 
II. 15 Quando falamos, o(a) professor(a) pede-me a 
colaboração nas aprendizagens do meu educando. 
N.º 0 1 5 68 48 
% 0% 0, 8% 4% 54% 38, 1% 
 
Finalidades e objetivos da relação Escola-Família 
Em relação à opinião dos encarregados de educação acerca das finalidades e 
objetivos da relação escola-família consideramos que, em cada uma das questões, os 
encarregados de educação, na sua maioria, respondem positivamente a todas as afirmações, 
manifestadas através da percentagem de respostas “Concordo” e “Concordo bastante”.  
Relativamente à resolução de problemas, pedimos a opinião aos encarregados de 
educação acerca da utilidade da sua ida à escola quando o educando tem problemas e, ao 
modo como o professor age perante esses problemas, ajudando-o a lidar com eles ou pedindo-
lhe a sua colaboração. A estes itens as respostas afirmativas são superiores a 80%. 
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Cerca de 90% dos inquiridos responde afirmativamente ao item O professor ouve-me 
para saber se estou satisfeito com a vida escolar do meu educando. Em relação aos itens 
acerca da consulta e incentivo à participação dos encarregados de educação em decisões da 
escola ou em atividades de escola/turma, cerca de 75% dos inquiridos respondeu 
positivamente. 
A maioria, cerca de 90%, dos encarregados de educação inquiridos concordam ou 
concordam bastante com as afirmações uma boa relação escola-família é manter uma boa 
relação com o professor e uma boa relação escola-família é o professor compreender o meu 
educando. 
Em relação aos dois últimos itens deste quadro – uma boa relação escola-família é o 
professor estar disponível sempre que o solicito e uma boa relação escola-família é o 
professor ter uma atitude tolerante e compreensível comigo – existe uma similitude, cerca de 
20% dos inquiridos não concordam nem discordam com as afirmações. E, em percentagens 
igualmente semelhantes, cerca de 65% respondem afirmativamente aos itens. Parece-nos que, 
em relação a estas afirmações, os encarregados de educação não têm uma opinião tão 
consensual como nas questões anteriores. 
Quadro 10. Finalidades e objetivos da relação escola-família 
 
Conteúdos 
Discordo 
bastante 
Discordo Não 
concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II. 16 A minha ida à escola é útil quando tenho problemas com o 
meu educando. 
N.º 2 4 12 56 49 
% 1, 6% 3, 2% 9, 5% 44, 4% 38, 9% 
II. 17 O(A) professor(a) ajuda-me a lidar com os problemas do 
meu educando. 
N.º 1 2 16 58 43 
% 0, 8% 1, 6% 12, 7% 46% 34, 1% 
II. 18 Quando falamos, o(a) professor(a) pede-me colaboração 
para resolver problemas relativamente ao meu educando. 
N.º 0 3 12 63 45 
% 0% 2, 4% 9, 5% 50% 35, 7% 
II. 19 O(A) professor(a) ouve-me para saber se estou satisfeito 
com a vida escolar do meu educando. 
N.º 0 3 9 67 45 
% 0% 2, 4% 7, 1% 53, 2% 35, 7% 
II. 20 O(A) professo(a) consulta-me e incentiva-me a participar 
em todas as decisões da escola. 
N.º 0 5 19 65 32 
% 0% 4% 15, 1% 51, 6% 25, 4% 
II. 21 O(a) professor(a) incentiva-me a participar nas atividades N.º 0 3 19 66 32 
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de escola/turma propostas. % 0%  2, 4% 15, 1% 52, 4% 25, 4% 
II. 22 Uma boa relação escola-família é manter uma boa relação 
com o professor. 
N.º 0 0 5 69 50 
% 0% 0%  4% 54, 8% 39, 7% 
II. 23 Uma boa relação escola-família é o professor compreender 
o meu educando. 
N.º 1 1 8 74 39 
% 0, 8% 0, 8% 6, 3% 58, 7% 31% 
II. 24 Uma boa relação escola-família é o professor estar 
disponível sempre que o solicito. 
N.º 1 8 28 58 27 
% 0, 8% 6, 3% 22, 2% 46% 21, 4% 
II. 25 Uma boa relação escola-família é o professor ter uma 
atitude tolerante e compreensível comigo. 
N.º 2 7 28 62 23 
% 1, 6% 5, 6 % 22, 2% 49, 2% 18, 3% 
 
2.3. Dificuldades na Relação Escola-Família 
Nesta dimensão pretendemos questionar os encarregados de educação acerca da sua 
opinião sobre os entraves no relacionamento entre os professores e os encarregados de 
educação. 
Distinguem-se quatro dificuldades na interação: a falta de tempo, a falta de diálogo, a 
atitude distante do professor e a falta de participação dos encarregados de educação em 
atividades. 
Dificuldades na disponibilidade de tempo 
Em relação ao tempo disponibilizado pelos encarregados de educação na interação 
com a escola, não existe consenso nas opiniões.  
No que se refere à questão II. 26, 31, 8% dos inquiridos “Discorda” ou “Discorda 
bastante” da afirmação O que dificulta uma boa relação escola-família são os horários. Vinte 
e sete porcento “Não concorda, nem discorda” e 34, 9% “Concorda” ou “Concorda bastante” 
com a afirmação. 
Contudo, 55% dos encarregados de educação “Discordam bastante” ou “Discordam” 
da afirmação A minha falta de tempo dificulta a minha participação. Cerca de 20% “Não 
concorda, nem discorda” e, apenas 25, 4% “Concordam” ou “Concordam bastante “ com a 
afirmação.  
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Parece-nos que, de um modo geral, os encarregados de educação sentem que a falta 
de tempo condiciona a sua participação na vida escolar dos educandos. 
 
Quadro 11. Dificuldades na disponibilidade de tempo 
Indisponibilidade de tempo Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II.26 O que dificulta uma boa relação escola-
família são os horários 
N.º 6 34 34 30 14 
% 4, 8% 27% 27% 23, 8% 11, 1% 
II.32 A minha falta de tempo dificulta a minha 
participação. 
N.º 13 45 26 25 7 
% 10, 3% 35, 7% 20, 6% 19, 8% 5, 6% 
 
Dificuldades no diálogo/linguagem com o professor 
Às afirmações seguintes, II. 27, II. 28 e II. 29, relativas à dificuldade de diálogo e 
compreensão da linguagem e pontos de vista, os encarregados de educação revelam que, em 
geral, não concordam que estas questões estejam na base do afastamento das famílias às 
escolas.  
Aproximadamente 50% dos inquiridos “Discordam” ou “Discordam bastante” 
quanto à dificuldade de relacionamento provocada pelo facto do professor não entender o seu 
ponto de vista. Cerca de 66% dos encarregados de educação não consideram que a dificuldade 
em compreender a linguagem da escola os afasta da mesma. 
As opiniões opõem-se na afirmação O que dificulta a relação escola-família é a falta 
de diálogo entre o professor e o encarregado de educação, os valores percentuais do 
“Discordo bastante” ou “Discordo” são semelhantes aos seus apostos na escala de medida, 
“Concordo bastante” ou “Concordo”, ambos registam valores próximos, entre 30% e 40%. 
 
Quadro 12. Dificuldades no diálogo/linguagem com o professor 
 
Dificuldade no diálogo 
Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II.27 O que dificulta a relação escola-família é a 
dificuldade do(a) professor(a) entender o meu ponto 
de vista. 
N.º 15 45 33 20 4 
% 11, 9% 35, 7% 26, 2% 15, 9% 3, 2% 
II.28 O que dificulta a relação escola-família é a falta N.º 11 37 22 43 6 
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de diálogo entre o(a) professor(a) e os encarregados 
de educação. 
% 8, 7% 29, 4% 17, 5% 34, 1% 4, 8% 
II. 30 Tenho dificuldade em compreender a linguagem 
da escola. 
N.º 26 58 21 15 1 
% 20, 6% 46% 16, 7% 11, 9% 0, 8% 
 
Dificuldades na atitude distante do professor 
Apesar de não haver consenso de opiniões na afirmação seguinte, 45, 2% dos 
inquiridos consideraram que a dificuldade da aproximação dos encarregados de educação não 
reside na atitude distante do professor. 23% dos respondentes não concorda, nem discorda da 
afirmação, manifestando assim que, possivelmente, nunca vivenciou a situação, ou seja, o 
professor não manifestou uma atitude distante para com o encarregado de educação. 
 
Quadro 13. Dificuldades na atitude distante do professor 
 
Atitude distante do professor 
Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II.29 O que dificulta a relação é a atitude 
distante do(a) professor(a). 
N.º 16 41 29 26 6 
% 12, 7% 32, 5% 23% 20, 6% 4, 8% 
 
Dificuldades na participação em atividades 
Aproximadamente 60% dos respondentes não sente desvalorizada a sua participação 
em atividades promovidas pela escola. Contudo, cerca de 13% dos inquiridos confessa sentir 
a sua participação, na escola, desvalorizada. 
Contudo, cerca de 15% afirma que raramente se envolve em atividades propostas 
pelo professor. 26, 2% dos encarregados de educação assinalaram a opção “Não concordo, 
nem discordo”, presumindo-se que a afirmação colocada nestes termos não se adequa à sua 
realidade. Parece-nos, no entanto, que o número de respostas dadas no sentido neutro e 
afirmativo pode explicar-se por ausência de atividades promovidas pelos professores. 
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Quadro 14. Dificuldades na participação em atividades 
 
Dificuldade na participação 
Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II.31 Sinto desvalorizada a minha participação. N.º 27 55 22 13 3 
% 21, 4% 43, 7% 17, 5% 10, 3% 2, 4% 
II.33 Raramente me envolvo nas atividades propostas 
pelo(a) professor(a). 
N.º 15 51 33 17 2 
% 1, 9% 40, 5% 26, 2% 13, 5% 1, 6% 
 
2.4. Direitos/Deveres na Relação Escola-Família 
Neste grupo de questões integrámos quatro dimensões distintas: 
- Participação dos encarregados de educação em atividades da Escola; 
- Comunicação entre Escola-Família; 
- Colaboração, dos encarregados de educação, em tarefas na escola; 
- Colaboração, dos encarregados de educação, nas aprendizagens do educando. 
Participação dos encarregados de educação em atividades da escola 
A maioria dos inquiridos considera que os encarregados de educação devem 
participar em atividades promovidas pela escola, cerca de 80% consideram pertinente, 
respondendo positivamente às questões. 
Contudo, em relação a essa participação na sala de aula, os encarregados de educação 
são mais relutantes e, 37, 3% dos inquiridos não concorda, nem discorda com a afirmação. 
Apenas 36,5% concordam bastante ou concordam que deve haver a colaboração dos 
encarregados de educação na sala de aula. Parece-nos que os encarregados de educação 
concordam que sejam promovidas atividades na escola e estão abertos a participar contudo, 
em relação à colaboração na sala de aula preferem não tomar nenhuma posição, preferindo a 
opção “Não concordo, nem discordo”. 
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Quadro 15. Participação dos EE em atividades da escola 
 
 
Participação em atividades da escola 
Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II.34 Os encarregados de educação devem 
participar em atividades de escola. 
N.º 0 4 16 70 30 
% 0 3, 2% 12, 7% 55, 6% 23, 8% 
II.36 Deve haver a colaboração dos 
encarregados de educação na sala de aula. 
N.º 1 25 47 37 9 
% 0, 8% 19, 8% 37, 3% 29, 4% 7, 1% 
 
Comunicação entre encarregados de educação e professores 
Aproximadamente 90% dos respondentes, soma das percentagens das opiniões 
assinaladas por “Concordo bastante” e “Concordo”, consideram que deve haver uma 
comunicação frequente entre o encarregado de educação e o professor e que os 
encarregados de educação devem ir à escola nos dias de atendimento. 
 
Quadro 16. Comunicação entre EE e professores 
 
 
Comunicação Escola-Família 
Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II.37 Deve haver uma comunicação 
frequente entre encarregados de educação e 
professor(a). 
N.º 0 2 5 68 45 
% 0 1, 6% 4% 54% 35, 7% 
II.38 Os encarregados de educação devem ir 
à escola nos dias de atendimento 
N.º 0 1 5 58 58 
% 0 0, 8% 4% 46% 46% 
 
Colaboração, dos encarregados de educação, em tarefas escolares 
Os encarregados de educação colocaram alguns entraves nas afirmações que se 
seguem, e que se referem à sua colaboração estreita em tarefas consideradas escolares. 
Destacamos assim que em todas as afirmações, a percentagem de opiniões situadas no “Não 
concordo, nem discordo” são superiores a 30%. Parece-nos que existe uma percentagem de 
encarregados de educação não estão preparados para participar neste tipo de colaboração, 
 123 
 
 
preferindo não tomar partido nas afirmações apresentadas, restringem-se a uma posição mais 
tradicional na educação e vida escolar dos educandos. 
No entanto, à exceção da vigilância do recreio, a maior parte dos inquiridos, cerca de 
51% e 47%, respetivamente, consideram relevante a sua participação, nomeadamente no 
apoio e organização de visitas de estudo e na colaboração de tarefas relacionadas com a sua 
profissão. 
Quadro 17. Colaboração, dos encarregados de educação, em tarefas escolares 
 
 
Colaboração em tarefas escolares 
Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, nem 
discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II.35 Deve haver o apoio dos 
pais/encarregados de educação na 
organização de visitas de estudo. 
N.º 3 13 40 56 10 
% 2, 4% 10, 3% 31, 7% 44, 4% 7, 9% 
II.39 Deve haver o apoio dos encarregados 
de educação na vigilância dos recreios. 
N.º 13 31 47 19 9 
% 10, 3% 24, 6% 37, 3% 15, 1% 7, 9% 
II. 40 Deve haver a colaboração dos 
encarregados de educação na escola, em 
tarefas relacionadas com a sua profissão. 
N.º  1 12 48 47 12 
% 0, 8% 9, 5% 38, 1% 37, 3% 9, 5% 
 
Colaboração, dos encarregados de educação, na aprendizagem do educando 
Em relação às aprendizagens dos educandos, apesar de a opinião não ser unânime, 
50% dos respondentes “concordam bastante” ou “concordam” que esperam que o professor se 
responsabilize pelos resultados das aprendizagens dos seus alunos e, portanto, dos seus 
educandos. 
 
Quadro 18. Colaboração, dos EE, na aprendizagem do educando 
 
 
 
 
Colaboração nas aprendizagens 
Discordo 
bastante 
Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo 
bastante 
II.41 Espero que o(a) professor(a) se 
responsabilize pelos resultados das 
aprendizagens dos alunos. 
N.º 2 20 34 48 15 
% 1, 6% 15, 9% 27% 38, 1% 11, 9% 
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2.5. Síntese 
Apresentamos agora, em jeito de síntese, aos dados recolhidos no inquérito aos 
encarregados de educação, por questionário. 
Através das respostas obtidas constatámos que os encarregados de educação 
inquiridos consideram útil a relação que se estabelece entre si e o professor do seu educando, 
veiculam a opinião de que essa relação deve ser próxima, iniciar-se cedo e deve ser regular. 
Os inquiridos não são consensuais nas opiniões quando se expressam em relação aos 
contactos realizados através de outros meios que não seja o diálogo presencial. Parece-nos 
que este fato pode depender da disponibilidade do professor e dos encarregados de educação, 
de fato, quando existe um diálogo regular não há, certamente, tanta necessidade de comunicar 
por outras vias. Os encarregados de educação não falam com os professores apenas nos dias 
previamente marcados. Parece-nos que dependendo do assunto a tratar, os encarregados de 
educação recorrem, ou não, aos atendimentos extra. 
Os assuntos tratados entre os encarregados de educação e os professores são 
diversificados mas incidem, fundamentalmente, em duas áreas, comportamento e 
aprendizagens. Quando dialogam, o professor explica aos encarregados de educação o modo 
como trabalha com o seu educando, dá pistas para que o ajude a ultrapassar as dificuldades. 
Conversam ainda sobre o grau de adaptação do seu educando à escola.  
Usualmente, os encarregados de educação são solicitados, pelo professor, a colaborar 
nas aprendizagens do seu educando. Através de outras investigações sabemos que “os pais 
tendem a multiplicar os contactos se verificam que existem resultados positivos da sua 
participação.” Homem (cit. Sarmento, 2005). 
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Em geral, encarregado de educação sente que o professor o ouve e colabora, 
ajudando-o a lidar com os problemas da educação do seu educando. A compreensão e a 
disponibilidade do professor facilitam na manutenção uma boa relação. 
Parece-nos que os encarregados de educação sentem que os professores nem sempre 
conseguem entender o seu ponto de vista, atribuindo à falta de diálogo e à dificuldade de 
compreender a linguagem da escola obstáculos à uma boa relação entre a escola e a família. 
Consideram ainda, na nossa óptica, que a atitude distante do professor pode contribuir para 
dificultar a relação escola-família. 
Relativamente aos deveres e direitos dos encarregados de educação na relação 
escola-família, os inquiridos são a favor da sua participação em atividades de escola no 
entanto, apenas alguns consideram relevante essa colaboração na sala de aula. Pelos 
depoimentos dos docentes sabemos que existem alguns docentes que ainda não promovem 
este tipo de atividades nas salas de aula. Estas considerações levam-nos a colocar a hipótese 
de que os encarregados de educação não participam em algumas estruturas da escola e 
atividades por desconhecimento e ou por falta de incentivo por parte dos professores. 
 
3. SÍNTESE DOS RESULTADOS OBTIDOS NAS 
ENTREVISTAS E QUESTIONÁRIOS  
Após a apresentação e discussão dos dados obtidos, ouvidas as opiniões das duas 
partes envolvidas na investigação, confrontamos agora os pontos de consenso entre o discurso 
dos professores e as opiniões dos encarregados de educação. 
Os professores inquiridos, tal com a maioria dos encarregados de educação 
consideram útil e importante a relação entre a escola e a família, defendendo que esta 
comunicação se deve iniciar cedo e acontecer de forma regular. Os professores e encarregados 
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de educação concordam que as reuniões são o espaço de maior participação e interação, lugar 
de diálogo e discussão dos assuntos que ambos considerem pertinentes para a melhoria do 
processo educativo dos alunos/educandos. Verificou-se que os encarregados de educação 
manifestam atitudes positivas em relação à escolaridade dos educandos e ao seu envolvimento 
no processo educativo e escolar destes. 
Os docentes valorizam o papel dos encarregados de educação e dizem estimular o 
seu envolvimento em todas as questões relativas ao seu educando. Atribuem aos encarregados 
de educação a responsabilidade de educar os educandos, promovendo neles o gosto pela 
escola e pelos estudos. Consideram relevante manter uma relação próxima e cúmplice dos 
encarregados de educação. A maioria dos encarregados de educação também partilha desta 
mesma opinião, e consideram que devem participar em atividades promovidas pela escola. 
Pérez Calvo (2001) explica o aumento da participação através de um envolvimento efetivo, de 
parte a parte, “existe um sistema de «retroalimentação» interativa que move os docentes e as 
famílias numa implicação e participação. Por um lado os professores mais implicados, 
motivam os encarregados de educação a trabalhar me colaboração e, por outro, as famílias 
mais participativas, conseguem que os professores se sintam mais interessados, em geral, 
para a interação”. 
As professoras entrevistadas defendem a promoção de atividades de colaboração 
com os encarregados de educação como estratégia de aproximação e de relacionamento com 
os professores e com os outros encarregados de educação. Tal como refere Villas-Boas 
(1998), e de acordo com o discurso e intenções das docentes entrevistadas, “apesar da 
diversidade da atuação dos professores (…) todos os autores reconhecem que as práticas de 
aproximação às famílias têm vindo a aumentar”. 
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Os encarregados de educação que expressam a intenção de participar nas mais 
diversas situações da vida escolar dos educandos, no entanto, parece-nos que nem sempre as 
ações acompanham o discurso.  
A questão surge então, sabendo que os EE consideram a sua participação 
fundamental porque não tomam eles essa iniciativa? Porque não apresentam aos professores 
formas de participar nas atividades de escola ou de sala? Será a questão de falta de tempo que 
os impede ou haverá outros que os condicionam? Sentem que poderá haver, da parte dos 
professores, pouca aceitação às suas sugestões?  
A investigação na área da relação escola-família dá-nos conta que os encarregados de 
educação e professores não estão habituados a colaborar, apesar da crescente pressão nesse 
sentido e, este fato parece-nos justificado por não ter havido uma preparação para tal. 
No entanto, nas palavras de Villas-Boas (1998), “ a temática da relação escola-
família-comunidade continua a constituir um enorme iceberg que não deixa de ocultar 
questões cuja necessidade de investigação parece ser necessária e urgente”. 
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IV PARTE - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ao longo do nosso estudo fomos tomando decisões sobre a relevância ou a 
pertinência de determinados aspetos relativamente aos objetivos que formulámos. Não tendo 
dúvidas sobre o caminho que optámos por seguir, entendemos ser oportuno neste momento 
não só apresentar as conclusões, como também apresentar aqueles que foram os 
constrangimentos associados à recolha e ao tratamento dos dados. 
 
Inserida no paradigma interpretativo, a nossa investigação empírica, com recurso a 
métodos qualitativos e quantitativos de recolha de dados, permitiu um exame em 
profundidade da questão das competências profissionais detidas, e as necessárias, pelos 
professores do 1º Ciclo, para o estabelecimento de uma relação articulada entre a escola e a 
família.  
 
Ao longo da apresentação as conclusões da investigação empírica, procuraremos 
encontrar respostas às questões inicialmente levantadas. 
 - Que competências profissionais são detidas pelos professores do 1º Ciclo para o 
exercício profissional da relação do professor com as famílias? 
 - Que competências profissionais são necessárias aos professores do 1º Ciclo para o 
estabelecimento de uma relação articulada entre escola e família?  
 - Quais as modalidades de formação que perspetivam a aquisição/desenvolvimento 
das competências consideradas necessárias neste domínio? 
A leitura global dos resultados obtidos no nosso estudo sugere-nos que os 
professores, apesar de considerarem pertinente incluir os encarregados de educação no 
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processo educativo dos alunos/educandos, ainda não estão, ou estão pouco, receptivos à sua 
entrada na escola.  
Contudo, os professores entrevistados tendem a valorizar o papel dos encarregados 
de educação e procuram estimular o seu envolvimento como contributo para o sucesso escolar 
dos alunos/educandos.  
O diálogo entre a escola e a família possibilita a interação entre as duas, promovendo 
a prevenção de problemas e o estabelecimento de um relacionamento baseado na confiança, 
no respeito, na transparência, na amizade e na cumplicidade. 
 Os docentes consideram pertinente que os encarregados de educação estimulem os 
seus educandos para os “bons” comportamentos e para a aprendizagem. Pensam ser essencial 
promover nos alunos/educandos o gosto pela escola e pelos estudos, garantindo a sua 
sucessiva progressão dos estudos. É esperado, pelos professores, que os encarregados de 
educação participem nas mais diversas solicitações do professor, seja em atividades 
educativas dentro da sala, de escola ou até mesmo de agrupamento. 
Apesar de entenderem a pertinência e utilidade da interação da escola com a família, 
parece-nos, ainda assim, que os professores tendem a criar algumas restrições à participação 
dos encarregados de educação na escola. Essas limitações passam pelo estabelecimento de 
uma fronteira entre o que consideram ser o papel do professor e o papel da família. 
Consideramos que essa delimitação acontece como reação de defesa do estatuto de professor, 
enquanto especialista, em detrimento da posição amadora dos encarregados de educação. 
  
Os professores entrevistados identificam alguns fatores que consideram promover a 
interação entre a escola e a família. Parece-nos que os aspetos referidos assentam em 
competências necessárias para que se favoreça e estabeleça uma relação eficaz entre as duas 
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entidades. A disponibilidade ou abertura dos professores ao diálogo, e ao entendimento, 
possibilita a aproximação dos encarregados de educação à escola e aos assuntos do seu 
educando. A promoção, entre a escola e a família, de novas formas de comunicação tendem a 
favorecer a ligação e, a partir daí, o diálogo e a partilha de preocupações dos encarregados de 
educação. Por sua vez, a criação de uma relação mais próxima da escola vai proporcionar uma 
maior participação deste, em atividades solicitadas pelo professor. De fato, não é por acaso 
que colocamos o professor como desencadeador desta relação e, portanto, como 
potencializador da colaboração entre entidades. Parece-nos que o papel dos professores é 
determinante para a aproximação ou afastamento dos encarregados de educação à escola e à 
sua participação. Os professores devem transmitir a importância da participação das famílias 
no processo educativo, como um direito e um dever dos encarregados de educação. Este fato 
constitui-se como uma forma de compreender que também eles são responsáveis pelo 
processo educativo dos seus educandos. 
Estando certos de que os canais de comunicação entre os professores e os 
encarregados de educação existem, falta agora encaminhar as relações para interações em que 
a posição de ambos seja de compreensão, tolerância e respeito mútuo. Esta interação irá 
permitir que os professores e encarregados de educação trabalhem conjuntamente, 
planificando e desenvolvendo os objetivos educativos dos alunos/educandos. Permitirá, 
igualmente, o estabelecimento de contactos satisfatórios tanto para os professores como para 
os encarregados de educação. 
A participação dos encarregados de educação faz parte do processo educativo dos 
seus alunos e, por isso, deve deixar de ser apenas teórico e passar para o plano da 
experimentação. 
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Contudo, no nosso entender, parece-nos que os professores não manifestam grande 
vontade de ir para além do que está legislado ou é sugerido pelos dirigentes, contribuindo por 
sua vez para o afastamento progressivo dos encarregados de educação. Que encarregado de 
educação se vê no papel de forçar uma relação? Que encarregado de educação tem a coragem 
de solicitar a sua participação quando não convidado? 
  
As docentes consideram que a sua postura, adquirida através experiência e do 
conhecimento que têm de outros contextos e realidades, influencia a relação com os 
encarregados de educação de uma forma positiva. Revêem-se como bons ouvintes, com 
capacidade de dialogar e conquistar encarregados de educação e alunos. Assumem a 
importância de respeitar o outro e, sempre que possível, tentam colocar-se no seu lugar a fim 
de experimentar as dificuldades inerentes à situação. Salientam a importância de serem 
capazes de resolver problemas como uma competência relevante, nomeadamente na 
disponibilidade para a colaboração com os encarregados de educação, também em assuntos 
exteriores à escola.  
Pensamos que é pertinente que a formação de professores encontre na relação escola-
família o contributo de uma parceria para a melhoria de aprendizagens e portanto, o sucesso 
dos alunos. Será necessário incluir, nos currículos da formação inicial, esta temática, 
favorecendo a discussão entre futuros professores, das potencialidades e das limitações das 
relação entre as duas entidades. Devem ainda, ser facilitadas estratégias que favoreçam o 
desenvolvimento das competências enumerada pelos professores como sendo as que 
proporcionam e aumentam a proximidade entre a escola e a família.  
Entendemos que  as práticas pedagógicas susceptíveis de favorecer o sucesso 
educativo de todos os alunos, e para um bom relacionamento entre a escola e as famílias, 
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estão intrinsecamente ligadas a uma formação inicial que assuma a profissionalização 
estruturada em termos de competências profissionais. Estas devem constituir-se como metas 
suscetíveis de proporcionarem aos futuros professores um desenvolvimento humano e social 
capaz de os mobilizar e de contribuir, pela sua ação educativa, para uma sociedade de maior 
humanidade e cooperação.  
É importante que todos os profissionais da educação se formem inicialmente e ao 
longo da sua carreira, se preparem para os saberes e competências necessárias para trabalhar 
com os encarregados de educação dos seus alunos. Essa formação pode acontecer de modo 
individual, ou em grupo, discutindo e definindo estratégias de aproximação das famílias, mas 
também, estratégias que previnam e resolvam conflitos. 
É nesse sentido que foi legislado o perfil de desempenho profissional do professor do 
1º CEB e foram definidos os padrões de qualidade da formação inicial dos professores. 
Consideramos que, face à reflexão feita ao longo desta investigação, essas grandes linhas 
orientadoras para a formação de professores podem constituir um perfil desejável para a 
formação dos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico e, por isso, contribuir também para o 
desenvolvimento de competências para uma relação efetiva com os encarrregados de 
educação. Não obstante, o problema persiste, não recai tanto nas competências desejáveis aos 
futuros professores mas antes, ao modo como essas competências são trabalhadas na 
formação e como são depois “transformadas” nos primeiros anos de carreira do professor.  
Encontramos nos modelos de desenvolvimento profissional, apresentados 
anteriormente, no enquadramento teórico, orientações e estratégias para a formação inicial e 
contínua dos profissionais docentes. Estes modelos potencializam o desenvolvimento das 
competências que consideramos promotoras de uma boa relação escola-família. Destacamos a 
investigação-ação e o trabalho desenvolvido a partir de projetos, a partir de problemas 
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detetados, como estratégias de formação e desenvolvimento profissional que mais poderiam 
contribuir para o establecimento de uma boa relação entre a escola e a família. 
 
Esta investigação tem as suas limitações, nomeadamente como resultado da atividade 
humana que, embora não tenham sido impedimento para a realização do mesmo, tornou-se  
antes, impulsionadora para que a realizássemos com maior investimento e persistência.  
As limitações que apontamos relacionam-se com a riqueza dos dados obtidos. A 
quantidade de dados recolhidos, abrangendo a simultaneidade da utilização de entrevistas e 
questionários, assim como o tempo investido no seu tratamento, constituiu o maior 
constrangimento da nossa investigação. Se por um lado foi possível recolher e conhecer as 
opiniões de professores e encarregados de educação, por outro lado não foi possível trabalhá-
los todos com a mesma atenção uma vez que este dissertação e o próprio tempo são sujeitos a 
um limite.  
Apresentadas as principais conclusões deste estudo, importa referir que 
consideramos que os objetivos a que nos propusemos forma atingidos. Acreditamos que este 
estudo tenha contribuído para uma maior consciencialização do papel dos professores na 
motivação e envolvimento dos encarregados de educação na vida escolar dos seus educandos. 
Acreditamos também que constribuímos para uma base teórica que permitirá, no 
futuro, a construção de um perfil de desempenho do professor e respetivo referencial de 
formação. Esperamos que os nosso estudo contribua, em última análise, numa futura repetição 
e numa futura frequência dos estudos sobre este tema, para a discussão e abordagem da 
relação escola-família na formação de professores. 
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Anexo 1- Guião Orientador das Entrevistas 
 
Entrevista a professor do 1º Ciclo 
Tema: Relação Escola-Família 
 
Objectivo geral: Recolher dados de opinião do professor do 1º Ciclo acerca da relação entre 
professor e família dos seus alunos. 
 
Objectivos específicos: 
1.Recolher dados de opinião do professor sobre a pertinência da relação escola-família. 
2.Recolher dados de opinião do professor sobre os modos de agir adequados a esta 
relação. 
3.Recolher a opinião do professor sobre os factores de bloqueio e de promoção de uma boa 
relação escola-família. 
4.Recolher dados de opinião sobre as competências desejáveis do professor para um bom 
desempenho no âmbito desta relação. 
5.Recolher dados de opinião sobre o modo de formar os professores para exercer esta 
articulação entre a escola e a família. 
 
Blocos Objectivos 
específicos 
Para um formulário de questões Tópicos 
A - 
Legitimação 
da entrevista 
Legitimar a entrevista 
e motivar o 
entrevistado 
1. Informar, nas linhas gerais, do nosso objectivo de 
trabalho: 
1.1.Pedir a ajuda do professor, pois o seu contributo é 
absolutamente imprescindível para o êxito do 
trabalho. 
1.2. Colocar o professor na situação de membro da 
equipa de investigação, embora com um estatuto 
especial. Na parte final do trabalho, ser-lhe-á 
fornecido o “feedback” da investigação. 
1.3. Assegurar o carácter confidencial das informações 
prestadas. 
 
B – 
Pertinência 
da relação 
Escola-Família 
Recolher dados de 
opinião do professor 
sobre a pertinência 
da relação escola-
família 
2. Pedir para descrever a relação escola-família. 
2.1.Utilidade/pertinência (para o professor, para o 
aluno, para os pais) 
- prof ajuda pais; 
- pais ajudam prof; 
- dois ajudam os alunos/filhos 
 
 
C – Modos de 
agir na 
relação 
Escola-Família 
Recolher dados de 
opinião do professor 
sobre os modos de 
agir adequados a esta 
relação 
3. O que faz realmente: vias de comunicação e relação 
3.1.Como devia ser essa relação 
3.2.A atitude do professor/sentimento em relação à 
participação dos pais  
4. Diferenças que consegue identificar em relação ao 
início da sua atividade enquanto professor 
4.1. O que mudou 
- Vias de comunicação: 
conteúdos, frequência, de 
quem é a iniciativa, onde/local, 
como convoca os pais… 
- 2 sentimentos – 
aproximação/repulsa … 
porquê? 
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5. Razões da mudança  
- Gestão, sociedade, 
concepções de trabalho do 
professor 
D – 
Competências 
desejáveis 
Recolher dados de 
opinião sobre as 
competências 
desejáveis do 
professor para um 
bom desempenho no 
âmbito desta relação 
6. Pedir para, ao olhar para a sua prática, dizer o que 
acha que faz bem e as coisas em que acha que deve 
melhorar. 
7. Pedir para dizer o grau de preparação que 
percebe nos professores para fazer uma prática de boa 
relação entre escola e família. 
8. Diga-nos agora, na base de uma relação escola-
família assente na cooperação, qual a fronteira entre o 
terreno dos professores e dos pais. 
 
 
- Qualidades/atitudes 
- Saber-fazer 
 
- Ética 
E – Formação 
de 
professores 
na área 
Escola-Família 
Recolher dados de 
opinião sobre o modo 
de formar os 
professores para 
exercer esta 
articulação entre a 
escola e a família 
9. Pedir para dizer como formaria um professor para 
desempenhar esta relação. 
10. De entre 10 competências (apresentadas) pedir 
para escolher 3, as que considera mais relevantes. 
- modalidades de formação 
- no contexto escola/fora 
(centros de formação) 
- com formadores/ prof. 
Universitários 
- que currículo acha que 
desenvolve este perfil? 
F – Factores 
de bloqueio e 
promoção 
 
Recolher a opinião do 
professor sobre os 
factores de bloqueio 
e de promoção de 
uma boa relação 
escola-família 
11. Pedir para identificar um conjunto de parâmetros 
que definam uma boa relação escola-família 
12. Diga-nos como sabe que está perante uma boa 
relação escola-família 
12.1. Plano afectivo/relação (pai/professor) 
12.2. Plano curricular do aluno 
12.3. Plano educativo (desenvolvimento da 
criança) 
13. Pedir para, na sua óptica, identificar o que 
dificulta esta relação 
 
 
- Diferenças culturais entre os 
pais 
- Diferenças culturais entre 
pais e professores 
- Condições de trabalho dos 
profs. (horários, espaços 
físicos) 
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Anexo 2 – Questionário Elaborado aos Encarregados de Educação 
 
Faculdade de Psicologia e Instituto da Educação 
Universidade de Lisboa 
 
O presente questionário faz parte de um estudo sobre a relação escola-família, a realizar no 
âmbito de uma dissertação de mestrado na área de Formação de Professores. 
Organiza-se em duas partes. Pretende, numa primeira parte, obter informação para caracterizar 
os respondentes e, na segunda parte, conhecer a sua opinião acerca da relação entre a escola e a família. 
Não há respostas certas ou erradas. O que lhe pedimos é que nos diga qual é, neste momento, a 
sua opinião. 
Pela colaboração prestada, sem a qual este estudo seria inviável, manifestamos desde já o nosso 
agradecimento. 
Qualquer dúvida, por favor, contacte: monicasnunes@sapo.pt 
 
 
I PARTE  
Dados de caracterização 
(marque um (X) à frente da opção que corresponde à sua escolha) 
1. Género:    Masculino                 Feminino      
2. Idade: 
até 30 anos   De 41 a 50 anos   Mais de 60 anos  
        
De 31 a 40 anos   De 51 a 60 anos     
 
3. N.º de irmãos do educando: 
Não tem irmãos   1 irmão   2 ou mais irmãos  
 
4. Relação com o aluno: 
mãe   pai   avó   outra  
 
Qual? _______________ 
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II PARTE 
5. Encontra seguidamente um conjunto de afirmações relativas à relação da escola com a família. 
Pedimos-lhe que se posicione relativamente a cada uma das afirmações e que nos diga qual o seu 
grau de concordância com a mesma. 
Para o efeito use a seguinte escala, em que cada um dos números representa um grau de 
concordância assinalando com X o grau correspondente à sua opinião. 
 
1 2 3 4 5 
Discordo bastante Discordo Não concordo, 
nem discordo 
Concordo Concordo bastante 
 
         Por exemplo: 
1. A comunicação deve ser regular. 1 2 3 X 5 
 
 
1.  Considero útil a relação estabelecida entre mim e o(a) professor(a) do meu educando. 1 2 3 4 5 
2.  Considero importante manter uma relação próxima com(a) professor(a) do meu 
educando. 
1 2 3 4 5 
3.  A comunicação entre o(a) professor(a) (escola) e os encarregados de educação deve 
iniciar-se cedo. 
1 2 3 4 5 
4.  A comunicação entre os dois deve ser regular. 1 2 3 4 5 
5.  A comunicação entre o encarregado de educação e o(a) professor(a) deve acontecer 
através do educando. 
1 2 3 4 5 
6.  A comunicação entre o encarregado de educação e o(a) professor(a) deve acontecer 
através de contactos telefónicos, cartas, email…. 
1 2 3 4 5 
7. O Só falamos nos dias de atendimento previamente marcados pelo(a) professor(a). 1 2 3 4 5 
8.  Quando falamos, o(a) professor(a), aborda assuntos do comportamento da turma. 1 2 3 4 5 
9.  Quando falamos, o(a) professor(a) aborda assuntos de comportamento do meu 
educando. 
1 2 3 4 5 
10.  Quando falamos, o(a) professor(a) aborda aspectos positivos da aprendizagem do meu 
educando. 
1 2 3 4 5 
11.  Quando falamos, o(a) professor(a) aborda as dificuldades de aprendizagem do meu 
educando. 
1 2 3 4 5 
12.  Quando falamos, o(a) professor(a) explica como trabalha com o meu educando. 1 2 3 4 5 
13. O Quando falamos, o(a) professor(a) dá pistas para ultrapassar dificuldades do meu 
educando. 
1 2 3 4 5 
14.  Quando falamos, o(a) professor(a) fala acerca do grau de adaptação do meu educando 
à escola. 
1 2 3 4 5 
15.  Quando falamos, o(a) professor(a) pede-me a colaboração nas aprendizagens do meu 
educando. 
1 2 3 4 5 
16.  A minha ida à escola é útil quando tenho problemas com o meu educando. 1 2 3 4 5 
17.  O(A) professor(a) ajuda-me a lidar com os problemas do meu educando. 1 2 3 4 5 
18.  Quando falamos, o(a) professor(a) pede-me colaboração para resolver problemas 
relativamente ao meu educando. 
1 2 3 4 5 
19.  O(A) professor(a) ouve-me para saber se estou satisfeito com a vida escolar do meu 1 2 3 4 5 
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educando. 
20.  O(A) professo(a) consulta-me e incentiva-me a participar em todas as decisões da 
escola. 
1 2 3 4 5 
21.  O(a) professor(a) incentiva-me a participar nas atividades de escola/turma propostas. 1 2 3 4 5 
22.  Uma boa relação escola-família é manter uma boa relação com o professor. 1 2 3 4 5 
23.  Uma boa relação escola-família é o professor compreender o meu educando. 1 2 3 4 5 
24.  Uma boa relação escola-família é o professor estar disponível sempre que o solicito. 1 2 3 4 5 
25.  Uma boa relação escola-família é o professor ter uma atitude tolerante e compreensível 
comigo. 
1 2 3 4 5 
26.  O que dificulta uma boa relação escola-família são os horários. 1 2 3 4 5 
27.  O que dificulta a relação escola-família é a dificuldade do(a) professor(a) entender o 
meu ponto de vista. 
1 2 3 4 5 
28.  O que dificulta a relação escola-família é a falta de diálogo entre o(a) professor(a) e os 
encarregados de educação. 
1 2 3 4 5 
29.  O que dificulta a relação é a atitude distante do(a) professor(a). 1 2 3 4 5 
30.  Tenho dificuldade em compreender a linguagem da escola. 1 2 3 4 5 
31.  Sinto desvalorizada a minha participação. 1 2 3 4 5 
32.  A minha falta de tempo dificulta a minha participação. 1 2 3 4 5 
33.  Raramente me envolvo nas atividades propostas pelo(a) professor(a). 1 2 3 4 5 
34.  Os encarregados de educação devem participar em atividades de escola. 1 2 3 4 5 
35.  Deve haver o apoio dos pais/encarregados de educação na organização de visitas de 
estudo. 
1 2 3 4 5 
36.  Deve haver a colaboração dos encarregados de educação na sala de aula. 1 2 3 4 5 
37.  Deve haver uma comunicação frequente entre encarregados de educação e 
professor(a). 
1 2 3 4 5 
38.  Os encarregados de educação devem ir à escola nos dias de atendimento. 1 2 3 4 5 
39.  Deve haver o apoio dos encarregados de educação na vigilância dos recreios. 1 2 3 4 5 
40.  Deve haver a colaboração dos encarregados de educação na escola, em tarefas 
relacionadas com a sua profissão. 
1 2 3 4 5 
41.  Espero que o(a) professor(a) se responsabilize pelos resultados das aprendizagens dos 
alunos. 
1 2 3 4 5 
 
 
Muito obrigada pela colaboração. 
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Anexo 3 – Dimensões do Questionário aos Encarregados de Educação 
 
Questionário Encarregados de Educação 
Tema: Relação Escola-Família 
Objectivos gerais: Recolher dados de opinião do encarregado de educação acerca da relação com o 
professor do seu educando. 
Objectivos específicos: 
1.Caracterizar o tipo de comunicação mantida entre si e o(a) professor(a) do seu educando.  
2.Caracterizar a perspectiva do encarregado de educação quanto ao que ele concebe 
acerca da sua relação com o(a) professor(a). 
3.Identificar a representação dos seus deveres/direitos no âmbito da relação com o(a) 
professor(a) do seu educando.  
Dimensões Itens Total 
A – Caracterização da relação Escola-Família 25 
 Modalidades de relacionamento 1, 2 2 
 Comunicação 3, 4, 5, 6 4 
 Periodicidade 7 1 
 Conteúdos  8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 8 
 Finalidades e objectivos 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 
23, 24 25 
10 
D – Dificuldades na relação Escola-Família 8 
 Tempo 26, 32 2 
 Diálogo/Linguagem 27, 28, 30 3 
 Estatuto 29 1 
 Participação 31, 33 2 
E – Direitos/Deveres na relação Escola-Família 8 
 Participação em atividades da Escola 34, 36 2 
 Comunicação 37, 38, 2 
 Colaboração em tarefas  35, 39, 40 3 
 Aprendizagem do educando  41 1 
  41 
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Anexo 4 – Codificação do Questionário aos Encarregados de Educação 
 
QUADRO DE COTAÇÕES 
Itens N.º de 
variáveis 
Abreviatura 
da variável 
Nome da variável Escala de 
medida 
Valores Código para 
não resposta 
I – 1 2 Género Género Nominal 1 = Feminino 
2 = Masculino 
-1 
I – 2  5 Idade Idade Nominal 1 = Até 30 anos 
2 = 31 a 40 anos 
3 = 41 a 50 anos 
4 = 51 a 60 anos 
5 = Mais de 60 anos 
-1 
I – 3 3 Irmãos N.º de irmãos Nominal 1 = Não tem irmãos 
2 = 1 irmão 
3 = 2 ou mais irmãos 
-1 
I – 4  4 Relação Relação com o aluno Nominal 1 = Mãe 
2 = Pai 
3 = Avó 
4 = Outra 
-1 
II - 1  UREP 
 
Considero útil a relação 
estabelecida entre mim 
e o(a) professor(a) do 
meu educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II - 2  IRPP 
 
Considero importante 
manter uma relação 
próxima com(a) 
professor(a) do meu 
educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II - 3  CPEC 
 
A comunicação entre 
o(a) professor(a) 
(escola) e os 
encarregados de 
educação deve iniciar-se 
cedo. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II - 4  CPER 
 
A comunicação entre os 
dois deve ser regular. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II - 5  CEPE 
 
A comunicação entre o 
encarregado de 
educação e o(a) 
professor(a) deve 
acontecer através do 
educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 6   CEPO 
 
A comunicação entre o 
encarregado de 
educação e o(a) 
professor(a) deve 
acontecer através de 
contactos telefónicos, 
cartas, email…. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II - 7  DAMP 
 
Só falamos nos dias de 
atendimento 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
-1 
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previamente marcados 
pelo(a) professor(a). 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
II - 8  PACT 
 
Quando falamos, o(a) 
professor(a), aborda 
assuntos do 
comportamento da 
turma. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II - 9  PACE 
 
Quando falamos, o(a) 
professor(a) aborda 
assuntos de 
comportamento do meu 
educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 10  PPAE 
Quando falamos, o(a) 
professor(a) aborda 
aspectos positivos da 
aprendizagem do meu 
educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 11  PDAE 
 
Quando falamos, o(a) 
professor(a) aborda as 
dificuldades de 
aprendizagem do meu 
educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 12  PETE 
 
Quando falamos, o(a) 
professor(a) explica 
como trabalha com o 
meu educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 13  PDTE 
 
Quando falamos, o(a) 
professor(a) dá pistas 
para ultrapassar 
dificuldades do meu 
educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 14  PGAE 
 
Quando falamos, o(a) 
professor(a) fala acerca 
do grau de adaptação do 
meu educando à escola. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II - 15  PPCA 
 
Quando falamos, o(a) 
professor(a) pede-me a 
colaboração nas 
aprendizagens do meu 
educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 16  IEUP 
 
A minha ida à escola é 
útil quando tenho 
problemas com o meu 
educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 17  PAPE 
 
O(A) professor(a) 
ajuda-me a lidar com os 
problemas do meu 
educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
-1 
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4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
II – 18  PPCR 
 
Quando falamos, o(a) 
professor(a) pede-me 
colaboração para 
resolver problemas 
relativamente ao meu 
educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 19  POSV 
 
O(A) professor(a) 
ouve-me para saber se 
estou satisfeito com a 
vida escolar do meu 
educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 20  PCIP 
O(A) professo(a) 
consulta-me e 
incentiva-me a 
participar em todas as 
decisões da escola. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 21  PIPA 
 
 
O(a) professor(a) 
incentiva-me a 
participar nas 
actividades de 
escola/turma propostas. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 22  BRBP 
 
Uma boa relação 
escola-família é manter 
uma boa relação com o 
professor. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 23  BRPC 
 
Uma boa relação 
escola-família é o 
professor compreender 
o meu educando. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 24  BRED 
 
Uma boa relação 
escola-família é o 
professor estar 
disponível sempre que o 
solicito. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 25  BRAT 
Uma boa relação 
escola-família é o 
professor ter uma 
atitude tolerante e 
compreensível comigo. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 26  DBRH 
 
O que dificulta uma 
boa relação escola-
família são os horários. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 27  DRDP 
 
O que dificulta a 
relação escola-família é 
a dificuldade do(a) 
professor(a) entender o 
meu ponto de vista. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
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II – 28  DRFD 
 
O que dificulta a 
relação escola-família é 
a falta de diálogo entre 
o(a) professor(a) e os 
encarregados de 
educação. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 29  DRAD 
 
O que dificulta a 
relação é a atitude 
distante do(a) 
professor(a). 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 30  DCLE 
Tenho dificuldade em 
compreender a 
linguagem da escola. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 31  SDMP 
 
Sinto desvalorizada a 
minha participação. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 32  FTDP 
 
A minha falta de tempo 
dificulta a minha 
participação. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 33  REAP 
 
Raramente me envolvo 
nas actividades 
propostas pelo(a) 
professor(a). 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 34  EEPA 
 
Os encarregados de 
educação devem 
participar em 
actividades de escola. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 35  AEVE 
 
Deve haver o apoio dos 
pais/encarregados de 
educação na 
organização de visitas 
de estudo. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 36  CESA 
 
Deve haver a 
colaboração dos 
encarregados de 
educação na sala de 
aula. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 37  CFEP 
 
Deve haver uma 
comunicação frequente 
entre encarregados de 
educação e professor(a). 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 38  EEDA 
 
Os encarregados de 
educação devem ir à 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
-1 
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escola nos dias de 
atendimento. 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
II – 39  AEVR 
 
Deve haver o apoio dos 
encarregados de 
educação na vigilância 
dos recreios. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 40  CETP 
 
Deve haver a 
colaboração dos 
encarregados de 
educação na escola, em 
tarefas relacionadas 
com a sua profissão. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
II – 41  PRRA 
Espero que o(a) 
professor(a) se 
responsabilize pelos 
resultados das 
aprendizagens dos 
alunos. 
Escala de 
Lickert 
1 = Discordo bastante 
2 = Discordo 
3=Não concordo, nem 
discordo 
4 = Concordo 
5 = Concordo bastante 
-1 
 
 
 
